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Introdução 

Estudos do cinema em tempos de pandemia

Rodrigo Carreiro

Basta fazer uma busca rápida no Google para encontrar algu-
mas dezenas de variações de um meme que circula há muitos 

anos em redes sociais e websites: “Você trabalha ou só dá aula?”. 
Essa piadinha infame insinua que professores universitários são 
preguiçosos, folgados e, no caso de servidores públicos, irrespon-
sáveis e sem compromisso com a coisa pública. Como em qual-
quer empresa, pública ou privada, existem figuras assim. Mas, na 
maioria dos casos, não há nada mais distante da verdade.

Introdução
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Para o senso comum – estimulado por uma sórdida campa-
nha conservadora que vem repetindo ad nauseaum essa retórica 
há algumas décadas – professores só dão (poucas) aulas. Só que 
não. No Brasil, e (de novo) especialmente nas universidades pú-
blicas, a educação superior está fincada em um tripé que divide 
a carga horária docente em três ramos de atividades paralelas: 
ensino, pesquisa e extensão. Na prática, dar aula consiste apenas 
em uma parte da primeira perna desse tripé. Nela, os docentes 
orientam alunos em diversos níveis (iniciação científica, gradu-
ação, mestrado, doutorado e pós-doutorado), preparam e corri-
gem provas, entre outras atividades. 

Há ainda os tripés da pesquisa e da extensão. Pesquisar exi-
ge que o docente se mantenha atualizado em sua área de conhe-
cimento, o que significa uma infinidade de leituras, participa-
ções em congressos nacionais e internacionais, publicações em 
revistas científicas (para as quais também precisamos fornecer 
muitos pareceres), organização de eventos acadêmicos. Partici-
par de projetos de extensão significa doar uma parte do conhe-
cimento ao público geral, através de atividades que envolvem a 
comunidade em geral: supervisionar e coordenar cursos e ofici-
nas gratuitos, por exemplo. Muitas dessas atividades têm baixa 
visibilidade, aos olhos do público em geral. Daí os lamentáveis e 
ofensivos memes a que me referi no início desse texto.

Uma das facetas menos conhecidas da atividade docente no 
Brasil é a participação em grupos de pesquisa. Muitos sequer 
sabem como eles funcionam; acham que juntar meia dúzia de 
pessoas com um interesse comum constitui um grupo de pes-
quisa. Não é tão simples. Para receber o certificado do Conselho 
Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico (CNPq), 
um grupo de pesquisa precisa ser liderado por um pesquisador 
com produção significativa – ou seja, participação regular em 
congressos nacionais e internacionais, publicações anuais em 



Capa  s  Expediente  s  Sumário  s  Autores 9

revistas de alta qualificação, e formação constante de recursos 
humanos em níveis diversos, da graduação ao pós-doutorado – 
ter integrantes que conduzem pesquisas apoiadas e enriquecidas 
por atividades coletivas, com encontros regulares, leituras dirigi-
das, seminários, workshops.

Criado em janeiro de 2017, o Laboratório de Pesquisa de Ima-
gem e Som (LAPIS) não entrou em coma durante a pandemia. 
As reuniões do grupo mantiveram regularidade semanal, mesmo 
que no modo virtual. No primeiro semestre de 2021, lançamos 
um e-book gratuito que apresenta à sociedade uma fatia da pro-
dução científica de seus integrantes. O livro, intitulado Ruído, 
corpo e novas tendências na narrativa audiovisual,  alcançou 
circulação expressiva sob a forma de milhares de downloads no 
website da editora Marca de Fantasia (UFPB) e na plataforma 
Academia.edu. A boa receptividade leva o grupo a repetir a expe-
riência neste volume.

A edição deste livro é, em parte, financiada indiretamente por 
agências de fomento, como o citado CNPq, a Capes e a Facepe 
(órgão estadual de Pernambucano), e conta com apoio da Uni-
versidade Federal de Pernambuco – embora o e-book não tenha 
recebido diretamente recursos da UFPE, as pesquisas que le-
varam à criação dos capítulos derivam, em grande medida, das 
atividades de ensino, pesquisa e extensão, invisíveis para muita 
gente. Era nesse ponto que eu queria chegar para, antes de apre-
sentar os três blocos temáticos de texto que compõem o livro, 
retornar ao meme que ofende professores Brasil afora. Se você 
baixou esse e-book (sem pagar) e está lendo esse texto, saiba que 
ele é resultado de dezenas de horas de trabalho de seus autores. 
Eles não estavam dando aula, mas estavam trabalhando. Para 
você usufruir do suor desse trabalho gratuitamente. 

Dito isso, passo a apresentar os dez capítulos que, organizados 
em três grandes recortes temáticos, largam de pontos de parti-
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da distintos e seguem abordagens teóricas variadas, mas apre-
sentam como fio condutor comum (e indireto, pois percebido 
a posteriori) a percepção de que o audiovisual contemporâneo 
apresenta uma multitude de fenômenos de produção, circulação 
e consumo audiovisuais, todos unidos pela ideia de crise. Um au-
diovisual em crise. Ou, indo mais longe e remetendo ao título 
deste volume, uma diegese em crise. 

Na percepção dos autores, existe um consenso mínimo que me 
autoriza a afirmar essa constatação: os protocolos tradicionais 
de organização da diegese fílmica vêm sendo objeto, em pratica-
mente todas as cinematografias e ciclos de produção regionais, 
nacionais e internacionais (inclusive para além do cinema, pois o 
mesmo fenômeno também pode ser visto no streaming, na tele-
visão, nos games), de processos de desconstrução e desarmonia 
visuais e sonoras. De Hollywood aos curtas universitários, muita 
gente vem apresentando trabalhos que questionam a gramática 
audiovisual, conscientemente ou não. Bem-vindo ao século XXI!

A partir desse conceito, o primeiro bloco deste volume reúne 
três capítulos que abordam nosso tema amplo, a partir de recor-
tes estilísticos distintos. Isadora Meneses Rodrigues examina a 
política dos rostos no cinema a partir de uma instigante e origi-
nal abordagem da fisiognomia. A seguir, Vitor Celso realiza um 
estudo que aprofunda uma ideia vista por alguns como aspecto 
negativo da obra de Brian De Palma, talvez o menos respeitado 
cineasta da geração que nos deu Coppola, Spielberg e Scorsese: 
a ressignificação formal de certos elementos formais da obra do 
mestre Alfred Hitchcock. Encerrando o primeiro bloco, eu ten-
to apresentar uma história expandida do falso found footage de 
horror, ciclo de produção marcado estilisticamente pela aparên-
cia amadorística de imagens e sons, o que tem ajudado a revi-
talizar a linguagem cinematográfica através da valorização das 
imperfeições técnicas. Todos esses textos oferecem leituras nas 
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quais a ideia de crise está presente, embora a própria palavra 
nunca realmente apareça. 

Abrindo o segundo bloco, que apresenta abordagens mais his-
toriográficas, Márcio Câmara retorna ao período de introdução 
do som do cinema para contar a história de três cineastas e seus 
primeiros filmes sincronizados. Ainda seguindo o filão dos estu-
dos de som, Thaís Oliveira apresenta os primeiros resultados de 
uma ampla pesquisa de pós-doutorado que revela dados inéditos 
sobre os filmes e séries realizados em Goiás (GO), entre os anos 
2000 e 2020. Inana Sabino se debruça sobre um filme pernam-
bucano – Carro Rei (2021), de Renata Pinheiro – para discutir 
utopias, distopias e sua relação com o gênero da ficção científica. 
Por fim, Filipe Falcão (em capítulo que co-assino, por ter auxilia-
do na elaboração conceitual e aplicação desta às análises fílmi-
cas) realiza uma análise comparativa de três versões do clássico 
romance Frankenstein.

O terceiro e último bloco temático traz uma análise fílmica de 
Dunkirk (2017), filme de Christopher Nolan, em que a tendência 
da mistura indistinta entre música e efeitos sonoros ganha corpo 
de modo proeminente, feita por Ian Costa. A trilogia John Wick, 
com o astro hollywoodiano Keanu Reeves, tem suas elaboradas 
sequências de ação discutidas, por Matheus Arruda, da perspecti-
va dos estudos do corpo cinemático e de suas propriedades hápti-
cas. Encerrando o livro, Raphael Sagatio traz uma proposta origi-
nal e inventiva de classificação taxonômica dos motion graphics. 

É importante assinalar que todos os capítulos foram submetidos 
a revisões por pares, o que contribuiu para a riqueza e a diversida-
de dos textos. Este volume, portanto, se pretende uma contribuição 
dos pesquisadores do LAPIS para ampliar a divulgação científica de 
nossas pesquisas, e para disseminar um conhecimento conceitual, 
histórico e empírico cada vez mais amplo das mudanças por que 
têm passado os meios audiovisuais, em particular o cinema. 
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O LAPIS entende que as pesquisas na área da Comunicação – 
uma ferramenta pedagógica, capaz de ensinar e entreter ao mes-
mo tempo – constituem elemento fundamental para compreen-
der e matizar as dinâmicas sociais do mundo em que vivemos, 
por vezes tão confuso e tão opressor. Vale lembrar a onipresença 
do audiovisual no século XXI (falo não apenas de cinema, mas 
de séries, animações, novelas, transmissões esportivas, videoga-
mes, smartphones, YouTube, Netflix e tantas outras plataformas 
de streaming) representa parte significativa do processo educati-
vo de aprender a viver socialmente, a organizar afetos e emoções, 
a lidar com problemas cotidianos, com a alteridade e a diferença. 
O audiovisual estrutura ideologias, modos de vida, gostos e va-
lores. É por isso que a área precisa ser cada vez mais estudada.
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Entre a fisiognomia e a nascente ciência do cérebro: 
notas sobre a política dos rostos no cinema

Isadora Meneses Rodrigues

Introdução

Sabe-se que a modernidade, com seus compêndios de fisiog-
nomia, guias de conversação e tratados de metoposcopia, ins-

taurou uma economia figurativa do rosto que dividiu os homens 
entre os que podem fazer dele um elemento de exteriorização da 
própria subjetividade e os que trazem na face apenas as marcas 
de um tipo social. O cinema nasceu justamente no século que 
prometia desestabilizar essa forma de violência simbólica ao 
promover a democracia dos rostos por meio das imagens técni-
cas. O retrato, gênero pictórico próprio da burguesia ascendente, 
é substituído nesse período por um tipo de imagem muito mais 
acessível, que tornou possível a difusão em massa da figura do 
homem qualquer. Isso porque a invenção da fotografia na pri-
meira metade do século XIX fez com as pessoas comuns passas-
sem a viver cercadas pelas suas próprias imagens, se familiari-
zando com suas faces.

Contudo, como bem observou o antropólogo David Le Breton 
(2019), essa celebração da pessoa encontrou muito rapidamente 
a sua contrapartida na apropriação da fotografia pelas instâncias 
policiais, que criaram dispositivos de identificação judiciária no 
intuito de manter a ordem social. Nesse período, o que se ins-
taurou como política da subjetividade foi o que Le Breton (2019) 

1 Isadora Rodrigues
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chamou de uma “paixão pelas tipologias”, que hierarquizou os 
grupos sociais a partir de um conceito moderno de raça, em que 
as diferenças são alocadas no organismo por meio do exame ana-
tômico do corpo.	

Essa paixão pelas tipologias não aparece somente nos catálo-
gos institucionais que classificam os rostos criminosos e as faces 
doentes, mas também nas obras de arte, que são instrumentos 
dessa economia figurativa do rosto que promove uma diferencia-
ção entre as formas de vida ao excluírem o homem qualquer do 
mundo paixões e dos pensamentos inúteis. De todas as práticas 
artísticas, talvez nenhuma tenha tido tanto impacto na consoli-
dação dessas tipologias quanto o cinema, que ao ampliar a face 
em escalas nunca vistas na história cultural e inserir o rosto na 
temporalidade da intriga, fez com que a psicologização da figura 
humana se tornasse um dos principais elementos narrativos da 
decupagem clássica.

À luz dos estudos de Jacques Rancière sobre estética e política 
(2012 e 2018), entendemos que as formas de aparição do ros-
to no cinema não são desinteressadas ou neutras, pois engen-
dram modos de ser que podem expor ainda mais os sujeitos ao 
desaparecimento ou fomentar experiências de emancipação que 
interrompem certo regime de sensorialidade que hierarquiza as 
formas de vida. Em O desentendimento (2018), Rancière chama 
esse regime de policial, um modo de organização dos espaços e 
das competências que sustenta a ordem dominante de exclusão. 
É justamente nesse segundo caso, na possibilidade da arte de 
provocar uma reconfiguração desse regime policial, que o filósofo 
enxerga a dimensão política da estética. Nesse sentido, a política 
deve ser pensada aqui como o efeito de uma estratégia artísti-
ca formal que acaba por subverter a disposição hegemônica dos 
corpos ao mudar “os referenciais do que é visível e enunciável, 
mostrar o que não era visto, mostrar de outro jeito o que não era 
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facilmente visto, correlacionar o que não estava correlacionado, 
com o objetivo de produzir rupturas no tecido sensível das per-
cepções e da dinâmica dos afetos” (RANCIÈRE, 2012, p. 64).

Diante do exposto, este trabalho tem por objetivo investigar 
como essa política da subjetividade se dá no cinema, notadamen-
te no momento de consolidação da sua gramática hegemônica. 
Partimos do pressuposto de que as formas de aparição do rosto 
nos filmes não estão ligadas apenas à tradição da fisiognomia, 
mas também ao entrelaçamento desse saber à nascente ciência 
do cérebro no século XIX.	

Para desenvolver essa argumentação, abordaremos filmes 
como Lírio partido (1919, Griffith), La Glace à Trois Faces (1927, 
Jean Epstein), A greve (1925, Sergei Eisenstein) e Frankenstein 
(1931, James Whale), além das revistas Photoplay e Motion Pic-
ture Magazine. O nosso intuito aqui não é esgotar em análise as 
obras eleitas e sim investigar a partir delas as formas singulares 
que o cinema cria para problematizar e reconfigurar o modo como 
percebemos a subjetividade humana. Auxiliados por estudos do 
rosto que partem de diferentes perspectivas—antropológica (Le 
Breton), histórica (Courtine e Harroche) e estética (Aumont) —, 
a nossa ideia é compor um mosaico de imagens que mostre não 
só os modos de aparição do rosto no cinema que sustentam a 
ordem dominante de disposição das subjetividades, mas também 
as formas que interrompem o sistema policial de exclusão.  

A fisiognomia da civilidade no cinema mudo

Em História do rosto (2016), Jean- Jacques Courtine e Claudi-
ne Haroche mostram que foi a partir do século XVI que as expres-
sões faciais passaram a ser entendidas como signo de uma iden-
tidade pessoal psicológica. Ou seja, não se tratava mais de uma 
mera perspectiva de identificação, no sentido de ser reconhecido 
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por meio da face, mas de uma certa insistência em um homem 
expressivo que passa a deflagrar no rosto sua interioridade. Isso se 
dá, principalmente, pela renovação da prática fisiognomônica no 
século XVI, notadamente na Europa, pois a leitura até então divi-
natória da face passa a se associar à semiologia médica e encontra 
a nascente noção de civilidade. Nesse período, há uma proliferação 
de compêndios de fisiognomia que organizam regras de etiqueta e 
formas de aparição pública que se baseiam em uma lógica raciona-
lista que estimula o controle do corpo e da linguagem. 

O que nos interessa na fisiognomia do século XVI é que ela 
considera que a ausência que o rosto dá a ver é justamente o pen-
samento. No compêndio de Barthélemy Coclès, por exemplo, ori-
ginalmente publicado em 1533, a fisiognomia é definida como a 
ciência que conhece a verdadeira condição do homem por meio 
do rosto, um previsor e indicador “das vozes do pensamento e das 
cogitações interiores” (COCLÈS apud Courtine e Haroche, 2016, 
p. 35). Esse pensamento, contudo, é ainda imaginado como for-
ma estática, como um atributo de uma alma transcendental que 
deve ter o seu movimento contido ao ser exposto ao público. A 
face não deve ser ambígua e as emoções não devem aparecer de 
forma exagerada. O cidadão deve aprender a ler no rosto o que 
um outro pensa e ser capaz de identificar qualquer tentativa de 
dissimulação. A fisiognomia se torna aí um dos principais guias 
para o convívio em sociedade. 	

Resquícios dessa prática podem ser vislumbrados na consoli-
dação do star system da indústria cinematográfica, que começa 
a se desenvolver entre os anos de 1913 e 1919. Segundo Edgard 
Morin (1989, p. 8), no seu clássico estudo sobre a construção das 
estrelas de cinema, essa indústria foi formada principalmente 
por meio de arquétipos que categorizaram os atores em posições 
estanques. Pelas exposições de Morin, podemos perceber que 
esses arquétipos eram identificáveis, principalmente, por meio 
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da gestualidade da face do ator. Morin (1989, p. 8) descreve a 
“virgem inocente”, por exemplo, como alguém de “imensos olhos 
crédulos e de lábios entreabertos”. Se a virgem fosse rebelde, os 
lábios deveriam ser “suavemente sarcásticos”. 	

Nesse universo das estrelas, as formas de aparição do rosto 
do ator eram organizadas de tal modo que a sua figura deveria 
aderir, sem qualquer ruído, à identidade psicológica do papel 
interpretado. Essa organização era feita não só por meio da dis-
tribuição de papéis, sempre os mesmos para os mesmos atores, 
mas também pelas revistas que giravam em torno dessa nascente 
cultura das celebridades. Do nosso ponto de vista, essas revistas, 
que apresentavam fofocas e curiosidades da vida das estrelas, 
podem ser pensadas como verdadeiros manuais fisiognomônicos 
de civilidade, pois a sua iconografia busca unir a face do artista 
a certa etiqueta de apresentação pública do corpo. A Photoplay, 
por exemplo, fundada em 1911 nos Estados Unidos, estampava 
na capa de quase todas as suas edições os rostos das atrizes se-
guidos de chamadas curtas que as associavam à histeria, traziam 
ranks de beleza ou indicavam que poderíamos conhecê-las por 
meio dos seus olhos. Nas matérias internas, as faces ilustram tex-
tos que buscavam traçar correspondências entre a vida pessoal 
das estrelas e os personagens que interpretavam nas telas. 

A organização do star system via revistas e distribuição de 
papéis pelos estúdios era de tal forma baseada em determina-
da conduta corporal pública dos artistas que ainda na primeira 
metade do século XX muitos estudos sociológicos aparecem para 
mostrar o efeito dessas figuras no comportamento das pessoas 
comuns. As revistas e filmes elencam gestos e padrões de ma-
quiagem, adereços e hábitos, como o de fumar, que passam a ser 
copiados por jovens, principalmente por mulheres. Ao comentar 
esse sistemático entrelaçamento entre vida pública e privada das 
estrelas em Hollywood, Morin (1989) nos informa que Buster 
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Keaton era proibido por contrato de rir em público. Ser é aí, aci-
ma de tudo, parecer ser. Ter cara de. 	

Lillian Gish, por exemplo, eternizada nos close-ups de D.W.Gri-
ffth como a mocinha ingênua e sofredora, aparece em inúmeras 
capas de revistas da primeira metade do século XX como um mo-
delo de castidade, “a donzela do cinema”, como nos informa uma 
matéria da edição de outubro de 1919 da Motion Picture Magazine 
(fig. 1). Ilustrada com imagens que focam a face de Lillian em uma 
gestualidade que concorda com o arquétipo da virgem inocente 
descrita por Morin, a matéria a descreve como símbolo de pure-
za e simplicidade. Esse perfil, não por acaso, adere perfeitamente 
ao filme que ela lançava naquele mesmo ano, Lírio Partido. No 
longa-metragem, a atriz interpreta Lucy, uma jovem abusada pelo 
pai e apaixonada por um chinês viciado em ópio. Assim como a 
revista, o filme também traz um interessante jogo entre interior e 
exterior a partir das formas de aparição do rosto da atriz e da sua 
aderência ou não ao drama vivido pela personagem. 	

Em meio a tanto sofrimento, a face de Lucy é sempre um re-
flexo de uma profunda tristeza, uma melancolia quase apática. É 
preciso, contudo, sorrir, como lhe exige o pai violento e beberrão 
em diversos momentos do filme. Lucy tenta, mas na sua comple-
ta incapacidade de dissimular uma alegria sem razão de existir, 
ela recorre algumas vezes às mãos para tentar dar a face uma 
outra expressão. A jovem, no leito de morte, tenta pela última vez 
dar outra forma ao rosto (fig. 2). Tentativa sempre fracassada, 
pois o rosto insististe em tomar a forma dos seus pensamentos. 
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Figura 1 e 2- jogo entre interior e exterior na Motion Picture Magazine 
e no filme Lírio Partido (1919) 

Fonte: disponível em archive.org/details/motionpicturemag18moti/
page/n279/mode/2up 

Essa expressão interior que a face do ator deve aderir sem relu-
tar é o seu pensamento vinculado a uma ação, pois advém do dra-
ma que o roteiro coloca. Mais uma vez recorremos a Morin (1989, 
p. 90), que refletindo sobre os métodos de interpretação desse pe-
ríodo nos diz que o “cogito cinematográfico é claro: pensem! O ‘eu 
penso’ do ator de cinema é um ‘eu sou’”. Essa exigência de uma 
interioridade pensante que deve ser deflagrada na face aparece de 
modo variável na fala de inúmeros artistas do período clássico:

Murnau recomendava a seus atores: ‘Don’t act. Think’. (...) 
Jacques de Baroncelli declarava, já em 1915: ‘Não é preciso 
entrar na pele da personagem, mas no seu pensamento’. E 
Charles Dullin: ‘No cinema, o ator deve pensar e deixar o 
pensamento agir no seu rosto. A objetiva fara o resto ... No 
teatro, a representação precisa do exagero; no cinema, ela 
precisa de vida interior’ (MORIN, 1989, p. 89).
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A questão é que o pensamento que o star system coloca em 
cena é na maioria das vezes estático, sem matizes, a representa-
ção estereotipada de sentimentos e emoções que ainda não estão 
atrelados à organicidade interna do corpo. O rosto é, nesse caso, 
uma pista para a narrativa e não pode haver uma desconformi-
dade entre a aparência da estrela e a psicologia do personagem. 

Ora, não é essa economia figurativa do rosto que vigora, com 
variações, é claro, ainda hoje? Repetir o mesmo papel à exaus-
tão é regra no cinema mainstream, de tal modo que a exceção é 
sempre premiada com pompa. Os atores que mudam de figura, 
alterando principalmente os traços do rosto para interpretar um 
personagem, são usualmente agraciados com um Oscar. A indús-
tria parece nos dizer que para encarnar pensamentos que não 
aderem à face é preciso desfigurá-la. 	

Foi o que aconteceu com Mickey Rourke, o galã dos anos de 
1980 que apareceu irreconhecível em O Lutador (2008) depois 
de inúmeras plásticas. Já a bela Charlize Theron recorreu a apli-
ques de látex, raspou as sobrancelhas e usou dentadura para 
encarnar uma assassina em série em Monster (2003). Também 
Nicole Kidman, para interpretar Virginia Woolf em The Hours 
(2001), utilizou implante facial, levando a estatueta mais cobiça-
da de Hollywood “by a nose”, como brincou Denzel Washington 
na entrega da premiação em 2003. A fábrica norte-americana 
das estrelas determinou, ao longo de décadas, que certa identi-
dade psicológica só adere a um determinado tipo rosto. Para dar 
a ver um pensamento incomum, é preciso ter cara incomum.

Voltaremos a essas questões quando formos discutir que tipo or-
denação do sensível essa prática instaura. Por enquanto, voltemos a 
história da fisiognomia na modernidade para buscar entender quan-
do exatamente o cérebro se entrelaça ao rosto e quando a ambiguida-
de deixa de ser vista como um equívoco da face e passam a ser a qua-
lidade que faz aparecer um pensamento orgânico, em fluxo. 	
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O cérebro como o outro do rosto 
 
Se no século XVI a fisiognomia começou a ser vista como exer-

cício auxiliar da semiologia médica, na segunda metade do sécu-
lo XVII ela volta a ser atrelada a práticas esotéricas e divinatórias 
e se distancia momentaneamente da revolução que esse período 
instaura, uma progressiva separação dos discursos em pseudo-
científicos e científicos que intensifica o processo de desencanta-
mento do mundo. Nesse contexto de crescente racionalização do 
conhecimento, a figura humana vai aos poucos deixando de ser 
remetida a uma alma imortal, passando a ser anatomizada. Para 
que a fisiognomia volte a ter espaço nesse cenário, o rosto deve 
ser visto como parte integrante de um organismo vivo dotado de 
movimento, pois imediatamente colado a um cérebro perecível. 
Na construção desse olhar dessacralizado do corpo, não interes-
sa mais partir da superfície para especular sobre o seu interior, 
como fazia a fisiognomia da civilidade, mas começar pela inves-
tigação da constituição fisiológica interna do homem para só de-
pois chegar à face.	

É somente no final do século XVIII e início do XIX que passa-
mos a ter a plena integração do estudo do rosto ao universo refe-
rencial da medicina do cérebro, pois passa a ser inventado a par-
tir daí uma espécie de alfabeto da face e de suas expressões por 
meio de mensurações da osteologia do crânio e de estímulo dos 
nervos. Nesse contexto, um novo regime de visibilidade passa a 
encarar o rosto como sinal de uma organicidade profunda. “No 
ar do rosto, no sentido de sua expressão, flutua a lei dos crânios” 
(COURTINE E HAROCHE, 2016, p. 109 e 110). 

Esse novo regime aparece na fisiognomia de Johann K. Lava-
ter e, principalmente, na frenologia de Franz J. Gall, anatomista 
que dividiu o cérebro em regiões com funções específicas e inatas 
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e que é considerado o fundador da ciência do cérebro. A freno-
logia parte do princípio de que o cérebro é o órgão que engendra 
a mente e que a mensuração da arquitetura óssea que o reveste 
é justamente o melhor instrumento para conhecê-la, pois “à me-
dida que o crânio assume sua forma a partir do cérebro, a super-
fície do crânio pode ser lida como um índice preciso de atitudes 
e tendências psicológicas” (GALL, apud Wickens, 2015, p.135). 
Embora a frenologia de Gall seja vista hoje como uma pseudo-
ciência, a cranioscopia, aliada às catalogações das fisionomias, 
foram essenciais para o controle das massas no século XIX.  Essa 
economia produziu consequências para a vida prática dos cida-
dãos, tendo servido de instrumento para seleção profissional, 
para consultas matrimoniais e para o desenvolvimento de uma 
antropologia criminal positivista, cujo maior símbolo é o psiquia-
tra italiano Cesare Lombroso.	

Em O Homem Delinquente, publicado originalmente em 
1876, Lombroso buscou encontrar uma base biológica para os 
crimes ao conectar o comportamento violento dos infratores as 
suas estruturas cranianas e faciais. Na obra, crânios alongados 
ou muito arredondados, protuberância no osso occipital, arcos 
superciliares excessivos e volta palatina assimétrica ou escondi-
da eram as “anomalias” encontradas no corpo dos criminosos. 
Quanto a fisionomia, os sujeitos analisados “reproduziam quase 
todos os caracteres do homem criminoso: mandíbulas volumo-
sas, assimetria facial, orelhas desiguais, falta de barba nos ho-
mens, fisionomia viril nas mulheres e ângulo facial baixo” (LOM-
BROSO, 2007, p. 197). Nas imagens (fig. 3), pessoas passam a ser 
designadas por meio de números que classificam face e crânio, 
combinação que passa permitir a distinção dos tipos criminais. 
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Figura 3. Retratos de criminosos alemães e crânios de homens 
delinquentes nas pranchas de Lombroso.

Fonte:  disponível em archive.org/details/b21929427/page/80/mode/2up

Em algumas obras do cinema clássico, é o formato do cabe-
ça —signo que encobre um cérebro monstruoso— que nos indica 
que o personagem não participa da política de subjetividade do 
rosto expressivo moderno. Em Frankenstein (1931), por exem-
plo, a experiência de criação de um homem só dá errado no filme 
de Whale porque o assistente de Harry Frankenstein, o corcunda 
Fritz, escolhe um cérebro anormal para completar o experimen-
to. O erro científico, portanto, é consequência da escolha de um 
órgão inadequado para dar vida ao ser, o que acaba criando um 
monstro destituído de subjetividade e que precisa, por isso, ser 
destruído. Nesse caso, o desvio da criatura sem nome aparece, 
principalmente, nas dimensões “exóticas” de sua face, sobretudo 
pela proeminência da cabeça, indicando um cérebro que quer de-
sencarnar do corpo, ter vida própria (fig. 4).   
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Figura 4, Relação entre cérebro e rosto no filme de James Whale.

Fonte:  Fotogramas dos filmes Frankenstein (1931) 

Vinculada à tradição de Lavater, Gall e Lombroso— que incor-
pora a análise dos crânios na investigação do significado dos ros-
tos— está a ascensão do estudo dos nervos em meados do século 
XIX, quando a nascente ciência do cérebro encontra na corrente 
elétrica galvânica ou farádica um instrumento privilegiado para a 
pesquisa científica. Essa passagem do crânio aos nervos aparece 
de forma mais evidente no catálogo de expressões do neurologis-
ta francês Duchene de Boulogne, de 1862, que mostra imagens 
obtidas por meio da galvanização dos músculos de seus pacien-
tes, o que desencadeia uma comunicação entre nervos cranianos 
e os músculos do rosto de modo a fazer com que a face encarne 
uma determinada fisionomia. 	  

Esse método foi utilizado também por figuras como Charcot 
ainda no século XIX. Em Invenção da Histeria (2015), Didi-Hu-
berman nos mostra que o neurofisiologista deu seguimento aos 
experimentos de Duchene na Salpêtrière, asilo que abrigava mu-
lheres “doentes dos nervos”, no intuito de provar “que a expres-
são das emoções era pura questão de soma” (DIDI-HUBERMAN, 
2015b, p. 286). Além de inspirar Charcot, o método de estimu-
lação elétrica foi fundamental para as pesquisas de Charles Da-
rwin, que transforou as fotografias de Duchene em desenhos que 
o auxiliaram na demonstração de que o sistema nervoso determi-
na a maioria das expressões faciais e corporais.
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Em A expressão das emoções no homem e nos animais, obra 
lançada em 1872, Darwin busca descrever de forma pormenori-
zada as rugas da pele, a posição da boca, o movimento dos olhos 
e das sobrancelhas e a contração dos músculos que reproduzem 
no rosto determinada emoção, como o horror e a agonia. Todos 
esses aspectos são cristalizados na imagem por meio da galvani-
zação, pois o rosto analisado por Darwin não é somente a pele 
que adere a um crânio. É uma face nervosa, conectada de muitas 
formas às células cerebrais. Essa conexão entre mente, rosto e 
cérebro fica muito clara quando ele descreve, por exemplo, como 
um pensamento melancólico aparece no rosto tão logo ele passa 
pelo cérebro. A partir de então uma “onda de força nervosa” de-
sencadeia efeitos que provocam na face “um quase imperceptível 
rebaixamento dos cantos da boca, ou uma pequena elevação das 
extremidades internas da sobrancelha, ou ambos os movimentos 
combinados, seguidos do aparecimento de lágrimas” (DARWIN, 
2018, p. 168).			 

Esse imbricamento entre rosto, crânio e nervos no século XIX 
não se fazia notar apenas nas ciências, obviamente. A literatura 
realista que se desenvolve nesse século utilizou a fisiognomia e 
a frenologia como fundamento para a descrição apurada das ca-
racterísticas físicas e morais de seus personagens. Mas é no sé-
culo XX que isso se intensifica, pois como observa Canguilham 
(2006, p.188), a partir dos anos de 1900 o sistema nervoso e o 
pensamento estão unidos de modo tão estreito nas práticas dos 
fisiologistas e dos psicólogos “que remeter ao cérebro toda a res-
ponsabilidade por um drama dolorosamente sentido se impõe 
até mesmo aos poetas”. 

No cinema dos anos de 1920, quem estabelece esse laço entre 
rosto e cérebro de forma mais visível é o cineasta polonês Jean 
Epstein. Nas suas obras e ensaios, contudo, o rosto cerebral não 
aparece como figura estável da racionalidade que classifica e es-
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tigmatiza os sujeitos, mas como imagem do descontrole, da des-
razão. Isso porque a investigação dos nervos e do cérebro não 
serviu somente às classificações racistas, mas deu também mo-
vimento ao pensamento, instaurando uma temporalidade não 
cronológica na própria organicidade do corpo. 

Nos escritos de Epstein, por exemplo, o cinematógrafo é visto 
como um robô inteligente que funciona como um substituto do 
principal órgão do sistema nervoso e é por isso mesmo uma “má-
quina pensante” (EPSTEIN, 1974, p. 310). Segundo o cineasta, 
essa máquina, com o seu regime especial de consciência, provoca 
modificações no cérebro do próprio espectador por meio de cho-
ques sensoriais que despertam nossa imaginação. Em Bonjour 
Cinéma, ele fala mesmo de um “universo nervoso” e de “gestos 
nevosos” que estariam mais aptos a se tornarem visíveis na ima-
gem, pois são mais facilmente captados pela câmera e mais próxi-
mos da qualidade da fotogenia. Os atores do cinema clássico, por 
exemplo, são descritos por ele por meio de um léxico que evoca 
síndromes neuropsíquicas como o eretismo e a neurastenia. 

Chaplin criou o herói sobrecarregado. Todo o seu jogo 
consiste em reflexos nervosos cansados. Um sino ou um 
klakson o sobressalta e o coloca preocupado, em estado de 
eretismo, com a mão no coração. Não é tanto um exemplo, 
mas uma sinopse de sua neurastenia fotogênica. A pri-
meira vez que vi Nazimova vivendo uma infância de alta 
tensão, agitada e exotérmica, imaginei que ela era russa; 
uma das pessoas mais nervosas da terra. E os pequenos 
gestos curtos, rápidos e secos, dir-se-ia involuntários de 
Lilian Gish, funcionam como o ponteiro dos segundos de 
um cronômetro. As mãos de Louise Glaum pulando cons-
tantemente com ares de inquietude. Maë Murray, Buster 
Keaton etc. (EPSTEIN, 1974, p. 97).
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Esses gestos fotogênicos e cerebrais são mostrados de forma 
privilegiada por meio do close-up, ampliação e recorte do mun-
do que torna qualquer parte do corpo, ou mesmo objetos inani-
mados, em rostos1. Nesse sentido, se o rosto está no centro do 
cinema de Epstein, é também porque há agora uma percepção 
fisiológica dele e o filme La Glace à trois faces (1927) indica isso 
de modo até bastante direta. Na obra, o cineasta procura descor-
tinar a identidade de um homem não nomeado, apenas indicado 
na história pelo pronome francês lui. Essa identidade é tecida 
no filme por meio do entrelaçamento da memória de três jovens 
mulheres que se apaixonaram por ele: Pearl, Athalia e Lucie. Ao 
final do cruzamento de suas lembranças, ao invés da constituição 
de um personagem estável e bem caracterizado psicologicamen-
te, temos acesso a três aspectos completamente diferentes da 
personalidade de lui. O filme conclui com a sua vida sendo des-
feita em um acidente de carro emblemático, cuja ação fica entre 
o acaso e o suicídio.

A obra se inicia com a reconstrução da identidade de lui feita 
por Pearl. Após ser abandonada por ele em um baile, Pearl vaga 
chorosa pelos jardins do local até ser abordada por um outro ho-
mem, que tenta consolá-la. A conversa dos dois parece então se 
centrar nesse personagem ausente, que só vimos de relance até 
então. Nos momentos de evocação do passado, o rosto de Pearl é 
isolado e ampliado no quadro, dando a ver os menores movimen-
tos de sua face no ato de rememoração. Sobrancelhas cerradas 
e olhar distraído, compondo uma gestualidade que na cultura 
ocidental é claramente reconhecido como um estado corporal 
autorreflexivo. Pearl parece ignorar o seu interlocutor, pois está 
perdida no fluxo do seu pensamento durante a conversa. É quan-
do uma cartela nos indica que as lágrimas que escorrem pelo seu 

1. Ver mais sobre isso em Deleuze (2018, p. 141-161).
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rosto enquanto ela pensa em lui são “lágrimas nervosas” (fig. 5), 
nos indicando que o seu sofrimento, demonstrado pela gestuali-
dade da face, é a manifestação de algo que se desenrola, sobretu-
do, no seu sistema nervoso.  

Figura 5. Percepção neurológica do rosto no cinema de Jean Epstein

Fonte: Fotogramas do filme La glace à trois Face (1927) 

	
Nesse sentido, o rosto nervoso, vinculado a interioridade or-

gânica do corpo, ao mesmo tempo que auxilia o enquadramen-
to dos seres em determinados estereótipos que estigmatizam os 
sujeitos, também é percebido no cinema como signo máximo de 
uma individualidade pensante, volátil e ambígua, dificilmente 
enquadrada em formas estáveis. É o que aparece em algumas 
experiências das vanguardas cinematográficas, como nesse filme 
de Jean Epstein que acabamos de citar. Obviamente que essas 
duas formas são moventes e instáveis e as obras estão constan-
temente intercambiando esses dois modos de aparição da face. 
O problema, contudo, é que a distribuição de quem tem direito à 
máscara e quem tem direito ao rosto expressivo é desigual. Não 
só no cinema, como sabemos muito bem. 
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A política dos rostos no cinema

Nos filmes que figuram na historiografia tradicional do cine-
ma, alguns rostos são sempre essencializados de partida, rela-
cionadas a um afeto único. Durante quase todo o século XX, os 
rostos sem direito a um pensamento em fluxo no cinema hege-
mônico foram, principalmente, os racializados e os das mulhe-
res. Essas últimas, apesar de aparecem constantemente nas telas, 
foram usualmente destituídas de uma subjetividade complexa, 
ambígua, sendo enquadradas em um determinado tipo carica-
to de narrativa. Quando têm direito ao pensamento, é sobretu-
do porque pensam em homens, no amor ou em outra mulher de 
quem têm ciúmes.  	  

No cinema dos anos de 1920, certamente podemos encontrar 
resistências em rostos de mulheres que apontam para uma vida 
mental que não está imersa em clichês, como a inteligente dona 
de casa de Germaine Dulac, em A sorridente madame Beudet 
(1923); a Marfa de Eisenstein, em O Velho e o Novo (1928), e a 
Joana de Dreyer, em A paixão de Joana d’Arc (1928). Mas esse é 
um movimento ainda raro nesse período, mesmo nos filmes das 
vanguardas. 	

O próprio filme de Jean Epstein que citamos anteriormente 
mostra os limites das narrativas psicológicas dos anos de 1920 
quando encarnadas no rosto feminino, pois em La Glace à trois 
faces (1927) o fluxo do pensamento de Pearl, Athalia e Lucie só 
importa porque tratam do seu amante, o verdadeiro sujeito da 
narrativa. Isso porque a subjetividade dele escapa sempre às de-
limitações impostas pelas memórias delas, já que em alguns mo-
mentos vemos o personagem a partir de um ponto de vista neu-
tro e até mesmo entramos no seu próprio fluxo mental, povoado 
por imagens oscilantes. 	
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É o que acontece na quarta parte do filme, na longa sequência 
do acidente de carro, em que lui percorre de automóvel as ruas 
da cidade em alta velocidade, muitas vezes fazendo movimen-
tos circulares que remetem a uma temporalidade espiralada. Por 
meio de uma montagem que alterna close-ups do seu rosto com 
imagens borradas do espaço percorrido, percebemos que lui tem 
consciência do perigo que se aproxima. À medida que a veloci-
dade do carro aumenta, as imagens que ele percebe se tornam 
mais turvas e tremidas e tudo parece se misturar nesse rosto já 
delirante com a proximidade da morte. A sua face, nesse momen-
to, carrega uma ambiguidade latente e não conseguimos nunca 
desvelar a sua verdadeira intenção, pois ele é mostrado por meio 
de planos detalhe que o retalham e impedem a unidade da figura 
(fig. 6). O pensamento de lui, ao contrário do de Pearl, Athalia e 
Lucie, é sempre fugidio. 

Figura 6. Planos detalhe que dão ambiguidade ao rosto de lui 

Fonte:  Fotogramas do filme La glace à trois Face (1927)

				  
Se o rosto das mulheres brancas ainda entra em cena nas pri-

meiras décadas do século XX mesmo que de forma caricata, a 
aparição dos rostos racicalizados são raros nesse período. No 
cinema hollywoodiano temos o uso do chamado blackface, em 
que personagens negros são representados por atores brancos 
com a cara pintada. Essa prática aparece em clássicos como O 
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nascimento de uma nação (1915) e em O cantor de Jazz (1929). 
O rosto do homem negro é aí pura máscara, tinta no rosto que 
performa um lugar-comum do homem racializado. O mesmo ex-
pediente é usado por Griffith em um filme já citado por nós ante-
riormente, em Lírio Partido (1919), cujo subtítulo revelador é the 
yellow man and the girl. Enquanto o rosto expressivo de Lillian 
Gish guia emocionalmente a trama, a face do seu par romântico, 
o chines Cheng, nos é mostrada com mais distância. Ele é inter-
pretado pelo ator norte-americano Richard Barthelmess, carac-
terizado e maquiado para se assemelhar a um homem oriental, 
adotando uma gestualidade caricata que sugere uma subjetivida-
de ausente. O rosto de Cheng lhe reduz a um tipo, a um homem 
amarelo como indica o subtítulo do filme.

É preciso levar em conta que quando falamos em gestualidade 
caricata não estamos falando de uma interpretação pantomima, que 
de certo modo perpassa toda forma de aparição do ator nas primei-
ras décadas do século XX, mas de uma interpretação que estigma-
tiza o sujeito representado e o separa da humanidade. Le Breton 
(2019, p.115) afirma que o racismo na sua forma moderna pode ser 
definido como um antirrosto, em que o “aviltamento do Outro im-
plica a bestialização de um rosto rebaixado à categoria de estigma”. 
Nesse sistema, a face racializada não faz figura, é um mero repre-
sentante anônimo de um tipo social, pois não tem singularidade, 
ambivalência e é na maioria das vezes privada de nome.

Diante disso, consideramos significativo que enquanto o cine-
ma moderno hegemônico, branco e predominantemente mascu-
lino, opera pelo abandono progressivo da humanidade dos ros-
tos devido ao excesso da sua exposição, história essa contada por 
Jacques Aumont em Du Visage au Cinema (1992), os cinemas 
da periferia do mundo dificilmente se encaixam na lógica dessa 
narrativa oficial, muitas vezes reivindicando o rosto expressivo 
que lhes foi negado durante boa parte da história do audiovisu-
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al. Para quem nunca formou figura ou foi visto como parte inte-
grante da humanidade, a desfiguração muitas vezes não funciona 
como prática política. Isso se pensamos política nos termos de 
Jacques Rancière, que em O desentendimento (2018) a define 
como uma atividade que perturba a distribuição dos espaços e 
das competências da ordem policial e põe em cena um conflito 
latente. “A atividade política é a que desloca um corpo do lugar 
que lhe era designado ou muda a destinação de um lugar; ela faz 
ver o que não cabia ser visto, faz ouvir como discurso ali onde só 
tinha lugar o ruído” (RANCIÈRE, 2018, p. 43). 

Assim como nem toda desfiguração é um gesto político de re-
sistência, nem toda tipificação do rosto no cinema gera efeito de 
exclusão. O cineasta soviético Serguei Eisenstein, por exemplo, 
defendia a ideia de que o rosto do ator deveria remeter a um es-
trato sociopolítico, sendo representativo de uma classe social. 
Esse enquadramento do rosto na teoria da tipagem de Eisenstein 
não fortalece, contudo, uma comunidade policiada, pelo contrá-
rio. Se olharmos com atenção para os seus filmes dos anos de 
1920, percebemos que a face caricata é justamente a dos donos 
dos meios de produção. 

Em A Greve (1925), por exemplo, os abastados aparecem 
constantemente comendo de forma emporcalhada, fumando 
ou bebendo. Um rosto que está sempre sorvendo recursos por 
meio dos órgãos que o compõem, gestos que remetem à injusta 
fartura de suas vidas. Já os agentes contratados por eles para se 
infiltrarem na luta dos trabalhadores são comparados a animais 
por meio da técnica de sobreposição (fig. 7), que serve aqui para 
classificar a psicologia desses homens a partir de características 
estanques atribuídas culturalmente a esses animais, como a as-
túcia, a agilidade e a capacidade de comando. 
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Figura 7. Analogia zoomórfica no cinema de Eisenstein

Fonte:  disponível em publicdomainreview.org/collection/giambattista-della-
porta-s-de-humana-physiognomonia libri-iiii-1586

Fonte:  Fotogramas do filme A Greve (1925) 

Pedro Maciel Guimarães (2016) observou muito bem que essa 
articulação entre o semblante animal e o rosto humano que apa-
rece em A Greve (1925) remete a fisiognomia natural de Giovan-
ni Della Porta, que no século XVI organizou uma iconografia que 
estabeleceu diálogo entre a face do homem e as espécies animais. 
O que Guimarães não enfatiza— e o que propriamente nos inte-
ressa aqui— é que a análise semiológica do fisiognomista italiano 
já estabelece as bases das tipologias racistas que se consolidam 
no século XIX, já que essa analogia zoomórfica compara traços 
morfológicos a características morais preestabelecidas que agru-
pam os indivíduos em classes marginalizadas. Isso porque o tra-
tado de Della Porta glorifica os homens ilustres e atribui carac-
terísticas negativas a traços físicos comuns a comunidades não 
brancas, como fica visível nas imagens a seguir.

Figura 8. Analogias zoomórficas no tratado de Della Porta, De humana 
physiognomonia libri IIII (1586)
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Enquanto os rostos de Sócrates e Platão (os dois primeiros) 
são comparados a fisionomia do cachorro e do cervo, animais no-
bres que remetem a lealdade e a pureza, figuras não nomeadas de 
olhos grandes e narizes largos são relacionadas ao boi e ao porco, 
signos de lerdeza, preguiça e lascividade congênitas. Além disso, 
o estudo de Della Porta tem um valor prescritivo, pois participa 
do sistema de legibilidade dos corpos da nascente sociedade civil 
europeia ao estabelecer regras de comportamento por meio do 
estímulo da autodisciplina, algo distante da proposta de Eisens-
tein. Desse modo, até concordamos com Guimarães (2016) que o 
gesto de Eisenstein remete ao de Della Porta, mas em um senti-
do invertido, já que no filme o rosto genérico animalizado serve 
para estigmatizar a face dos poderosos e dos que fazem serviço 
sujo em nome deles. Nesse sentido, concordamos com Aumont, 
que afirma que na tipagem eisensteiniana “o rosto não é neces-
sariamente afetado pela desumanidade, é a própria humanidade 
que aí se torna suspeita, ou pelo menos definida de outra forma” 
(1992, p. 186).	

	
Considerações finais

No presente trabalho, buscamos demonstrar que a integração 
do crânio e dos nervos à ciência dos rostos foi estruturada por um 
paradoxo. Se por um lado a figura do crânio e do cérebro deu mo-
vimento ao pensamento ao remeter a uma vitória do organismo e 
a uma morte da alma transcendental, a tradição de Lavater, Gall e 
Lombroso não deixou de enquadrar esse organismo em tipologias 
que estigmatizaram e hierarquizaram os grupos sociais em posi-
ções estanques, quase que predestinadas, respaldando o racismo 
científico. Esse paradoxo se insere em uma contradição ainda mais 
ampla, que abrange a história geral do rosto representado e que foi 
muito bem resumida por Jacques Aumont (1992, p. 22):
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Ao longo da história pictórica e teatral moderna, o rosto 
segue dois caminhos, a exteriorização das profundezas do 
íntimo, ou a manifestação de pertencer a uma comunidade 
policiada. (...) uma dialética entre o permanente e o mo-
mentâneo, que opõe a máscara ao rosto (a máscara, que visa 
tipificação construída, social, diferençável, comunicativa ou 
simbólica, vem complicar a percepção do rosto individual, 
inato, pessoal, expressivo, projetivo, empático). 	

	
Defendemos que esse rosto que se apresenta como máscara, 

classificado com intuito de policiar as comunidades humanas, é 
justamente a forma de aparição mais comum da face no cinema 
clássico, onde os personagens são tipificados psicologicamente 
por meio da diferenciação dos seus corpos, que pensam con-
forme a aparência. A depender da forma, nem mesmo pensam, 
apenas expressam ruídos. Por outro lado, o cinema do período 
clássico também apresentou certa resistência a essa economia fi-
gurativa ao valorizar a face nervosa, reconfigurando o entrelaça-
mento entre rosto e cérebro no imaginário ocidental ao encarar 
esse último não como um órgão de controle e racionalidade, mas 
como um sistema orgânico que permite a hesitação e a liberdade. 
Órgão que não fecha o sujeito em uma identidade estanque, mas 
que abre a pessoa para o inesperado da existência.		

Diante do exposto, consideramos que não existe uma gramá-
tica imagética e sonora que torne possível a resistência a essa co-
munidade policiada no cinema, criada pelo entrelaçamento entre 
a fisiognomia da civilidade e a ciência do cérebro. Nos valendo da 
noção de política que aparece nos escritos de Jacques Rancière 
(2018), entendemos que não se trata de fugir do rosto ou da figu-
ração do pensamento para construir uma política da subjetivida-
de que subverta os pressupostos do humanismo, mas de enten-
der que as formas de aparição da face nos filmes podem produz 
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efeitos de igualdade quando elas deslocam as configurações do 
visível e do dizível e produzem justamente por isso rupturas na 
dinâmica de circulação dos afetos. Isso porque a subjetivação po-
lítica é “uma desidentificação que arranca a naturalidade de um 
lugar, a abertura de um espaço de sujeito onde qualquer um pode 
contar-se porque é o espaço de uma contagem dos incontados” 
(RANCIÈRE, 2018, p. 50).
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Reverberações da estética hitchcockiana: 
ressignificação de elementos formais por De Palma 

no gênero thriller de suspense

Vitor Celso

Dentro dos estudos de semiologia, o cinema se projetou enquan-
to potência criativa de signos e dispôs a veiculação de gramá-

ticas visuais, possibilitando, ao longo de sua trajetória histórica, 
a consagração de diferentes realizadores a partir de diferentes 
regimes estéticos e estilísticos. “De fato, o cinema é uma lingua-
gem da arte, e ela nunca aparecerá por si só, mas estará vinculada 
em todos os sentidos a outros sistemas de significações, que são 
culturais, sociais, perceptivos, estilísticos” (OLIVEIRA; COLOM-
BO, 2014, p. 17). 

À medida que a prática estilística e o exercício artístico se in-
corporaram a práxis audiovisual, se possibilitou em grande par-
te, conforme Altman (1999, p. 14), a convergência de caracterís-
ticas de linguagem em diferentes realizadores e a solidificação de 
convenções narrativas em paradigmas de produção e recepção 
de filmes, contribuindo para a geração dos chamados gêneros ci-
nematográficos: “O poder especial do gênero cinematográfico é 
quase sempre expresso em termos de dispositivos estilísticos ou 
metáforas que representam uma habilidade especial para estabe-
lecer conexões”.

Entre os principais realizadores a articular a expressão artís-
tica individual com o sistema semiológico dos gêneros foi Alfred 
Hitchcock, que, segundo Isaacs (2020, p. 4), dentro da categoria 

2 Vitor Celso
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thriller de suspense (NEALE, 2000, p. 75) buscou o entendimen-
to do fenômeno da visualidade fílmica através da disposição cria-
tiva de elementos semióticos formais e do que o mesmo conside-
rava como puro cinema: “[...] montar um filme para criar uma 
experiência emocional, ou usar a câmera para criar suspense e 
antecipação, ou mostrar ação”.

O desejo de redefinição da visualidade foi marcado em Hit-
chcock pela necessidade de se pensar a imagem fílmica a partir 
dos seus atributos técnicos e formais, incorporando a estética das 
suas obras a desconstrução gráfica do real e o potencial autorre-
ferencial do filme ao reconhecer a artificialidade do meio.

Mas talvez mais significativo seja a rejeição de Hitchcock 
da imagem baziniana do real que, pelo menos na escrita 
de Bazin, descreve a capacidade única da imagem do filme 
de comunicar as propriedades ontológicas da realidade. O 
estilo cada vez mais extravagante de Hitchcock durante os 
anos 1950 e início dos anos 1960 muito raramente revela 
a capacidade do cinema para o realismo estético (ISAACS, 
2020, p. 37).

A capacidade de articulação dos elementos formais em Hit-
chcock, segundo Cohen (2011, p. 126), surge das possibilidades 
criativas apresentadas no gênero que o consagrou e marcou em 
grande parte do seu exercício fílmico. Neste paradigma, a dispo-
sição dos elementos, sobretudo, visuais se dá a partir do desejo 
de investir sobre o espectador a sensação de tensão crescente, do 
que a expectativa de surpresa por medo ou susto. Deste modo, a 
experiência de suspense se manifesta pela “[...] preocupação de 
como um personagem irá responder a uma ameaça sobre a qual o 
público já está informado [...] Aqui, os espectadores sentem sus-
pense pelo personagem ao invés de medo ou choque com o per-
sonagem”. Junto a isto, a verossimilhança da realidade projeta-
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da, o apuro do roteiro e a inscrição de técnicas cinematográficas 
atualizadas colaboram a sensação.

Em Hitchcock, a percepção de tensão no gênero indicado se 
anuncia através da ideia de suspense conceitual apresentada 
em Cohen (2011, p. 127), que expressa o embate moral de duas 
forças de oposição simbólicas. Junto ao autor, Altman (1999, p. 
24) sublinha: “Constantemente opondo valores culturais a valo-
res contraculturas, filmes de gênero regularmente dependem de 
protagonistas e estruturas dualísticas (produzindo o que chamei 
de textos de foco duplo)”. Integrado ao contexto fílmico do re-
alizador, o conceito se reverbera em dois eixos: temáticos, que 
envolvem a colisão de arquétipos morais e ideológicos de perso-
nagens, e diegéticos, através da montagem paralela e geometri-
zação visual. 

No que diz respeito à esfera temática, a tensão é gerada, em 
grande parte da filmografia de Hitchcock, pela disrupção da no-
ção de família tradicional, através da incorporação de situações e 
personagens que irrompem a estabilidade do seio familiar, como 
nos filmes: A sombra de uma dúvida (Shadow of a doubt, 1943 
– Figura 1) e O homem que sabia demais (The man who knew 
too much, 1956). Junto a isto, segundo Cohen (2011, p. 134), o 
choque moral também se apresenta no embate por justiça social, 
integrado a trajetória dos personagens e no próprio desenvolvi-
mento da narrativa por meio da ênfase a sanções morais, jurídi-
cas e, sobretudo, sociais2; sublinhado, por exemplo, nas obras: 
Intriga internacional (North by Northwest, 1959) e Frenesi 
(Frenzy, 1972). Dito isto, Hitchcock (apud PINHEIRO, 2013, p. 
9) afirma: 

2. “Uma das anedotas que Hitchcock gostava de contar envolvia ser enviado 
por seu pai à delegacia para ser preso por algum delito de infância. A história é 
sugestiva em várias frentes e pode ser convocada para explicar várias facetas da 
produção cinematográfica de Hitchcock” (COHEN, 2011, p. 134).
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Estou disposto a proporcionar ao público choques morais 
benéficos. A civilização tornou-se tão protetora que já não 
é possível proporcionarmos a nós mesmo (sic.), instinti-
vamente, o calafrio. Por isso é que convém provocar esse 
choque artificialmente, para desentorpecer as pessoas, 
para que elas recuperem o seu equilíbrio moral. Acho que 
o cinema é a melhor maneira de alcançar esse resultado. 

Figura 1. Frame do filme A sombra de uma dúvida (1943), que ilustra a 
caracterização do papel de família tradicional

Fonte: https://medium.com/hope-lies-at-24-frames-per-second/todays-
the-thing-that-s-my-philosophy-alfred-hitchcock-s-shadow-of-a-doubt-

3553723eaaae 

Pautado no objetivo de traçar forças de oposição simbólicas, 
o suspense se constrói na montagem fílmica a partir da definição 
de puro cinema, em que a justaposição e articulação de linhas 
diegéticas dispares reforça a geração de tensão pela convergência 
de eixos temáticos contraditórios. Essa percepção de inquietação, 
para além de uma possível referência griffithiniana, é expressa, 
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sobretudo, no emprego da montagem paralela, possibilitando a 
alternância de diferentes núcleos narrativos e o aperfeiçoamento 
de uma antecipação tensiva da ação. Entre alguns exemplos, se 
destaca o ato final de Janela indiscreta (Rear window, 1954) e o 
embate entre o protagonista (Roger O. Thornhill) e o avião pul-
verizador em Intriga internacional (North by Northwest, 1959).

Como já foi observado, a noção de Hitchcock de um cine-
ma puro está ancorada na montagem [...] É uma definição 
simples, prática de um aspecto da forma cinematográfica 
que há muito fascina cineastas e teóricos. É também uma 
forma de Hitchcock articular uma sensibilidade estética e 
um método que diferenciaria sua prática da norma dos es-
túdios americanos (ISAACS, 2020, p. 61).

Junto a estes elementos, a própria construção imagética em Hi-
tchcock possibilitou a geração de regimes de oposição simbólicos 
através da fragmentação de motivos fotográficos com o objetivo de 
realçar: a geometrização das formas, a esquematização dos com-
ponentes semióticos e a abstração parcial do espaço cênico. 

A imagem esquemática em Hitchcock é igualmente uma 
função da materialidade do conteúdo do plano (corpos, 
objetos, ambientes e assim por diante) e da geometria da 
forma que organiza tais objetos e corpos em relação uns 
aos outros. Vemos a presença de formas geométricas em 
sequências de ação orgânica em toda a obra de Hitchcock 
(ISAACS, 2020, p. 97).

Figurando entre os exemplos, se destaca um dos planos do 
filme Um corpo que cai (Vertigo, 1958 - Figura 2), em que a 
personagem Midge Wood, sob o ponto de vista do protagonista 
(John Ferguson), é refletida e projetada na pintura ao seu lado. 
Seccionada diagonalmente pela distribuição espacial do quadro, 
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a imagem sublinha a ideia de divisão e duplicação. “A mestria 
de Hitchcock consistirá justamente em levar ao extremo esse po-
der de centralização, essa arte de coordenação da atenção visual” 
(PINHEIRO, 2013, p. 42). A disposição do quadro fílmico, dos 
gestos da atriz e dos elementos cênicos - contemplados, sobre-
tudo, pela alternância de cores e objetos de cena - reforçam a 
disputa moral e ideológica presente na psique de John a respeito 
de Midge e sua possível idealização fetichista incorporada na ico-
nografia de Madeleine. 

Seja no cinema ou na vida real, o espectador infere que uma 
pessoa está olhando para um determinado objeto. Essa in-
ferência nunca é objetivamente certa, mas apenas mais ou 
menos provável e sempre relativa ao entendimento (como 
toda cognição e inferências) (PERSSON, 2003, p. 66).

Figura 2. Frame do filme Um corpo que cai (1958), que alegoriza o potencial 
de geometrização das imagens presente em Hitchcock

Fonte: https://www.imdb.com/title/tt0052357/mediaviewer/rm269591553/

Consolidada a sua respectiva gramática visual, a influência de 
Hitchcock no gênero thriller de suspense, ao longo dos anos, re-
verberou no imaginário artístico até a década de 1970 e possibi-
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litou a redefinição de novos horizontes estéticos, apontando para 
um crescente movimento que envolveu “[...] um diálogo aberto 
com o cinema hitchcockiano para explorar as complexidades de 
uma disposição estética única moldada no período clássico tar-
dio de Hollywood” (ISAACS, 2020, p. 5). Notabilizado pela Nova 
Hollywood, o cineasta Brian De Palma se destacou, sobretudo em 
seus thrillers das décadas de 1970 e 1980, como um dos principais 
realizadores norte-americanos a se apropriar do modelo tensivo 
hitchcockiano a partir de um novo espectro estético, estilístico e 
tecnológico; permitindo-lhe “[...] reimaginar tanto o gênero do 
suspense quanto a técnica de cinema (GREVEN, 2013, p. 208).

Segundo Greven (2013, p. 212), a menção hitchcockiana em De 
Palma se expressa a partir do conceito de meta-referência: em-
pregado na seara linguística por Genette, a definição evoca a rela-
ção crítica presente entre um texto e outro, em que se possibilita a 
transformação e atualização do significado original do enunciado 
referenciado através, por exemplo, do pastiche e da paródia. 

Ao fazê-lo, De Palma solicita críticas, mas também nos 
obriga a repensar Hitchcock e a obra do passado cinema-
tográfico em geral. As meditações metatextuais de De Pal-
ma não são fins para si mesmas, mas, em vez disso, amar-
radas a preocupações políticas e sociais muito maiores 
(GREVEN, 2013, p. 212). 

Enquadrado como meta-referência, De Palma sublinha em suas 
obras do gênero thriller de suspense o desejo de adaptação por as-
pectos formais empregados nas construções imagéticas de Hitch-
cock, que atravessam a representação de oposições simbólicas pela 
disposição alternada da montagem e geometrização dos planos. 

Dito isto, pode-se argumentar que o enredo talvez não seja 
tão importante e que, como em alguns de seus trabalhos 
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anteriores, De Palma está mais interessado em questões 
formais, no movimento da câmera e na justaposição feliz 
de planos (HUTCHINGS, 2008, p. 93).

Reconhecida a adaptação, De Palma projeta esses paradigmas a 
partir de três diferentes indicadores: montagem paralela, Split Screen 
(Tela Dividida) e Split-Focus Diopter (Dioptria de Foco Dividido). 

Pensada de modo que consiga indicar sensações de inquieta-
ção e tensão, a construção da montagem alternada em De Palma 
parte da concepção de fragmentação, em que a disposição dos 
elementos diegéticos parte do desejo formal de expressar a sen-
sação de abstração visual: pincelando e intercalando narrativas 
opostas com o objetivo de, assim como em Hitchcock, antecipar a 
tensão emergente. O diferencial em De Palma reside na tempora-
lidade da montagem, em que a percepção espacial e, sobretudo, 
temporal se desloca de um fluxo contínuo simultâneo, buscando 
a desorientação do espetador. 

Entre os exemplos, se projeta: a perseguição do metro no fil-
me Um tiro na noite (Blow Out, 1981), em que a articulação das 
informações visuais e sonoras escala a sensação de tensão; o as-
sassinato do elevador em Vestida para matar (Dressed to kill, 
1980), em que a disposição dos quadros pela montagem deso-
rienta o espectador sobre o posicionamento do assassino. “Nesta 
estética, os filmes mais experimentais de De Palma tendem para 
o que descrevo como uma narrativa fractal e forma de imagem, 
em que as partes proliferam infinitamente em um sistema em 
expansão infinita” (ISAACS, 2020, p. 77).

Junto a isto, De Palma busca enquanto exercício formal a 
fragmentação do quadro fílmico a partir de uma supressão da 
montagem paralela, agregando múltiplas narrativas em tela 
e, gradativamente, desconstruindo o potencial naturalista das 
suas obras, alçando-as à abstração gráfica. Com esse intuito, há 
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a experimentação da técnica popularizada de Split Screen (Tela 
Dividida): “[...] uma divisão na imagem visual; em sua materia-
lização literal do fragmento de montagem, é uma transgressão 
particularmente enfática e performativa do que Bazin chamou de 
ontologia da imagem fotográfica” (ISAACS, 2020, p. 127). A pos-
sibilidade de traçar narrativas paralelas e sublinhar a desorien-
tação do espectador pela fragmentação visual aponta o uso hit-
chcockiano de geração suspense pela geometrização das formas 
imagéticas e pela alternância de narrativas simbólicas opostas. 

Entre as principais aplicações da Tela Dividida em De Palma, 
se destaca a cena final do baile de formatura no filme Carrie, a es-
tranha (Carrie, 1976 – Figura 3), em que a subdivisão do quadro 
fílmico possibilita visualizar a direção do olhar da protagonista: 
seu ponto de vista e a respectiva reação. Partindo da conceptu-
alização de Cohen (2011, p. 134), a execução da técnica também 
reforça a ideia de Justiça Social presente em Hitchcock - também 
assinalado, para além do próprio uso da técnica, pela disposição 
criativa das cores quentes e frias.

Figura 3. Exemplos de uso do Split Screen no filme Carrie, a Estranha (1976)

Fonte: https://revistamoviement.net/o-poder-da-imagem-carrie-a-estranha-
1976-888c9969e13b
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Caminhando em direção dessa abstração visual, De Palma se 
apropria do aparato Split-Focus Diopter (Dioptria de Foco Divi-
dido) com a intensão de explorar a ideia de supressão da monta-
gem paralela e geometrização dos elementos visuais pela agrega-
ção de múltiplas narrativas simultâneas no mesmo quadro físico 
e articulação de traços formalistas - destacando a aberração foto-
gráfica que a técnica apresenta, ao expor uma linha divisória de 
foco no meio da imagem registrada: “[...] em vez de mascarar a 
costura dentro da moldura (e assim manter pelo menos a aparên-
cia de realismo perspectivo), De Palma chama a nossa atenção 
para a costura e para a brecha perspectiva / espacial radical [...]” 
(ISAACS, 2020, p. 55).

De modo geral, o Split-Focus Diopter é uma lente em formato 
côncavo dividida ao meio, que, quando posta em frente a objetiva 
de uma câmera de, geralmente, teor anamórfico3, gera uma apro-
ximação artificial entre o primeiro e segundo plano focal da ima-
gem (Figura 4). Segundo Elkins (2009, p. 34), o dióptrico “[...] age 
como uma lente de aumento e permite que a lente focalize mais 
perto do que o alcance normal de foco da lente permite”. À medida 
que o seu valor é elevado - 1/4, +1/2, +1, +1 1/2, +2, +3 -, o foco de 
aproximação é amplificado. O efeito causado por ele, neste caso, 
possibilita a convergência focal de dois motivos fotográficos na 
imagem, a percepção tridimensional da composição e a ilusão do 
efeito de elevação da profundidade de campo - Deep Focus. 

Basicamente, essas são lentes e não filtros, pois mudam o 
foco da lente e não os recursos de cor ou imagem da lente. 

3. “O conceito remonta ao Dr. Henri Chretien e sua invenção da lente Hyper-
gonar, precursora do CinemaScope na década de 1950. Envolve o uso de um 
único elemento cilíndrico na lente (na frente ou na traseira) para espremer uma 
área de imagem horizontalmente mais ampla do filme, para não ser espremida 
eletronicamente” (MALKIEMICZ; MULLEN, 2005, p. 17).
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Essas lentes acessórias permitem que você foque mais per-
to do que os limites de design da própria lente. Isso per-
mite fotografar objetos extremamente próximos da lente 
(HART, 1996, p. 168). 

Figura 4. Figura extraída do livro Cinematography 
(MALKIEMICZ, MULLEN, 2005, p. 17), que indica o diferencial 

da imagem após a aplicação do Split-Focus Diopter

Fonte: Cinematography (2005)

O uso do aparato, logo, projeta a imagem fílmica para o campo 
da abstração visual e possibilita, conforme Isaacs (2020, p. 148), 
reflexões a respeito da própria natureza do espaço cinematográ-
fico ao reforçar a sua indicação formalista e de consciência do 
potencial artificial. “[...]  enquanto a composição de tela dividida 
é convencionalmente usada para avançar a narrativa de uma ma-
neira particular, a imagem de dioptria dividida chama explicita-
mente a atenção para a segmentação espacial do quadro” (ISAA-
CS, 2020, p. 148). 

Presente em grande parte da filmografia do realizador, o apa-
rato se apresenta pela primeira vez no filme Carrie, a estranha 
(1976 – Figura 5), sublinhando a temática do embate moral atra-
vés da justaposição visual das representações de juventude (dis-
rupção juvenil) e conservadorismo pelas tradições institucionais 
(alegorizadas pela escola e igreja católica):
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Qual será a técnica que vai funcionar neste evento teatral 
que acontece na sua frente? Dionysus me deu a ideia do 
Split-Screen. Então, tive a ideia do Split-Field Diopter 
a partir daquela do Split-Screen. Quero dizer, eu editei 
Dionysus. Eu sempre colocava duas imagens uma em opo-
sição a outra. Logo, pensei: ‘Como fazer isso num filme co-
mum?’ Você coloca algo grande em primeiro plano justa-
pondo isso com outra coisa no fundo. Usei isso em Carrie 
também na sala de aula, quando Billy está lendo o seu po-
ema. Você observa Carrie no fundo da classe. Em seguida, 
o foco corta para o cabelo de Billy (DE PALMA, 2015). 

Figura 5. Momentos em que há a presença do Split-Focus Diopter 
no filme Carrie, a estranha (1976)

Fonte: https://revistamoviement.net/o-poder-da-imagem-
carrie-a-estranha-1976-888c9969e13b 

Dado enquanto modelo fílmico formal, o cinema carrega o po-
tencial de adaptação de suas linguagens e, tal como na meta-re-
ferência, ressignificar os seus elementos constituintes à medida 
que novas realidades e tempos se impõem. “[...] a criação tem 
um papel mais importante na linguagem cinematográfica que 
na manipulação dos idiomas: ‘falar’ uma língua, é usá-la; ‘falar’ 
a linguagem cinematográfica, já é em certa medida inventá-la” 
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(METZ, 1972, p. 121). A relevância de Hitchcock e outros reali-
zadores do período clássico hollywoodiano reverbera no ima-
ginário artístico de cineastas como De Palma e projeta sobre a 
contemporaneidade novas possibilidades de se compreender a 
faculdade transformadora que o cinema carrega em sua matriz. 
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Por um realismo ficcional: 
uma história do found footage de horror

Rodrigo Carreiro

O found footage de horror é um fenômeno global. Há duas dé-
cadas, esse tipo de filme vem atraindo milhares de fãs, que 

se organizam em grupos de discussão e comunidades em redes 
sociais para debatê-los e ajudá-los a circular. Muitos pesquisa-
dores têm procurado discutir as nuances e dissecar o fenômeno, 
sob diferentes abordagens (WEST, 2005; COYLE, 2010; INGLE, 
2011; BORDWELL, 2012; GRANT, 2013; CARREIRO, 2013, 
2014, 2016; CÁNEPA, FERRARAZ, 2013;  CÁNEPA, CARREIRO, 
2014; HELLER-NICHOLAS, 2014; BLAKE, ALDAÑA REYES, 
2015; ACKER, 2017; MEDEIROS, 2017; SOARES, ALMEIDA, 
2018; BRAGANÇA, 2018).

O rótulo de found footage de horror foi cunhado pela criti-
ca-norte-americana, muito antes que o fenômeno ganhasse a 
proporção massiva dos últimos dez anos. Embora boa parte do 
público só conheça o termo por causa do sucesso de filmes como 
A Bruxa de Blair (The Blair Witch Project, Eduardo Sánchez e 
Daniel Myrick, 1999) e Atividade Paranormal (Paranormal Ac-
tivity, Oren Peli, 2008), a produção desse tipo de filme – grosso 
modo, narrativas ficcionais nas quais os próprios personagens 
operam os equipamentos de filmagem e gravam os acontecimen-
tos ao seu redor, criando uma aparência documental que muitas 
vezes oferece a ilusão ao espectador de estar acessando uma ja-

3 Rodrigo Carreiro
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nela para o real –, o tamanho de fenômeno é muito maior: mais 
de mil longas-metragens já foram produzidos até hoje4. 

Esses títulos foram realizados em vários países: África do Sul, 
Argentina, Alemanha, Austrália, Brasil, Bangladesh, Bélgica, 
China, Cingapura, Coréia do Sul, Costa Rica, Dinamarca, Eslo-
váquia, Espanha, Estados Unidos, França, Hungria, Inglaterra, 
Índia, Itália, Japão, Malásia, México, Noruega, Peru, Polônia, 
Romênia, Rússia, Sérvia, Suécia, Tailândia, Turquia e outros. 
Os modelos de produção adotados variam desde obras realiza-
das sem orçamento, feitas com equipamentos caseiros, atores e 
técnicos amadores, como o brasileiro Matadouro (Carlos Júnior, 
2012), até produções concebidas em estúdios de Hollywood ao 
custo de alguns milhões de dólares, caso de Cloverfield – Mons-
tro (Matt Reeves, 2008). 

Tal fenômeno está ancorado, do ponto de vista conceitual, em 
três premissas polêmicas. É possível resumir essas premissas em 
três perguntas: (1) Holocausto Canibal (Cannibal Holocaust, 
Ruggero Deodato, 1980) e A Bruxa de Blair são realmente os tí-
tulos responsáveis pela invenção dessa categoria fílmica, como 
insistem em propagar as revistas e blogs de crítica cinematográ-
fica (McHARGUE, 2012; EGGERTSEN, 2015)? (2) o termo found 
footage é correto, do ponto de vista epistemológico, para classifi-
car os filmes? (3) a expressão dá conta de um gênero fílmico, ou 
de um estilo de representação cinematográfica? 

O objetivo deste artigo consiste em responder essas três per-
guntas. Para cumprir esse propósito, propomos reconstituir, a 
partir de revisão bibliográfica ampla, aquilo que chamaremos de 
história expandida do found footage de horror; ou seja, tentare-

4. Este número contabiliza apenas filmes com duração superior a 60 minutos, e 
é provavelmente muito maior. O número apresenta menciona apenas os títulos 
que nossa pesquisa, que vem classificando e analisando esses filmes desde 2011, 
conseguiu catalogar até aqui.
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mos rastrear e discutir tendências anteriores de narrativas em 
primeira pessoa, que tentam dissipar os limites entre realidade e 
ficção. Em seguida, refletiremos sobre as diferenças e semelhan-
ças entre as obras reunidas em torno desse termo problemático. 
Por fim, recorreremos à estilística e à teoria dos gêneros fílmicos, 
de autores como Rick Altman (1999), Steven Neale (2000) e Da-
vid Bordwell (2006), a fim de discutir o found footage de horror 
à luz das noções de gênero e estilo cinematográficos.

A pré-história do found footage de horror

A história expandida do found footage de horror começa mui-
tos séculos antes da invenção do cinema (1895). De fato, remonta 
pelo menos a 1485, ano da publicação da novela Cárcel de Amor, 
escrita pelo espanhol Diego de San Pedro, pioneiro do gênero li-
terário conhecido como romance epistolar: uma obra de ficção 
em que o enredo é contado através de documentos pertencentes 
ao universo diegético onde vivem os personagens da ficção, prin-
cipalmente cartas. 

A publicação de romances epistolares na Europa, que começou 
em meados do século XIII, atingiu o ápice entre os século XVII e 
XVIII. Era um tipo de literatura confessional, escrita em primeira 
pessoa. Muitos pesquisadores acreditam que  o sucesso popular do 
gênero se deveu à criação de um “efeito de realidade” (FERRARA, 
2013, p. 2). Um dos exemplos mais famosos é As cartas portu-
guesas (1669), cuja autoria é atribuída ao aristocrata Gabriel de 
Guilleragues, embora haja ainda hoje autores que creditem a auto-
ria das cinco cartas que compõem a novela a Mariana Alcoforado, 
personagem das cartas, que descrevem um caso de amor impossí-
vel. Até hoje, nos estudos literários, não se sabe se as cartas eram 
efetivamente reais ou ficcionais. Exatamente como aconteceu no 
caso de A Bruxa de Blair,  três séculos mais tarde. 
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Ao longo do século XVIII, no período do romantismo euro-
peu, o romance epistolar se tornou um gênero popular. Dos 1936 
romances escritos na Inglaterra entre 1741 e 1800, nada menos 
do que 361 eram epistolares (LAJOLO, 2002, p. 64). Samuel Ri-
chardson, na Inglaterra; Montesquieu, na França; e Goethe, na 
Alemanha – o livro O sofrimento do jovem Werther (1774) é con-
siderado, por muitos, como o mais importante romance epistolar 
– publicaram novelas compostas por cartas supostamente escri-
tas por personagens da ficção. Frankenstein (Mary Shelley, 1818) 
e Drácula (Bram Stoker, 1897), duas famosas novelas de horror 
que deram origem a dois cultuados personagens da cultura pop, 
também eram epistolares. 

De certo modo, é natural traçar um paralelo entre o romance 
epistolar e os found footage de horror: os dois ciclos de produção 
ficcional procuram borrar as linhas entre realidade e ficção, su-
gerindo ao leitor uma narrativa pouco ou nada mediada por um 
autor (isto é, sem um narrador onisciente que organiza as partes 
da história ficcional em um todo lógico e coerente). Para Ellen 
Nascimento (2012, p. 27), que sublinha terem sido os romances 
epistolares associados no próprio período a um dos mais preg-
nantes tipos de realismo formal da época, um dos motivos que 
explica o sucesso de público do romance epistolar é “uma imita-
ção mais imediata da experiência individual situada num contex-
to temporal e espacial definidos” (NASCIMENTO, 2012, p. 27). 
Tal mimese nasceria, para a autora, de uma tentativa conscien-
te, por parte de cada um dos autores das obras, de realizar uma 
operação de apagamento dos rastros deixados pela condução da 
narrativa. No trecho citado abaixo, Nascimento está se referin-
do especificamente a Rousseau, mas poderia estar discutindo a 
obra de qualquer outro autor de romance epistolar – ou diretor 
de found footage de horror:
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O obstinado esforço na obra por convencer o leitor de que 
a ‘linguagem do coração’ era a prova de uma escrita trans-
parente impedia o autor de enxergar os artifícios da repre-
sentação, travestidos mas sempre presentes em sua obra 
(NASCIMENTO, 2012, p. 34).

Repercutindo o pensamento de outros autores que estudaram 
o romance epistolar, como Ian Watt (1957), Ellen Nascimento 
chama a atenção para outro aspecto que explica a grande popula-
ridade do estilo epistolar: a sedução voyeur que cada leitor sentia 
de ganhar acesso à intimidade irrestrita do personagem, algo que 
proporcionava ao leitor uma empatia de intensidade afetiva rara 
naquela época, e o levava a se sentir participando da ação dra-
mática, ou pelo menos assistindo aos acontecimentos de dentro 
deles. Nascimento (2012, p. 36) sugere que o romance epistolar 
constituía uma forma de close-up na intimidade do personagem, 
um ponto de vista narrativo que estimulava (e ainda estimula) o 
instinto voyeur dos consumidores. 

O romance epistolar talvez constitua o antecedente narrativo 
mais importante do found footage de horror. As semelhanças – 
ponto de vista narrativo em primeira pessoa, sedução voyeur de 
acesso à intimidade dos personagens, sensação ampliada de re-
alismo e verossimilhança – não são poucas, e incluem o fato de 
que os dois mais famosos romances da literatura de horror foram 
escritos dentro deste formato.

O realismo formal exerce importância significativa em outro 
antecedente do found footage de horror: os shows teatrais san-
grentos encenados no Teatro do Grand Guignol, em Paris (Fran-
ça), a partir de 1897. Aberta três anos antes, com 294 lugares, a 
casa de espetáculo foi concebida inicialmente para abrigar peças 
naturalistas, mas acabou dando lugar a macabros espetáculos 
que encenavam números de violência extrema, nas quais os ato-
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res pareciam realmente estar sendo feridos, mutilados ou mortos 
de verdade (CÁNEPA, 2008, p. 39). Decapitações, enforcamen-
tos, necropsias e encenações nas quais braços eram arrancados 
e olhos pulavam fora dos rostos ensanguentados dos atores fi-
caram famosos, enquanto espectadores pagavam para, muitas 
vezes, se sentirem horrorizados, a ponto de passarem mal (GOR-
DON, 2016). O teatro contava com cabines para que os especta-
dores enjoados pudessem vomitar e se recuperarem.

As elaboradas encenações do teatro Grand Guignol fizeram 
muito sucesso nas primeiras décadas do século XX. O espaço 
teve o auge na década de 1920 e fechou em definitivo no ano de 
1962. Da mesma forma que ocorrera com o romance epistolar, o 
fenômeno do Grand Guignol aguçava o instinto voyeur do espec-
tador e borrava os limites entre realidade e ficção, características 
que compartilha com o found footage de horror.

A lendária transmissão radiofônica de Guerra dos Mundos 
(War of the Worlds), planejada e executada por Orson Welles 
em 30 de outubro de 1938, também é considerada por alguns 
pesquisadores (HELLER-NICHOLAS, 2014, p. 30) como um 
antecedente do found footage de horror, por apresentar uma 
narrativa ficcional como se fosse um documento histórico real, 
confundindo ficção e realidade. A transmissão feita por Welles 
na Columbia Broadcasting System, narrando em detalhes uma 
invasão alienígena que estaria ocorrendo naquele momento, le-
vou muitos ouvintes ao pânico. Orson Welles estava, na verdade, 
encenando uma versão teatral do famoso romance de ficção cien-
tífica escrito por H.G. Wells, mas como avisou ao público ouvinte 
sobre o caráter ficcional da história apenas no início de transmis-
são, muitas pessoas acabaram entrando em desespero, porque 
pensavam que se tratava de realidade.

Nos anos 1950-1960, uma série de filmes de curta-metragem 
realizados pela Safety Highway Foundation (EUA), uma organi-
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zação não governamental dedicada à prevenção de mortes nas es-
tradas, começou a incorporar cenas reais de vítimas de acidentes 
de carro sendo socorridas (ou levadas por carros mortuários) a 
dramatizações ficcionais, na tentativa de alertar os espectadores 
da televisão local para os perigos de dirigir muito rápido. Os fil-
mes da organização anti-acidentes foram, na opinião de Heller-
-Nicholas (2014, p. 31), precursores do fenômeno dos snuff films, 
nos anos 1970. Esses filmes lendários – um exemplar verdadeiro 
dessa lenda urbana nunca chegou a ser descoberto – seriam su-
postos registros de assassinatos cometidos em frente às câmeras, 
com o intuito principal de serem vendidos para uma rede clan-
destina de consumidores de violência contra seres humanos. Nos 
anos 1970, essa lenda urbana foi muito popular.

Antes dos snuff, porém, falsos documentários organizados em 
torno de sequências envolvendo atores que interpretavam a si 
próprios – mockumentaries, em inglês – começaram a ser tornar 
populares nos Estados Unidos. Filmes como Os Reis do Iê-iê-iê 
(A Hard’s Day Night, Richard Lester, 1964), com os quatro Be-
atles interpretando versões ficcionais de si, e David Holzman’s 
Diary (Jim McBride, 1967) desafiaram as fronteiras da ficção e do 
documentário, mostrando que elas podiam se interpenetrar em 
muitos níveis. Grosso modo, esses filmes usavam procedimentos 
estilísticos comumente associados ao modo de representação ob-
servativo (NICHOLS, 2005, p. 146), que acontece quando o rea-
lizador registra o que ocorre diante de si, interferindo o mínimo 
possível. Nesses casos, porém, eles narravam enredos ficcionais. 

De certo modo, seguindo a sugestão de Fernão Pessoa Ramos 
(2008, p. 27), pode-se afirmar que nesse tipo de filme a utilização 
deliberada do estilo documental confunde a fruição do especta-
dor sobre a intenção do cineasta – e é na interação entre esses 
dois pilares (estilo e intenção) que se dá a percepção de um filme 
pelo espectador, no que se refere ao seu discurso ontológico. Daí 
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ser comum que uma parcela da plateia confunda ficção e realida-
de, sem conseguir diferenciar um documentário verdadeiro de 
outro falso: 

Procedimentos como câmera na mão, imagem tremida, 
improvisação, utilização de roteiros abertos, ênfase na in-
determinação da tomada pertencem ao campo estilístico 
do documentário, embora não exclusivamente (RAMOS, 
2008, p. 25).

Ainda nos anos 1970, uma série de TV intitulada In Search Of... 
(na tradução literal para o português, À procura de...), narrada 
por Rod Sterling (Twilight Zone), também se tornou antecessor 
importante do found footage de horror. Essa série, que começou 
em 1977 e durou seis temporadas, mostrava investigações reali-
zadas pela equipe de criadores, a respeito de temas controversos 
ligados ao paranormal, ao sobrenatural ou a lendas urbanas de 
repercussão internacional, tais como aparições de fantasmas, o 
Monstro do Lago Ness e o Pé Grande. Os criadores de A Bruxa 
de Blair, Eduardo Sánchez e Daniel Myrick, costumam apontar 
essa série como a maior influência na escrita do roteiro do filme 
(TURNER, 2014, p. 36).

O found footage de horror passou da pré-história para a his-
tória, por assim dizer, no ano de 1980, com o lançamento do lon-
ga italiano Holocausto Canibal (Cannibal Holocaust, Ruggero 
Deodato). O enredo sugere se tratar de um documentário sobre a 
busca de um antropólogo, na selva amazônica, por pistas do que 
poderia ter ocorrido com uma expedição de quatro realizadores, 
desaparecidos meses antes, quando tentavam encontrar tribos de 
índios canibais. O antropólogo termina por achar as fitas de vídeo 
gravadas pela equipe, mas esses registros são terríveis: cometem 
estupros, matam animais e terminam devorados por índios. 
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As ‘filmagens encontradas’ (que o fictício documentarista re-
luta em exibir na TV, por razões éticas) mostram os membros da 
expedição matando de verdade pequenos animais, como tarta-
rugas, e registram de forma elaborada o suposto assassinato do 
quarteto, empalados em varas de madeiras. As imagens pareciam 
tão reais para a época que Deodato chegou a ser preso e interro-
gado pela polícia italiana, antes de provar que os atores estavam 
vivos. O filme disparou uma onda de produções no mesmo estilo 
(HELLER-NICHOLAS, 2014, p. 32), na Itália e no Japão.

Embora seja classificado por muita gente como o primeiro 
found footage de horror, Holocausto Canibal não constitui um 
filme inteiramente construído a partir de filmagens encontradas, 
porque elas compõem apenas uma parte do longa-metragem. De 
fato, o filme adota a estilística de um documentário participativo 
(NICHOLS, 2005, p. 153): os documentaristas interagem com o 
objeto das filmagens e acabam mortos. O material classificado 
como found footage constitui apenas parte do filme.

Nas duas décadas que se passaram entre Holocausto Canibal 
e A Bruxa de Blair, o found footage de horror – compreendi-
do como o conjunto de filmes contendo imagens registradas em 
primeira pessoa, por personagens da trama, que tentam borrar 
limites entre realidade e ficção – floresceu, embora o número de 
exemplares desse tipo de realização ainda tenha sido residual, 
com circulação restrita ao circuito de festivais e/ou ao mercado 
dos canais fechados de televisão. Mesmo assim, as primeiras ex-
periências de longas-metragens contendo imagens supostamen-
te registradas por vítimas de acontecimentos extraordinários, e 
encontradas após seu desaparecimento ou morte, começaram 
a aparecer: o belga Aconteceu Perto da Sua Casa (C’est Arrive 
Près de Chez Vous, Rémy Belvaux, André Bonzel e Benoît Po-
elvoorde, 1992) contém registros de uma equipe de reportagem 
que documenta os crimes de um serial killer. Esse filme possui 
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grande importância para o found footage de horror, uma vez que 
parte significativa da produção dos anos 2000 apresenta enredos 
com pequenas variações dessa história.

O especial televisivo Ghostwatch (1992) também detém im-
portância na história do found footage de horror. Esse especial 
foi concebido como uma espécie de ‘pegadinha’ com os especta-
dores da rede britânica BBC, muito parecida com a Guerra dos 
Mundos de Orson Welles (1938). Na noite de Halloween de 1992, 
pra registrar a passagem da data soturna, a TV inglesa anunciou 
que enviaria uma equipe de reportagem para passar a noite em 
uma casa onde supostos fenômenos paranormais estariam ocor-
rendo. Apresentado por jornalistas regulares do canal, o especial 
foi confundido pelo público como um programa de reality TV, 
quando na verdade era apenas um elaborado programa de fic-
ção, encenado com a ajuda dos jornalistas, que interpretaram a 
si próprios. Em uma hora de programa, que mostrava uma casa 
sendo atingida por aparições sobrenaturais cujos efeitos chega-
vam a ser sentidos no estúdio, a BBC recebeu mais de 30 mil li-
gações de espectadores apreensivos com o que ocorria. Mais uma 
vez, a linha divisória entre real e ficção era desafiada.

Essas tentativas de eliminar a fronteira entre ficção e docu-
mentário continuavam também do outro lado do Atlântico. Es-
tranhas Criaturas (Alien Abduction – Incident in Lake County, 
Dean Alioto, 1998), um especial de TV norte-americano, conti-
nha imagens de uma suposta invasão alienígena registradas pela 
câmera caseira de uma família desaparecida na zona rural dos 
EUA. Era a refilmagem em longa-metragem de uma experiência 
feita nove anos antes, em formato mais curto. 

Logo em seguida, The Last Broadcast (Stefan Avalos e Lance 
Weiler, 1998), que tinha enredo incrivelmente parecido com A 
Bruxa de Blair, começou a circular em festivais de cinema inde-
pendentes. A narrativa era construída a partir de imagens deixa-
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das por uma equipe de documentaristas, desaparecida ao entrar 
num bosque em busca de um ser lendário, em New Jersey (EUA). 
Todos esses filmes eram atravessados por duas características 
comuns: eram ficções que fingiam ter conteúdo documental, e 
continham imagens e sons registrados por personagens da tra-
ma. Ao todo, entre 1989 e 1998, seis longas-metragens de found 
footage de horror foram exibidos na TV ou em salas alternativas 
dos Estados Unidos, antes da explosão do formato, que se seguiu 
ao sucesso de A Bruxa de Blair, em 1999.

A Bruxa de Blair e o YouTube

A origem de A Bruxa de Blair remonta ao início dos anos 
1990. O roteiro original foi escrito por Sánchez e Myrick, então 
estudantes de cinema, entre 1992 e 1993. Eles juntaram dinheiro 
fazendo publicidade para a cadeia de fast food Planet Hollywood, 
mas só em 1996 começaram a selecionar os três atores protago-
nistas (LELAND, 1999, p. 45). Ainda assim, precisavam de inves-
tidores; por isso, produziram em 1997 um teaser de oito minutos, 
com imagens de recortes de jornais, reportagens de televisão e 
fotografias antigas, contando o enredo: três estudantes haviam 
desaparecido dentro da floresta de Burkitsville (EUA), após en-
trar no local para gravar um documentário sobre a lenda da bru-
xa do título. 

O material do teaser era produzido pelo designer de produção 
Ben Rock. Só que esse material fascinou John Pierce, produtor 
do programa semanal Split Screen (1997-2001), do canal Inde-
pendent Film Channel (IFC). O produtor não foi avisado de que 
o enredo era ficcional, e acreditou que a história era real. Quando 
soube que era uma farsa, embarcou na ideia: exibiu o teaser tam-
bém sem avisar à audiência sobre o caráter ficcional da historia 
(TURNER, 2014, p. 19-20). A produtora de Pierce, Grainy Pic-
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tures, então injetou US$ 10 mil na produção, o que permitiu aos 
diretores finalmente realizar as filmagens, em outubro de 1997, 
no Seneca Creek State Park (EUA).

Durante oito dias, os três atores foram deixados sozinhos no 
bosque. Eles receberam um treinamento de dois dias para con-
seguir operar as câmeras Hi8 (camcorder amadora que produz 
imagens coloridas) e 16mm (câmera semiprofissional que faz 
imagens em preto e branco), e um gravador digital DAT acopla-
do a um microfone direcional shotgun. Recebiam orientações 
diárias da equipe de produção, que cuidava de assustá-los à noi-
te, além de privá-los de comida e sono – registrar as reações de 
medo, desconforto e tensão eram o objetivo principal. Os ato-
res voltaram do acampamento com 20 horas de filmagens (LE-
LAND, 1999, p. 45), e esse material passou a ser editado ao longo 
dos meses seguintes.

A estratégia de marketing desenvolvida pela Haxan Films, 
produtora de Sánchez e Myrick, foi crucial para o fenômeno em 
que se transformou o longa-metragem, que havia sido concebido 
inicialmente para circular em festivais independentes. Ao longo 
de 1998, enquanto editavam o filme, os dois cineastas puseram 
em prática uma série de ações que tentavam divulgar o filme 
como um documentário real. Em abril, exibiram um segundo te-
aser de oito minutos no programa Split Screen, avançando a his-
tória em relação ao teaser anterior: os estudantes continuavam 
desaparecidos, mas as imagens que eles haviam gravado tinham 
sido encontradas no bosque. Agora, uma produtora – a Haxan 
Films, de Sánchez e Myrick – tinha sido contratada por parentes 
para montar um filme capaz de revelar o que havia acontecido 
com o trio (HARRIS, 2004, p. 79).

Em junho de 1998, foi lançado um website contendo fotogra-
fias dos estudantes, registros de evidências policiais e até uma 
linha do tempo relatando os fatos estranhos que ocorriam na flo-
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resta de Burkitsville – esse website tornou-se gradualmente tão 
popular que, à altura do lançamento do filme, um ano depois, já 
era uma das 50 páginas web mais visitadas da Internet (HARRIS, 
2004, p. 79). Em 11 de julho de 1990, o canal pago Sci-Fi exibiu 
um especial de 60 minutos intitulado A Maldição da Bruxa de 
Blair (no original, The Curse of the Blair Witch), contendo entre-
vistas com parentes, policiais, testemunhas e especialistas (todos 
falsos) que analisavam o caso. Muita gente acreditou; o banco de 
dados Internet Movie Database (IMDb) chegou a registrar, por 
alguns dias, a data da morte dos três atores do filme (NEWMAN, 
2011, p. 439). Quem descobria a verdade, ainda assim, mostrava-
-se fascinado com a eficácia do marketing gerado pela elaborada 
farsa (LELAND, 1999, p. 46).

O resultado de tudo isso é que, além de colocar Eduardo Sán-
chez e Daniel Myrick na capa da revista Time, A Bruxa de Blair 
arrecadou US$ 248,6 milhões em bilheterias internacionais (sem 
contar com os lucros obtidos a partir do lançamento em mercado 
doméstico e da exibição em redes de televisão), e tornou-se um 
paradigma do que podia ser feito com pouco dinheiro (a produ-
ção havia custado apenas US$ 35 mil5) e muita criatividade. O 
sucesso alcançado foi, certamente, um dos fatores que impulsio-
naram decisivamente a produção de outros filmes de found foo-
tage de horror.

No entanto, ao contrário do que se poderia imaginar na épo-
ca, a produção massiva de longas-metragens em formato found 
footage não começou logo em seguida ao sucesso de A Bruxa de 

5. Este valor foi gasto pelos diretores e produtores nas etapas de pré-produção e 
filmagem, tendo custeado ainda o primeiro corte do filme. Depois de ser exibido 
no Festival de Sundance de 2009, o longa-metragem foi adquirido pela distri-
buidora Artisan Films, que então gastou mais US$ 341 mil para pagar uma nova 
mixagem de som (com a inclusão de novas ambiências, foley e efeitos sonoros), 
correção de cores, finalização e telecinagem para o formato 35mm (WHITING-
TON, 2014, p. 177).
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Blair.  Entre 1999 e 2007, falsos documentários baseados em fil-
magens encontradas tornaram-se comuns, mas essa produção 
mão era massiva e nem constituía um fenômeno midiático. Entre 
os filmes feitos no formato que se destacaram nesse período, es-
tão o britânico O Último Filme de Terror (The last horror movie, 
Julian Richards, 2003), em que um serial killer grava seus cri-
mes e deixa a fita de vídeo contendo essas imagens numa loca-
dora, prometendo no final perseguir quem a alugou; o japonês 
Noroi (Kôji Shiraishi, 2005), que narra a investigação de um de-
tetive sobre as aparições de um demônio ancestral; Invasion (Al-
bert Pyun, 2005), título que documenta uma invasão alienígena 
em um único plano-sequência, feito por uma câmera instalada 
no teto de um carro de polícia; e As Fitas de Poughkeepsie (The 
Poughkeepsie tapes, John Erick Dowdle, 2007), um falso docu-
mentário com cenas abundantes de found footage, que mostram 
imagens fortes de tortura cometidas por um assassino serial. 

A explosão definitiva do found footage de horror aconteceu, 
estatisticamente, a partir do ano de 2007, quando o número de 
produções realizadas nesse formato passou a crescer exponen-
cialmente. Ao mesmo tempo, as realizações não estavam con-
centradas nos EUA e Japão, e passaram a ocorrer em múltiplos 
países, incluindo alguns sem qualquer tradição cinematográfica, 
como Costa Rica, Malásia e Bangladesh. No Japão, onde o found 
footage se tornou uma febre consumista, um cineasta (Kôji Shi-
raishi, que fez Noroi) se tornou o primeiro realizador especiali-
zado no formato, tendo assinado a direção de pelo menos cinco 
outros longas-metragens.  

Nesse ponto, duas perguntas se impõem. Em primeiro lugar, 
por que a explosão de produções no formato do falso found foo-
tage não aconteceu imediatamente após o sucesso de A Bruxa de 
Blair? Em segundo lugar: o que aconteceu, em meados da década 
de 2000, que impulsionou tantos cineastas – e não apenas jovens 
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novatos, pois veteranos de prestigio, tais como George Romero, 
Brian de Palma e Barry Levinson, embarcaram na onda, filmando 
respectivamente Diário dos Mortos (Diary of the Dead, 2007), 
Guerra sem Cortes (Redacted, 2007) e The Bay (2012) – a expe-
rimentar as filmagens em primeira pessoa que simulavam uma 
estética amadora e acidental?

A resposta às duas perguntas parece estar interligada, e tem 
conexão direta com um dos maiores obstáculos enfrentados por 
A Bruxa de Blair entre os consumidores audiovisuais: a insta-
bilidade e a baixa legibilidade das imagens e sons, que compu-
nha uma espécie de estética da imperfeição (CARREIRO, 2021). 
A constante perda do eixo horizontal da câmera, as imagens e 
sons de baixa resolução, a falta de foco, os enquadramentos sem 
composição, as cores gastas, a iluminação deficiente, a falta de 
espacialização e clareza dos sons (em especial a dificuldade de 
compreender as vozes dos atores), tudo isso fez com que o filme 
de 1999 registrasse, em cada sessão diária do filme, pelo menos 
um caso de espectador solicitando o dinheiro do ingresso de vol-
ta por estar nauseado ou passando mal (LIES, 2017, p. 68). Parte 
da plateia rejeitou a estética da imperfeição que o filme estaduni-
dense injetava na indústria cinematográfica.

Alguns anos mais tarde, contudo, começaram a surgir as redes 
sociais online. O Facebook apareceu em 2004, o Instagram em 
2010. E a mais importante delas – pelo menos para a ascensão 
do found footage como formato comercial viável – foi lançada 
em fevereiro de 2015: o YouTube, rede social na qual cada usuá-
rio pode disponibilizar sua própria produção audiovisual, assim 
como acessar o material disponibilizado por qualquer outro usu-
ário. Numa época em que dispositivos de registro de imagens e 
sons de baixo custo (máquinas fotográficas digitais, smartpho-
nes, tablets) começavam a se tornar populares, o YouTube logo 
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se tornou um hábito de consumo audiovisual diário para milhões 
de pessoas no mundo inteiro. 

Ao consumir os vídeos amadores disponibilizados diariamen-
te na plataforma, as pessoas foram gradualmente se acostuman-
do à estética da imperfeição. Em 2007, muitos espectadores já 
começavam a naturalizar os erros técnicos, a instabilidade e a 
baixa legibilidades dos registros que circulavam massivamente 
nas redes sociais, percebendo o que outrora era um problema 
como uma característica natural de estilo. Além disso, dispositi-
vos de registro de baixo custo – tais como as câmeras Canon 5D 
(na época, ao custo de US$ 2,8 mil) e os gravadores de quatro 
canais Zoom H4n ou Tascam DR-40 (US$ 200) – estavam ao al-
cance de qualquer aspirante a cineasta. O contexto sociocultural 
estava pronto para a explosão do found footage de horror.

Para completar o cenário, 2007 foi um ano em que algumas 
produções fundamentais para o formato foram concebidas ou 
lançadas. O já citado Cloverfield se tornou a primeira grande 
produção de um estúdio de Hollywood feita com personagens 
manejando a câmera em primeira pessoa. Além disso, o suces-
so de Atividade Paranormal (Paranormal Activity, Oren Peli, 
2007), produção caseira que custou US$ 14,9 mil e amealhou 
US$ 194 milhões, repetiu em menor escala o que havia ocorrido 
com A Bruxa de Blair, além de ter lançado uma franquia de su-
cesso, composta por cinco continuações diretas e um spin-off6, 
todos feitos no formato found footage.  

Outros três longas-metragens se tornaram paradigmas estilís-
ticos da estética da imperfeição. O mais interessante dos três foi o 
longa-metragem espanhol [Rec] (Jaume Balagueró e Paco Plaza), 
em que uma equipe de TV é trancada num prédio de Barcelona 

6. Spin-off é um filme cujo núcleo dramático principal parte de um personagem 
ou acontecimento secundário de alguma produção anterior.
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onde um vírus que transforma pessoas em zumbis parece ter sur-
gido. Filmado em planos-sequência de até 17 minutos, e contando 
com um sound design repleto de erros técnicos (sinal saturado, 
pancadas no microfone, microfonias), inseridos cuidadosamente 
em pontos da narrativa nos quais não atrapalhava o fluxo narrati-
vo (TARRAGÓ, 2010), [Rec] se tornou o principal paradigma vi-
sual e sonoro para aquilo que o found footage de horror poderia 
oferecer de mais interessante, do ponto de vista criativo. 

Diário dos Mortos e Guerra Sem Cortes também expandiram 
as possibilidades narrativas em diferentes direções: o primeiro, 
que documentava um apocalipse zumbi, mostrava os próprios ci-
neastas editando e discutindo as implicações éticas de cada esco-
lha estilística, incluindo a inserção de música; o segundo, sobre o 
horror militar da invasão norte-americana ao Iraque, multiplica-
va os pontos de vista narrativos e explorava possibilidades mais 
amplas do que a mera ideia de uma câmera ligada que capturava 
acidentalmente algum evento extraordinário.

A partir de então, o found footage de horror se tornou um fe-
nômeno internacional. Muitos filmes feitos no formato ganharam 
espaço no circuito de exibição mais comercial, tais como Apollo 
18 – A Missão Proibida (Gonzalo López-Gallego, 2011, docu-
mentário sobre uma fictícia expedição à Lua que teria terminado 
em tragédia e sido, por isso, escondida na mídia; Filha do Mal 
(The Devil Inside, William Brent Bell, 2012), variação do clássico 
O Exorcista refeito em formato found footage; e Assim da Terra 
Como no Inferno (As Above, So Below, John Erick Dowdle), lon-
ga que aproveita os cenários naturais das catacumbas de Paris. 
Os filmes da franquia Atividade Paranormal também continua-
ram a frequentar as listas de found footage de horror mais bem 
sucedidos, tanto em termos financeiros quanto criativos.

Na década de 2010, o formato do falso found footage tem se 
expandido em diferentes direções. Em primeiro lugar, foi nessa 
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década que filmes realizados por estudantes ou autodidatas, com 
baixo ou nenhum orçamento, passaram a circular diretamente 
através das redes sociais, como o YouTube, e dos serviços de Vi-
deo on Demand, como Netflix e Hulu. A lista é longa, e inclui A 
Possessão de Deborah Logan (The Taking of Deborah Logan, 
Adam Hobitel, 2014), a respeito de uma idosa que parece estar 
sofrendo de demência, mas pode na verdade ser caso de posses-
são demoníaca; e A Pirâmide (The Pyramid, Grégory Levasseur, 
2014), cujo enredo flagra arqueólogos encontrando seres sobre-
naturais no Egito. O found footage de horror seguiu uma expan-
são global de produção. Há registros de longas filmados em mer-
cados longínquos, tais como Sérvia, Eslováquia, África do Sul, 
Egito, Uruguai e Austrália.

Uma tendência estilística recente que tem movimentado os 
círculos de fãs do formato são os filmes cuja narrativa visual se 
passa diretamente na tela do computador de um personagem, 
com o uso de aplicativos ou programas de comunicação, tais como 
Skype ou Google Talk. Informalmente, fãs que acompanham essa 
categoria de filme em comunidades online têm chamado esses 
filmes por termos como computer screen films, webcam foota-
ge, webcam found footage ou mesmo webcam archives7.  Alguns 
dos títulos que seguem esse filão são Atividade Paranormal 4 
(Paranormal Activity 4, Ariel Schulman e Henry Joost, 2012), 
que mostra diálogos de personagens através de webcams; The 
Den (Zachary Donohue, 2013), em que uma pesquisadora ana-
lisa hábitos de usuários de webcams e acaba sendo perseguida 
por um deles; Amizade Desfeita (Unfriended, Levan Gabriadze, 
2014), suspense no qual a conversa virtual de um grupo de ami-
gos adolescentes é invadida por um desconhecido que parece ter 

7. Traduções aproximadas para o português desses termos seriam “filmagens 
de webcam”, “filmagens encontradas de webcam”, ou “arquivos de webcam”.
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poderes sobrenaturais; e Host (Rob Savage, 2020), feito duran-
te a pandemia de coronavírus, com os próprios atores operando 
equipamentos em suas próprias casas.

Embora parte considerável dos found footage de horror con-
sista de filmes baseados em ideias recicladas que se repetem ad 
infinitum – são dezenas os títulos em que equipes de filmagem 
decidem passar noites em prédios assombrados por fantasmas, ou 
investigar alguma lenda urbana –, do ponto de vista cultural o fe-
nômeno não dá mostras de que esteja diminuindo. A produção de 
longas-metragens continua em expansão, e ocasionalmente revela 
títulos criativos, como Megan is Missing (Michael Goi, 2011), libe-
lo anti-pedofilia que conta com um aterrorizante plano-sequência 
de 14 minutos; e Infectado (Afflicted, Cliff Prowse e Derek Lee, 
2014), título canadense que custou US$ 300 mil e narra, através 
de vídeos postados em um diário virtual, a transformação física de 
um rapaz depois de ser mordido por uma vampira. 

Considerações finais 

Conforme descrito na introdução, este artigo conta uma his-
tória expandida do found footage de horror a partir de três obje-
tivos: (1) definir com precisão o papel que Holocausto Canibal e 
A Bruxa de Blair tiveram na criação e na consolidação do found 
footage de horror; (2) refletir sobre a pertinência epistemológica 
no uso do termo com que críticos e fãs se referem ao formato; e, 
por fim, (3) discutir se o found footage de horror constitui um 
gênero (ou subgênero) fílmico, um estilo, ou ambos.

Como pudemos verificar ao longo do texto, os dois filmes cita-
dos no parágrafo anterior tiveram papel importante na história do 
formato. Holocausto Canibal, tido como primeiro found footage 
de horror, foi pioneiro na estratégia de utilizar imagens ficcionais 
como se fossem filmagens reais, deixadas por personagens fic-
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tícios que desapareceram ou morreram, na dimensão diegética. 
Visto em perspectiva, porém, o filme italiano encaixa com mais 
precisão em experiências que historicamente já vinham ocorren-
do no cinema desde a década de 1960, e que consistia na criação 
de dispositivos diegéticos cujo objetivo era tornar indiscerníveis 
os limites entre ficção e realidade: “no filme-dispositivo, não há 
mise-en-scène no sentido clássico (...) mas, antes, a definição de 
uma estratégia visual capaz de produzir acontecimentos por um 
processo de narração automático” (OLIVEIRA JR, 2013, p. 138). 
Além disso, o título dirigido por Ruggero Deodato usa as imagens 
encontradas apenas parcialmente.

A Bruxa de Blair, por sua vez, foi um longa-metragem pre-
cedido, nos dez anos que o antecederam, por pelo menos seis 
longas-metragens inteiramente construídos em torno de falsas 
filmagens encontradas. Nossa pesquisa demonstra, contudo, 
como a farsa que encantou parte significativa do público, e que 
transformou o filme em fenômeno da cultura pop, tem conexão 
direta com a ousada estratégia de marketing do longa, incluindo 
a criação de um website, o lançamento de teasers e de um falso 
documentário que reforçaram a indiscernibilidade do limite en-
tre ficção e realidade. 

A dificuldade de separar com clareza as dimensões real e fic-
cional é, como demonstra a pesquisa, um dos pilares fundamen-
tais do found footage de horror. Isto não significa, porém, que os 
espectadores confundam ficção e realidade em todos os longas-
-metragens feitos nesse formato. Mesmo no caso de A Bruxa de 
Blair, sabemos que a maior parte da plateia estava ciente do ca-
ráter fictício do enredo. Ainda assim, mostrava-se fascinada com 
o “efeito de realidade” (FERRARA, 2013, p. 2) conferido à trama 
pela narrativa em primeira pessoa, técnica já usada na literatura 
há séculos, eficiente em engajar a audiência junto aos persona-



Capa  s  Expediente  s  Sumário  s  Autores 72

gens da ficção, além de estimular o instinto voyeur de maneira 
sedutora, como observa Alexandra Heller-Nicholas:

A tradição do found footage de horror evoluiu e amadure-
ceu [desde A Bruxa de Blair], e por sua vez o público pode 
se envolver com os filmes de modo mais consciente, sem 
tomá-los por documentários reais. O prazer gerado pela es-
tilística do gênero não é dependente da nossa credulidade, 
mas sim da nossa vontade de sucumbir ao mito do real que 
esses filmes oferecem através de seu sistema formal, agora 
fortemente codificado (HELLER-NICHOLAS, 2014, p. 27).

Nesse sentido, passamos a discutir o segundo objetivo deste 
artigo: a correção epistemológica no uso do termo found footage. 
Para isso, é preciso lembrar que desde o surgimento do formato 
pesquisadores tentam, sem sucesso, cunhar outros termos para 
nomeá-lo. David Bordwell (2012) sugeriu discovered footage fil-
ms (em português, “filmes de material descoberto”), lembrando 
que outra categoria de títulos – documentários feitos a partir de 
imagens pré-existentes, por realizadores como Jonas Mekas ou 
Harun Farocki – já era conhecida pelo termo. Fãs em comunida-
des online utilizam, em menor escala, expressão point-of-view 
films, ou POV films (“filmes de ponto de vista” ou, em tradução 
livre, “filmes em primeira pessoa”). 

Essas tentativas de renomear a categoria fílmica deixam evi-
dente certo desconforto, entre pesquisadores, críticos e fãs, com 
a imprecisão epistemológica sugerida pelo termo polêmico. Afi-
nal, as ‘filmagens encontradas’ que compõem os filmes não fo-
ram realmente encontradas. Na medida em que o termo ganhou 
popularidade global para classificar toda a categoria de realiza-
ções, porém, deixa de fazer sentido qualquer tentativa de criar 
para ela uma expressão nova. Assim, a adição de outras palavras 
à expressão found footage para se referir aos filmes – tais como 
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‘falsos found footage’ ou, mais frequentemente, ‘found footage 
de horror’, como fizemos neste artigo – aumenta a precisão epis-
temológica na tarefa de classificar as obras, podendo configurar 
uma saída útil para pesquisadores que buscam uma maneira co-
erente para se referir ao fenômeno.

Por fim, o found footage de horror constitui um gênero (ou 
subgênero do horror), ou um estilo de filmagem que se tornou 
popular nas últimas duas décadas? A resposta a essa questão é 
complexa. Para isso, é preciso retomar rapidamente as noções de 
gênero e estilo, oferecidas pela teoria do cinema contemporânea. 
O conceito de gênero, utilizado há muitos séculos em disciplinas 
como Biologia e Filosofia, começou a ser estudado mais detida-
mente no Cinema a partir da década de 1970, para designar gru-
pos de filmes que tinham características em comum. 

O gênero fílmico, contudo, não pode ser visto como conceito 
que agrupa categorias de classificação historicamente estáveis, 
mas sim como noção dinâmica, em permanente mudança, incor-
porando novos componentes e alterações: “um conjunto de pro-
cessos de orientações, expectativas e convenções que circulam 
entre a indústria, o texto e o sujeito” (NEALE, 2000, p. 19). 

A definição dinâmica de gênero, por outro lado, tem origem na 
dificuldade que os pesquisadores encontram para definir qual a 
natureza das características em comum dos filmes que compõem 
um gênero. Jacques Aumont e Michel Marie (2003, p. 142) afir-
mam que, historicamente, gêneros fílmicos podem ser reconhe-
cidos em filmes que compartilham elementos de enredo, de escri-
tura e de estilo. David Bordwell define estilo da seguinte maneira:

No sentido mais estrito, considero o estilo um uso sistemá-
tico e significativo das técnicas da mídia cinema em um fil-
me. Essas técnicas são classificadas em domínios amplos: 
mise-en-scène, (encenação, iluminação, representação e 
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ambientação), enquadramento, foco, controle de valores 
cromáticos e outros aspectos da cinematografia, da edição 
e do som. O estilo é a textura das imagens e sons do filme, 
o resultado de escolhas feitas pelo cineasta em circunstân-
cias históricas específicas. (BORDWELL, 2013, p. 17).

Se o estilo é um elemento definidor de gênero, então a conclu-
são é clara: filmes de found footage de horror podem ser analisa-
dos através de ambos os conceitos. Afinal, trata-se de um estilo de 
filmagem, caracterizado pela presença da câmera diegética (CAR-
REIRO, 2013), pela perspectiva em primeira pessoa, pela inclusão 
de erros técnicos derivados das dificuldades (impostas pelo rotei-
ro) dos personagens em operar o equipamento, e pela dificuldade 
de discernir os limites entre ficção e realidade. Quando seguimos 
Aumont e Marie (2003), não resta dúvida de que os found footage 
de horror também constituem um gênero – ou, se preferimos, um 
subgênero do horror, o que faria dessa categoria fílmica um gêne-
ro adjetivo, nos termos de Rick Altman (1999, p. 66). 

Em outras palavras: mesmo que existam filmes de falso found 
footage que não pertençam ao gênero do horror – como as fic-
ções científicas adolescentes Poder sem Limites (Chronicle, Josh 
Trank, 2012) e Projeto Almanaque (Project Almanac, Dean Isra-
elite, 2015) e a comédia Projeto X – Uma Festa Fora de Controle 
(Project X, Nima Nourizadeh, 2012) –, a categoria pode ser abor-
dada, sem barreiras conceituais, a partir das teorias contemporâ-
neas de gênero fílmico, assim como pela estilística. 
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Espaço, voz e contraponto: três cineastas 
e seus primeiros filmes sincronizados

Márcio Câmara 

Introdução

A análise dos elementos que compõe a narrativa fílmica começa 
a ser discutida alguns anos depois do advento histórico do ci-

nema, que tem como marco a exibição pública dos irmãos Augus-
te e Louis Lumiére, em Paris, em dezembro de 1895. O debate do 
que é o cinema, de que ele é feito e como ele se relaciona com o 
espectador, é primeiro discutido por teóricos como Riccioto Ca-
nudo, que escreve em 1911, sendo publicado somente em 1923, O 
nascimento de uma arte: ensaio sobre cinematografia, primeiro 
texto a reivindicar o cinema como arte, a sétima arte8. Em 1916 
Hugo Munsterberg escreve The Photoplay, sobre um corpus de 
filmes que ele vira, antecipando com a sua abordagem teorias de 
recepção, psicanálise e fenomenalogia (CARREIRO, 2018). Anos 
depois vários outros teóricos foram aprofundando a análise dos 
filmes, destacando sempre o uso da imagem e suas interpreta-
ções. O som no cinema, mais especificamente, teve longos perí-
odos sem uma maior reflexão e muitas das análises de teóricos 
como Rudolf Arnheim, Sigfried Kracauer e Béla Balázs, em um 
primeiro momento, enfatizavam o efeito nocivo do som sincro-
nizado, preocupados que estavam, e com toda razão, com o uso 
abusivo da voz com elemento estrutural do som no cinema, dimi-

4 Márcio Câmara

8. As outras seis artes seriam dança, teatro, ópera, pintura, escultura e literatura.
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nuindo assim o seu valor artístico. As experiências desastrosas 
dos primeiros filmes sincronizados, que tinham grande dificulda-
de de manter a sincronia entre som e imagem, desenvolveu uma 
desconfiança com o som, como se fosse mais uma novidade (hou-
veram ainda outros experimentos tecnológicos como cinemasco-
pe e cor), a tentar ser incorporado ao cinema de verdade que era 
sem som e sem cor, e assim como toda novidade, ela passaria. 
Perpetuou-se então a verdade histórica de que o som atrapalhara 
o desenvolvimento do cinema como arte.

O som do filme, mesmo mencionado pelos teóricos citados 
e outros como Alberto Cavalcanti, Noel Burch, David Bordwell 
e Kristin Thompson, somente ganha um debate exclusivo em 
1980. Esse marco é o Nº 60 da revista Cinema/Sound, organi-
zada por Rick Altman, dentro de um programa de Estudos do 
Francês, na Universidade de Yale, em New Haven, Connecticut, 
Estados Unidos. Muitos desses textos viraram livro somente em 
1985, com o livro Som de Filme: prática e teoria, organizado por 
Elizabeth Weis e John Belton, dessa vez acrescidos com outros 
artigos, todos versando sobre som no cinema, trazendo ao gran-
de público nomes que viraram referência em pesquisas no campo 
como: Mary Ann Doanne, Barry Salt, Claudia Gorbman e Dou-
glas Gomery. Acredito que pelo campo dos estudos do som ter 
demorado tanto a ser mais aprofundado, somente em 1980 é que 
encontramos uma publicação de textos reivindicando uma repa-
ração histórica e teórica do espaço do som no cinema, que muitas 
das análises dos elementos da narrativa cinematográfica até hoje 
centram na imagem como elemento estético dominante, sendo o 
resto, incluindo o som, adjacente a ela. 

O presente artigo foca em um capítulo especial da história do 
cinema, o período que compreende o final dos anos 1920, mais 
especificamente entre 1926 e 1931, com o advento do som sincro-
nizado com a imagem e as consequências dessa mudança. Esse 
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período de transição trouxe inúmeras polêmicas: muitos acredi-
tavam que cinema só era feito de imagens e que o cinema pré-
-sincronizado era a forma definitiva e paradigmática da sétima 
arte. A introdução do som, como afirma Arnheim (1938), aproxi-
mava o cinema do mundo real e consequentemente o distanciava 
da arte. É nesse momento que é formada a narrativa de que o 
som era o elemento destruidor de um cinema que ia muito bem, 
aprisionando a imagem por uma série de procedimentos a serem 
tomados de quando da captação do som direto no set: colocar 
a câmera dentro de uma caixa a prova de som por conta do seu 
barulho, o que dificultava a sua movimentação9; ter os atores cir-
cunscritos a uma determinada área da mise-en-scène para que 
o microfone pudesse captar a voz; e o que era mais difícil: intro-
duzir a necessidade do silêncio no ato de filmar já que muitos 
diretores estavam acostumados a dirigirem dando instruções aos 
atores (LASTRA, 2000). A rigidez de cuidados que a gravação de 
som introduz ao set de filmagem, tornando possível que aquela 
gravação fosse amplificada e ouvida pela plateia no cinema, cons-
truiu a narrativa de atraso que o som introduziu ao espetáculo. 
Os idealizadores dessa arte autônoma, como o filósofo Evaldo 
Coutinho, defendiam:

 
A existência da imagem cinematográfica e seu uso artísti-
co antes da interferência da cor e do som, a convergência 
de intenções no sentido de uma arte independente e no 
mesmo plano das artes maiores, legitimam a preocupação 
do autor em circunscrever-se a imagem autônoma, sem 
demorar-se no reconhecimento daquela simbiose, apenas 
colocando-o a margem por sua infringência ao princípio 
do gênero autônomo. (COUTINHO, 1971, p. 14).

9. O cubículo onde a câmera tinha que ser colocada por conta do seu barulho 
era chamado de Caixa de gelo (Ice box), porque depois que era fechado, pro-
duzia um calor infernal para quem tinha que operar o equipamento lá dentro.
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 Os confrontos entre os que de um lado estavam preocupados 
em usar a nova tecnologia para afirmar a presença da voz como 
o elemento mais importante na narrativa cinematográfica e de 
outro os que percebiam que o uso contrapontual10 do som seria 
o mais interessante, escondem outras variantes sonoras que es-
tavam em curso, sendo essas variantes as quais chamo atenção 
para uma análise mais detalhada. Temos filmes desse período 
que nem abriram mão da voz e também não deixaram de criar 
uma nova camada sonora que não somente replicava o que era 
visto, mas que existia fora do campo das imagens, introduzindo 
novos significados à narrativa. Para refletir sobre essas possibi-
lidades dissonantes analiso três filmes de cineastas que enten-
deram e desafiariam parâmetros na construção da trilha sonora 
de seus filmes, confrontando a afirmação que demoniza a intro-
dução do som sincronizado, rompendo a hierarquia da imagem 
sobre o som, sendo essa a questão central que tento refletir e 
equilibrar com o meu artigo11.   

As evoluções tecnológicas foram, e continuam sendo, partes 
indissociáveis da história do cinema. Como afirma o historiador 
Barry Salt (1985): “tecnologia atua mais como uma pressão frou-
xa no que é feito do que uma limitação rígida”. Assim é impor-
tante analisar essa passagem histórica, sem endeusar a tecnolo-
gia como o fator determinante de mudanças, entendendo que é 
preciso sempre refutar o lugar secundário, e nesse caso, demo-

10. Os soviéticos Serguei Eisenstein, Gregori Alexandrov e Vsevolod Pudvokin 
escrevem o manifesto Uma declaração, publicado em Leningrado, atual São 
Petersburgo, na Revista Zhin Iskusstva, em agosto de 1928, reivindicando o uso 
contrapontual do som no cinema.  
11. Esse texto é parte da minha pesquisa de doutorado onde acrescento aos tres 
diretores citados nesse artigo a análise do filme, e da situação sonora no país, 
através de Entouziazm ou Simphonia Donbassa (Entusiasmo ou Sinfonia do 
Donbass) (1931) de Dziga Vertov na Rússia, e também La chienne (A cadela) 
(1931) de Jean Renoir na França.
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nizador, do advento do som exibido juntamente com a imagem. 
O interesse do artigo é também dar luz ao momento histórico 
de produção vivido pelos diferentes diretores quanto ao registro 
sonoro em seus filmes e dos meios de gravação. Os diretores ana-
lisados12 já faziam filmes antes do advento do som sincronizado 
com a imagem, sendo também escolhidos por estarem filmando 
em diferentes países, em diferentes estruturas de produção. Os 
filmes, com os seus devidos diretores são: Blackmail (Chanta-
gem e confissão) de Alfred Hitchcock (1929), M (M, O vampi-
ro de Dusseldorf) de Fritz Lang (1931) e Applause (Aplauso) de 
Rouben Mamoulian (1929). A intenção também é focar nos apa-
ratos tecnológicos de gravação de som disponíveis para cada um 
desses diretores, fazendo um recorte geográfico através da obra 
dos cineastas: Inglaterra (Hitchcock), Alemanha (Lang) e Esta-
dos Unidos (Mamoulian). O uso que eles fazem da banda sonora 
aponta um caminho inovador e único, abrindo espaço para con-
trapor as teorias que enfatizam o lado negativo da introdução do 
som sincronizado. 

Chantagem e Confissão: efeitos e voz fora de campo
	
Alfred Joseph Hitchcock (1899 - 1980), inglês do distrito de 

Leytonstone, perto de Londres, fez carreira na Inglaterra e nos 
Estados Unidos, dirigindo 53 filmes e firmando-se como o dire-
tor que melhor representou o suspense na narrativa cinemato-
gráfica. Começou sua carreira em 1922 como designer de intertí-
tulos, passando por diretor de arte, roteirista e finalmente dirigiu 
seu primeiro filme, em 1925, The Pleasure Garden (O Jardim 

12. A exceção é Rouben Mamoulian, que na realidade faz seu primeiro filme, 
mas que vinha de inúmeros experimentos sonoros no teatro e no musical da 
Broadway.
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dos Prazeres)13, seguindo até 1972, com o seu último Family plot 
(Trama macabra). Blackmail14 (Chantagem e confissão) seu pri-
meiro filme com som sincronizado foi lançado em 1929. O filme 
é uma adaptação da peça de Charles Bennet e conta a história da 
jovem Alice White (Anny Ondra) que se relaciona com o detetive 
da Scotland Yard Frank Webber (John Longden). Os dois saem 
para tomar um chá e brigam no restaurante. Ela sai de lá e decide 
aceitar o convite de um desconhecido (Cyril Ritchard) e vai para 
seu apartamento. No apartamento depois de algumas conversas, 
trocas de roupas e música ao piano, o desconhecido tenta violen-
tá-la: os dois brigam e ela o acaba matando. Alice foge, mas sua 
ação é vista por um homem (Harvey Braban) que aparece depois 
na loja dos pais dela e começa a chantageá-la. O namorado de 
Alice, o detetive da Scotland Yard, é escalado para investigar a 
morte do homem que estava com a sua namorada e descobre que 
foi ela que o matou. Um conflito explode entre o chantagista e a 
moça, com o detetive entre os dois: o detetive blefa e tenta desen-
corajar o chantagista que se obstina por algum tempo, mas perde 
a cabeça no final e morre. 

O filme estava pronto em abril de 1929 como um filme pré-
-sincronizado, como os outros dirigidos por Hitchcock, sendo 
vontade do produtor John Maxwell, diante da febre dos filmes 
estadunidenses, realizar o primeiro filme com som sincroniza-
do na Inglaterra. Maxwell chamou Hitchcock em seu escritório e 
mencionou sobre um equipamento de som da Radio Corporation 
of America (RCA) que importara dos Estados Unidos. O sistema 
não era muito sofisticado e era impossível adicionar falas poste-

13. Antes de Blackmail (1929) dirigiu The pleasure garden (1925), The moun-
tain eagle e The lodger (1926), Downhill, Easy virtue e The ring (1927), The 
farmers’ wife e Champagne (1928) e também em 1929 The manxman.  
14. É também o primeiro filme que tem a aparição de Hithcock: uma marca indisso-
ciável dos seus filmes.
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riormente: era preciso ser captado ao vivo. A ideia era refilmar 
algumas sequências, introduzindo diálogo entre os personagens 
e adicionar outros elementos à trilha sonora. Maxwell sabia que a 
maioria dos cinemas no país ainda não estavam aparelhados para 
a reprodução do som e somente alguns, em especial em Londres, 
começavam a ser equipados com a possibilidade de exibição de 
filmes com som sincronizado (SPOTO, 1983). Assim Blackmail 
(Chantagem e confissão) foi lançado com uma versão sem, e ou-
tra com som no filme. 

Já haviam, desde de 1926, filmes sincronizados com efeitos e 
música pré-gravada como Don Juan, dirigido por Alan Crosland, 
produzido pelos Warner Brothers. O mesmo Crosland dirige no 
ano seguinte The Jazz Singer (O cantor de jazz), introduzindo tre-
chos com gravação em som direto da voz dos atores, demonstran-
do o sincronismo entre som, no caso voz, e imagem. Nos Estados 
Unidos, em 1927, somente um número pequeno de filmes tinham 
som sincronizado, sendo que em 1928 esse número aumentou um 
pouco, mas não era maioria. Até abril de 1929 cerca de 2500 pro-
jetores sonoros foram instalados e até o final desse mesmo ano 
os estúdios estadunidenses pararam de fazer filmes sem sincronia 
entre som e imagem (O’BRIEN, 2005). Importante destacar tam-
bém que duas vertentes de gravação de som para o cinema se esta-
belecem nesse momento, depois de vários anos de intensa briga de 
patentes e testes, quando experimentos de som sincronizado com 
a imagem datam desde de 190215: a gravação em disco chamada 
Vitaphone (desenvolvida pelos Warner Brothers e a companhia 
Western Eletric) e a gravação em filme chamada Movietone (de-
senvolvida por Theodore Case e Earl I. Sponable e comprada por 

15. Léon Gaumont demonstra na França, em 1902, seu Chronophone: um sis-
tema de dois motores, um para imagem e o outro para som. No Chronophone, 
um projetor era ligado a dois fonógrafos por uma série de cabos. O sistema era 
muito caro e apresentava amplificação deficiente e por isso foi abandonado.
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William Fox, da Fox Film Corporation, que depois se funde com a 
Twentieth Century Pictures, formando a 20th Century Fox) (SOU-
ZA, 2010). Devido a uma série de detalhes técnicos e em especial 
por ter mais consistência na sincronia entre som e imagem, o sis-
tema que vingou foi o de som no filme. Outras companhias como 
a RCA, demonstraram interesse e também entraram na produção 
de tecnologia de gravação sonora de filmes.  Por volta de maio de 
1928 a Metro-Goldwin-Mayer (MGM), Paramount, United Artist 
(UA), Warner Brothers e Universal adotaram o sistema da Wes-
tern Eletric, modificado para gravar o som na película. A Radio-
-Keith-Orpheum Corporation (RKO), braço do cinema da RCA, 
adotou o sistema Photophone (muito parecido com o Movietone 
da Fox) e a FOX manteve o seu sistema Movietone. Outra com-
panhia que surge nesse período é a Electrical Research Products 
Incorporation (ERPI) que na realidade era uma subsidiária que 
a Western Electric criou para driblar o contrato de exclusividade 
com os Warner Brothers, atuando em potencial no mercado fora 
dos Estados Unidos. Blackmail (Chantagem e confissão) foi gra-
vado no sistema R.C.A. Photophone. 

Hitchcock, por ter começado a fazer filmes sem som sincroni-
zado, é um dos diretores da época que reforçava a premissa de que 
o cinema era feito de imagem e que o som viera depois. Em longas 
conversas nos anos 1960 com o também cineasta francês François 
Truffaut, que depois viraria um livro de entrevistas, ele declara:

Os filmes silenciosos16 são a forma mais pura de cinema. A 
única coisa que faltava era, evidentemente, o som que saía 
da boca das pessoas e os ruídos. Mas esta imperfeição não 
justificava a grande mudança que o som acarretou. Quero 

16. Faço a traducão de silent films para filmes silenciosos, mesmo entendendo 
que muitas vezes os filmes eram exibidos com algum acompanhamento sonoro. 
Em geral escolho usar os termos som pré-sincronizado e som sincronizado para 
fazer a distinção dos dois períodos históricos. 
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dizer que faltava muita pouca coisa ao cinema silencioso, 
apenas o som natural (HITCHCOCK, 1986, p. 41).

Essa incorporação desse “som natural” é o desafio posto a Hi-
tchcock em um filme que já estava pronto e que não tinha sequ-
ências de som direto. Assim Blackmail (Chantagem e confissão) 
começa seguindo a estética dos outros filmes da época na sua 
primeira parte: temos efeitos e música sobre as imagens, sem os 
atores falando. Nessa primeira parte vemos dois detetives que 
estão em um carro da polícia atrás de um ladrão, eles recebem 
uma indicação de onde está esse ladrão e vão prendê-lo. Após a 
prisão começamos a escutar os detetives conversando entre si, 
em sequências que não vemos o labial deles pois estão de costas, 
apenas escutamos comentários triviais sobre o dia a dia do pre-
cinto. Um dos detetives (Frank) está com a sua namorada (Alice) 
esperando para os dois saírem para tomar um chá. A parti daí o 
filme vai ficando cada vez mais falado, centrando na discussão 
do casal no restaurante e que deslancha na briga entre Frank e 
Alice, com ela o deixando e saindo com outra pessoa. O primeiro 
desafio de gravar com som direto se estabelece pela voz da atriz 
polonesa Anny Ondra (Alice) que falava inglês com bastante so-
taque, algo que não casava com a personagem que interpretava 
no filme. Assim Hitchcock teve que inventar uma nova técnica de 
captação de voz com a performance da atriz, fazendo a dublagem 
ao vivo, no set de filmagem. Ele detalha: 

Anny Ondra mal falava inglês e, como a dublagem tal 
como é praticada hoje (1962) ainda não existia, contornei 
a dificuldade apelando para uma jovem atriz inglesa, Joan 
Barry, que ficava em uma cabine colocada fora do enqua-
dramento e recitava o diálogo diante de seu microfone en-
quanto a Srta. Ondra fazia a mímica das palavras. Então 
eu acompanhava o desempenho de Anny Ondra ouvindo 
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as entonações de Joan Barry com a ajuda de headphones 
nos ouvidos. (HITCHCOCK, 1986, p. 44).

 
Figura 1. Hitchcock e sua dublagem ao vivo

Fonte: Alfred Hitchcock: Architect of Anxienty; Taschen (p. 41)

Essa experiência e duas sequências em particular chamam 
atenção para a potencialidade do uso do som que de certa for-
ma contradizem a fala anterior de Hitchcock de que o som era 
algo natural da imagem. Quando o detetive Frank vai investigar 
a morte de uma pessoa, que sabemos que foi sua namorada que 
matou, temos um ótimo exemplo de som fora do quadro que não 
era muito usado na época. Ele chega no local do crime com mais 
outros dois detetives. Enquanto a câmera fica com Frank, que 
anda pelo apartamento tentando achar pistas do que aconteceu, 
ficamos a escutar os outros dois detetives, que não são vistos, 
só ouvidos, falando fora de quadro sobre os detalhes da cena 
do crime. Por sabermos o que aconteceu na noite anterior, fo-
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camos nos gestos do detetive e não nas informações vindo fora 
de campo, sendo essas informações importantes para localizar o 
espaço sonoro extra campo. A sequência tem o seu ápice com o 
detetive encontrando a luva de Alice mas somente ele, e conse-
quentemente nós, vemos isso pois os outros dois detetives, que 
só escutamos, estão ocupados em outro espaço, revelados que es-
tão pela relação sonora de espaço que o som proporciona à cena. 
A segunda sequência que chama atenção é quando Alice, no dia 
seguinte ao assassinato, está sentada com seus pais na loja deles 
para tomar café. O próprio Hitchcock revela como pensou e fez 
em tornar a voz como efeito, adentrando um espaço subjetivo da 
narrativa totalmente novo, dissociando som da imagem e crian-
do uma autonomia de sentido. Um efeito que norteia, e desnor-
teia o personagem em cena:

Uma vizinha que se encontra ali, muito faladora, discute 
o assassinato que acaba de ser notificado e diz: “Que coisa 
horrível matar um homem pelas costas com uma faca. Se 
fosse eu que o tivesse matado teria golpeado sua cabeça 
com um tijolo, mas não teria usado uma faca”, e o diálogo 
continua. Alice já nem escuta e o som se torna uma pasta 
sonora, muito vaga, confusa, apenas a palavra faca é ouvi-
da distintamente, repetidas vezes: faca, faca, faca! E de re-
pente a moça ouve claramente a voz de seu pai: “Passe-me 
a faca de pão, por favor, Alice”, e ela precisa pegar a faca 
semelhante aquela com a qual cometera um assassinato e 
durante esse tempo os outros continuam a falar do crime. 
Aí está a minha primeira experiência sonora! (HITCHCO-
CK, 1986, p. 45).

Muitos anos depois, em 1963, Alfred Hitchcock fará The 
birds (Os pássaros) um filme que a historiadora Elizabeth Weiss 
(2019) aponta Hitchcock como “um dos diretores que melhor en-
tendeu o poder e o conceito do som, criando um roteiro sonoro 
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para o o filme”. Weiss esclarece que apesar das falas de Hitchcock 
que enfatizam o poder da imagem sobre o som, ele na realidade 
estava criticando o uso excessivo da voz, em filmes repletos de 
diálogos, ou como o próprio diretor comenta: “muito do cinema 
hoje (1962) são pessoas fotografadas falando”. Apesar de exter-
nar uma hierarquia da imagem, ele deixou obras onde o uso do 
som é inovador, seja para entrar dentro do subjetivo dos perso-
nagens, mixando efeito e voz como em Blackmail (Chantagem e 
confissão), seja para destacar o silêncio, minimizar a música, e 
assim aumentar o suspense, em The birds (Os pássaros). Escu-
tando Blackmail (Chantagem e confissão) atentamente observa-
mos um uso muito criativo da banda sonora diante da complexi-
dade da época, refutando a falácia de que os filmes desse período 
eram somente teatros filmados.

Fritz Lang e o cinema de moto contínuo

Friedrich Anton Christian Lang (1890-1976), nascido em Vie-
na, Áustria, dirigiu vários filmes na Alemanha até a ascensão do 
nazismo quando migra e faz carreira nos Estados Unidos. Filho 
de arquiteto, decide romper a tradição familiar pois prefere pin-
tar os frequentadores dos cabarets vienenses Femina e Holle do 
que se dedicar a arquitetura ou engenharia como queria seu pai. 
Por isso decide fugir de casa, algo que segundo ele “todo jovem 
decente deveria fazer”. Depois de rodar pelo mundo ele chega em 
Paris onde segue o sonho de ser pintor, mas a primeira grande 
guerra explode e ele teve que voltar para casa pois o seu país, 
naquele momento, era inimigo do país onde estava. Volta para 
Áustria, quando é chamado a servir como “voluntário” na guer-
ra: é promovido a soldado, ferido várias vezes, recebe algumas 
medalhas e em 1918 é considerado “desqualificado” para seguir 
no exército. Nas ocasiões que se encontra ferido no hospital co-
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meça a escrever roteiros para cinema, arte que começara a gostar 
quando morou em Paris e teve acesso a filmes. Escreve o roteiro 
Wedding in the Eccentric Club (Casamento no Clube Excêntrico) 
e Hilde Warren and Death (Hilde Warren e a Morte) sendo os 
mesmos comprados por Joe May, produtor e diretor de Berlin. 
Em Viena, meses depois, descobre lendo o jornal que Wedding in 
the Eccentric Club (Casamento no Clube Excêntrico) estava sen-
do lançado nos cinemas. Ficou muito feliz, convidou os amigos, 
a namorada, a família toda para ver o filme que seria o seu debut 
no cinema como roteirista. Mas aí ele recebe o primeiro choque 
na profissão: apesar do filme ter sido rodado de acordo com o que 
ele escreveu, não havia nenhuma menção ao seu nome, sendo o 
nome de Joe May creditado como o autor da obra, diretor e pro-
dutor (EISNER, 1976). O que foi mais importante nesse episódio 
foi que Lang não gostou da direção, ficou pensando como ele fa-
ria o filme, como seria ser um diretor de cinema. Nesse momento 
começa a sua carreira e como Hithcock, Lang também enfatiza a 
imagem sobre o som:

Para começar tenho que dizer que sou uma pessoa visual. 
Eu experimento com meus olhos, e nunca, ou raramente, 
com meus ouvidos, para o meu constante arrependimento. 
Eu gosto de canções folclóricas mas nada me convence em 
ir para um concerto ou a uma ópera (EISNER, 1976, p. 9).

O momento da conversão para o cinema sincronizado na Ale-
manha é um capítulo importante para contrapor a hegemonia da 
tecnologia de exibição de filmes sonoros que os estadunidenses 
estavam impondo ao mundo. O alemão Jakob Kunz inventa, em 
1913, a célula fotoelétrica, muito importante para o futuro do som 
ótico, pois permitia uma fidelidade e precisão na gravação e na re-
produção do som, muito maior que a célula de selênio. Usando o 
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invento de Kunz, os pesquisadores Hans Vogt, Jo Benedict Engl e 
Joseph Massole registram em 1919 a patente de seu sistema que 
usava a tecnologia da densidade variável para a modulação da luz 
na película. Batizaram o sistema que traduzia vibrações mecâni-
cas de som em impulsos elétricos que eram convertidos em sinais 
óticos de Tri-Ergon, palavra que vem do grego e significa trabalho 
de três. Esses sinais óticos poderiam então ser gravados direta-
mente no canto da película por um processo fotográfico, inventado 
por Eugene Lauste17, mas aprimorado por eles. Outra célula foto-
elétrica transformava estes sinais em impulsos elétricos, que, por 
sua vez, eram amplificados e transformados em vibrações sonoras 
(WIERZBICKI, 2009). Em seu livro De Caligari a Hitler (1947) o 
teórico de cinema Siegfried Kracauer, relaciona o expressionismo 
alemão e seus personagens psicologicamente complexos, com a 
origem do nazismo na Alemanha. Nesse livro ele também faz um 
panorama da situação econômica da indústria cinematográfica no 
país a partir do Plano Dawes, quando a Alemanha é incorporada 
ao sistema financeiro dos aliados, tendo de fazer empréstimos para 
recompensar as perdas que o país gerara com a primeira guerra. 

A partir de 1924 as exigências financeiras começam a in-
fluenciar o desenvolvimento do cinema alemão. Durante 
os anos após a guerra, mesmo com uma inflação alta, a in-
dústria do cinema conseguiu seguir produzindo, sem mui-
tos contratempos. É verdade que o mercado interno cobria 
somente 10% do custo de produção, entretanto duas condi-
ções compensavam essa difícil situação. Primeiro as pesso-
as gastavam alegremente o seu dinheiro, que estava perdido 
de qualquer jeito, em qualquer prazer possível; em conse-
quência os cinemas ficavam lotados e até cresceram em nú-

17. Inventor francês que experimentou nos anos 1910 com projeção sincroniza-
da de som e imagem. 
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mero. Segundo que a exportação de filmes, muito aportada 
em “dumping”, se provou extremamente lucrativa. Tenta-
dos por essas oportunidades vários aproveitadores entra-
ram nos negócios do cinema, conseguindo empréstimos a 
baixo custo para produção de filmes, valores que eram sub-
sidiados pelo governo alemão (KRACAUER, 1947, p. 132).

Essa situação não se segurou por muito tempo e logo em 1925 a 
indústria cinematográfica alemã começa a quebrar, tendo agora que 
compor com as exigências de Hollywood quanto a circulação dos 
seus filmes na Alemanha. Para tentar equilibrar a situação o gover-
no alemão decreta um sistema de cotas para cada filme estrangeiro 
lançado, um filme alemão teria que ser produzido (Kotingentfilme). 
Muito cedo, espertamente, os grandes estúdios estadunidenses co-
meçam eles mesmos a produzir filmes na Alemanha, cumprindo 
com os requisitos de produção de quota. Alguns anos antes, os mes-
mos pesquisadores que criaram o sistema Tri-Ergon, lançam em 
1920 o filme Der Brandstifter (Os Incendiários), primeiro longa-
-metragem alemão com som sincronizado. De acordo com registros, 
o filme continha cenas de perfeita sincronia labial e foi o primeiro 
sistema a apresentar um mecanismo de roldanas que mantinha a 
velocidade do filme constante, favorecendo, assim, a qualidade da 
reprodução sonora. Mas naquele momento o desenvolvimento do 
sistema Tri-Ergon havia custado muito dinheiro ao governo ale-
mão, que desistiu de investir na exibição de filmes com som. Quem 
sabe se os alemães não tivessem tido a paciência para aperfeiçoar 
o sistema, especialmente na área de reprodução sonora em gran-
des ambientes, que era uma patente estadunidense, eles poderiam 
ter filmes sincronizados bem antes que os produzidos nos Estados 
Unidos? Cinco anos depois, em 1925, os pesquisadores venderam 
a patente da Tri-Ergon por apenas 200.000 marcos alemães para 
Willian Fox que usou na construção do seu sistema Movietone (GO-
MERY, 1985). O ano de 1930 foi um período chave na transição so-
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nora na Alemanha. Em setembro de 1929, somente 3% da produção 
tinha som sincronizado com a imagem. Até setembro de 1930, o to-
tal subiu para 84%. O período de 1930 a 1931 era de crise, quando os 
grandes diretores alemães tiveram que reorientar as carreiras para 
fazer uso do som (CARROL, 1985). 

O momento político vivido no país, que vê o surgimento e a 
eventual tomada de poder pelo partido nacional socialista, é pro-
pício para a manutenção do subsídio do governo que via a ativi-
dade cinematográfica como estratégica. Nessa mesma época os 
aparatos de gravação de som, em especial microfones começaram 
a ganhar notoriedade pela sua qualidade sonora e durabilidade18. 
Assim a Alemanha produz alternativas tecnológicas para fazer 
frente aos sistemas estadunidenses e nesse contexto é criado o 
Tonbild Syndicate (Tobis) organizado com dinheiro alemão, suí-
ço e holandês, que começou a equipar os cinemas alemães com a 
tecnologia sonora de reprodução. Simultaneamente os dois mais 
importantes fabricantes de material elétrico Siemens e Halske, 
anunciam a junção com a Allgemeine Elektrizitats Gesellschaft 
(AEG) para desenvolver um sistema de gravação de som, for-
mando a Klangfilm. Depois de acertar algumas diferenças finan-
ceiras a Tobis e Klangfilm anunciam um acordo, formando uma 
só companhia, tentando combater a invasão de filmes sincroni-
zados vindos dos Estados Unidos (GOMERY, 1985). Compara-
do aos sistemas da Western Eletric, RCA e Movietone, o sistema 
alemão Tobis - Klangfilm tinha melhor resposta nas frequências 
mais graves, tornando o som do filme com mais corpo e presen-

18. Georg Neumann lança em 1928, em Berlim, o seu microfone CMV 3 e inicia 
uma tradição de excelência em microfones na Alemanha e no mundo. Nos anos 
1940 tivemos a adição de duas empresas familiares na fabricação de micro-
fones: Sennheiser e Schoeps, duas marcas que juntamente com a Neumann, 
comprada pela Sennheiser em 1991, mas mantida como marca independente, 
são até hoje microfones de referência em sets de filmagem do mundo inteiro.
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ça. Foi no sistema da Tobis - Klangfilm que M (M, o vampiro de 
Dusseldorf) foi gravado e exibido.

Lançado em 1931, M (M, o vampiro de Dusseldorf) é o pri-
meiro filme sincronizado de Fritz Lang. Ele já havia desenvolvido 
uma sólida carreira como diretor de cinema fazendo inúmeros 
filmes pré-sincronizados19, clássicos como Dr. Mabuse (1921) e 
Metrópolis (1926). Originalmente o nome do filme era para se 
chamar Morder unter us (Um assassino entre nós) a partir de 
um caso que aconteceu em Dusseldorf, cidade alemã, quando um 
cidadão sem nenhum antecedente criminal, desafiou a polícia lo-
cal perpetuando uma série de crimes. Em uma entrevista para o 
jornal para promover o filme Lang menciona o nome do seu novo 
projeto. Após isso ele começa a receber ameaças e o dono do es-
túdio Staaken, local escolhido para a produção do filme, não re-
torna mais suas chamadas. Lang vai até o estúdio para encontrar 
o dono e explicar pessoalmente o que era seu filme. Depois da 
explicação o dono do estúdio ficou mais aliviado e deu as chaves 
do local para Lang, apertando sua mão e exibindo o broche na 
lapela do seu paletó com a insígnia nazista. Lang então entendeu 
que teria que mudar o filme de nome pois os assassinos, no caso 
os nazistas, já estavam entre o povo alemão. Nesse dia ele des-
pertou politicamente (KRACAUER, 1947).

19. Dirigiu em 1919: Halb-Blut (Meio-casto); Der Herr der Liebe (O Mestre 
do Amor); Die Spinnen (As Aranhas) Parte 1: Der Goldene See (O lago dou-
rado); Hara-kiri; Die Spinnen (As Aranhas) Parte 2: Das brillantenschiff (O 
barco diamante); Das wandernde bild (A imagem viajante); em 1920: Vier 
um die Frau (Por volta de uma mulher); em 1921: Der mude tod (A morte 
cansada); Das indische grabmal (A tumba hindu) - Parte 1: Die sendung das 
Yoghi (O show dos Yoghi) e Parte 2: Das indische grabmal (A tumba hindu); 
Dr. Mabuse, der spieler (Dr. Mabuse, o jogador) Parte 1 Ein bild der zeit (Uma 
fotografia do tempo); Parte 2: Inferno - Menschen der zeite (Inferno - homens 
do tempo); em 1923: Die nibelungen (Os nibelungos). Parte 1: Siegfried tod (A 
morte de Siegfried); Parte 2: Kriemhilds rache (A vingança de Kremilda); em 
1926 Metropolis (Metropolis); em 1927 Spione (O espião) e em 1928 Frau im 
mond (Mulher na lua). 
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Diferente de Hitchcock que enxertara sequências com som 
sincronizado em um filme que houvera sido filmado sem som, M 
(M, o vampiro de Dusseldorf) tem na sua estrutura componen-
tes sonoros originais que norteiam e intensificam a narrativa de 
uma maneira totalmente original. Alguns dos recursos utilizados 
por Lang na sua banda sonora são: utilizar de som pré-gravado 
como “raccords” (ligações) entre as sequências; fazer uso inte-
ligente de silêncios: o uso de silêncio na “primeira pessoa”, uso 
que individualiza e caracteriza os personagens; e a construção 
de overlaps entre sequências (EISNER, 1976). Do lado da ima-
gem, quebrando o conceito de imobilidade de movimentos que 
é enfatizado nesse momento, temos sequências que a câmera se 
movimenta no cenário, deslocando a ação em continuidade com 
o espaço sonoro. Umas dessas passagens é logo exibida no iní-
cio do filme: ainda no preto começamos a escutar uma voz de 
uma criança. Quando a imagem é revelada vemos um grupo de 
crianças que brincam em um pátio, com uma delas comandando 
a ação. A câmera que nos mostra o grupo de crianças começa a se 
movimentar, indo em dois sentidos: para o lado e para cima. Ao 
subir ela revela um balcão com roupas estendidas e a passagem 
de uma mulher que carrega uma trouxa de roupa e grita com as 
crianças que estão no pátio. Durante a sequência escutamos as 
crianças em diferentes planos sonoros, sendo um mais próximo 
quando as vemos, e um mais distante quando a imagem as aban-
donam e vai para a mulher no balcão, fazendo com que o som 
estenda a ação sem uso de corte, delimitando o espaço através da 
reverberação das vozes que são ouvidas na cena.

Um dos destaques sonoros do filme é o trecho da música asso-
biada pelo ator Peter Lorre, que interpreta o assassino em série, 
tirada de Peer Gynt, Suíte I, Op. 46, última parte, chamada de 
O castelo do rei, do compositor norueguês Edvard Grieg (1843-
1907). Como Lorre não tinha o ritmo e a potência que o diretor 
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queria para o assobio, o próprio Lang dublou o assobio, criando 
um leitmotiv que perpassa o filme e que acaba o identificando e 
é exatamente o que lhe denuncia (EISNER, 1976). De uma ma-
neira muito criativa, utilizando longos silêncios para aumentar 
a tensão, Lang apela para a imaginação do espectador para que 
cada um produza a narrativa de como aconteceu o crime: 

Por conta da natureza horrenda de um crime que o filme 
M conta, havia um problema em como mostrar o crime 
para a plateia sem causar um impacto repugnante, mas 
também ser perder o poder da emoção. Foi por isso que 
eu somente dei pistas do que aconteceu: a bola que rola, o 
balão que fica preso nos fios, depois de ter sido soltos por 
uma pequena mão. Assim eu convido o espectador em ser 
parte integral na criação desse personagem, em especial 
dessa cena, onde cada um compõe, de acordo com a sua 
imaginação, os detalhes mais macabros do que possa ter 
acontecido (EISNER, 1976, p. 123).

Figura 2. Fritz Lang e equipe filmando M

Fonte: Fritz Lang by Lotte Eisner: Da Capo Press (p. 127)
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Muito pode se dizer da trilha sonora do filme pois está repleta 
de ambientes e efeitos que dão peso para as imagens, não sen-
do esses sons necessariamente relacionados com essas imagens 
que vemos, mas mais que isso, os sons criam uma outra cama-
da na narrativa, totalmente independente. Alguns exemplos são: 
a campainha da porta que toca quando a senhora vai deixar a 
roupa para a mãe da garota que aparece morta depois; o relógio 
cuco, as badaladas de sino, as buzinas de carros, o bafo da cidade, 
a bola que bate na parede anunciando a criança. Quando o assas-
sino, que fora desmascarado pelos ladrões na rua, foge para uma 
fábrica para se esconder, e depois tenta fugir de onde está, é exa-
tamente um elemento sonoro, ele batendo em um prego para sair 
do quarto que tinha se escondido, que entrega sua localização. 
Ainda mais revelador, depois de ser descoberto, é a expressão de 
desespero do assassino antes de ser capturado. Nesse momento 
Lang opta por ter somente o plano do assassino escutando a che-
gada dos ladrões, que não vemos, e que vão prendê-lo, acentu-
ando a tensão somente com o som fora de quadro, com as vozes 
distantes no começo, mas que vão ficando cada vez mais presen-
tes. Vemos tudo isso pelos olhos esbugalhados de medo de Peter 
Lorre. Eisner complementa a análise sonora:

Com raro domínio, Lang utiliza o som em contraponto com 
a imagem: esta é valorizada pelo som. O som por vezes se 
antecipa à imagem, ou então invade a imagem seguinte, 
ligando-a assim mais estreitamente à anterior. Alusões 
sonoras, associações de ideias utilizadas como raccords 
acentuam o ritmo da ação, dando-lhe densidade. Quando 
a mãe se debruça sobre a caixa de escada desesperada-
mente vazia para chamar Elsie, a ausência da garotinha 
torna-se ainda mais perceptível graças às imagens - a mesa 
posta diante da cadeira vazia - e ao barulho lancinante do 
relógio que marca inexoravelmente o curso do tempo. Os 
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clamores da mãe ressoam na água-furtada deserta. O as-
sassinato é a seguir sugerido por uma elipse: a bola rolan-
do e o balão que se enrosca no fio elétrico - imagens sobre 
as quais se prolonga e fenece o apelo da mãe (EISNER, 
1976, p. 224).

	
A voz que fala em M (M, o vampiro de Dusseldorf) é admi-

nistrada ao longo do filme na medida que os representantes da 
polícia e dos ladrões, vão cercando e encurralando o assassino, 
dando peso dramático a narrativa. Mesmo tendo longas sequên-
cias de pessoas falando, muitas das vezes ao telefone, a monta-
gem paralela das realidades de cada um dos núcleos da história 
faz com que sigamos o fluxo de tentar achar a pessoa que está 
cometendo os assassinatos. Observo que Lang, assim como tam-
bém os outros diretores citados no artigo, eram exceção em um 
momento que o cinema converge a imagem e o som. O filme tem 
várias sequências com movimentos de câmera sofisticados que 
desafiam a imobilidade da imagem que é apregoada ao som. Por 
outro lado, a estrutura da narrativa é tão simbólica quanto a si-
tuação política de quando o filme estava sendo feito, trazendo 
camadas sociais, políticas e econômicas no seu roteiro, traduzin-
do um sentido de independência audiovisual. É como se o filme 
tivesse na sua estrutura um elemento de moto contínuo tanto na 
imagem como no som, fazendo-os funcionar de maneira autôno-
ma, dando-lhes individualidade, tendo o filme como força motriz 
dessas relações, mas subordinado ao desenvolvimento da narra-
tiva, surpreendendo com essa maneira diferenciada de apresen-
tar o som ao espectador ao longo da trilha sonora.



Capa  s  Expediente  s  Sumário  s  Autores 100

O espaço sonoro de Aplauso

Rouben Mamoulian (1897-1987), de descendência armênia, 
nasceu em Tifilis, atual Tbilisi, Geórgia, país que fazia parte do 
Império Russo. De família abastada ele vai para Moscou estudar 
direito e se envolve com teatro. Forma um estúdio de drama em 
Tifilis e em 1920 consegue ir em tourné com a Companhia de 
Repertório Russa para a Inglaterra. Decide ficar por lá e estu-
dar teatro. Começa a dirigir peças e operetas e em 1923 emigra 
para os Estados Unidos onde por muitos anos dirigiu espetácu-
los dos mais variados no Teatro Eastman em Rochester, Nova 
Iorque (SILKE, 1971). Dirigiu 17 filmes entre Applause (Aplau-
so) de 1929, tendo grande reconhecimento com a sua versão de 
Dr. Jekyll e Mr. Hyde (1932). Volta em 1957, depois de um hiato 
quando dirigiu grandes musicais na Broadway, para fazer Silk 
Stockings (Meias de seda), seu último filme. Sua carreira entra 
em declínio quando é demitido duas vezes, e nas duas vezes por 
Daryl Zanuck que o substitui por Otto Preminger. 

Bem diferente dos outros cineastas comentados anteriormen-
te, que já tinham uma carreira no cinema quando a possibilida-
de de som sincronizado apareceu, Mamoulian era do mundo do 
musical, do teatro. Applause (Aplauso) é sua primeira experiên-
cia com o cinema, filmado nos Estúdios da Paramount em As-
toria e em Manhattan, Nova Iorque. O filme conta a história de 
Kitty Darling (Helen Morgan) e sua filha April (Joan Peers). Kitty 
já teve um tempo de sucesso na Broadway mas está buscando 
trabalho enquanto sustenta seu empresário (Fuller Mellish) e a 
filha. Kitty quer que sua filha seja uma religiosa e a coloca em um 
convento. April vai visitar a mãe e entra dentro do mundo do te-
atro de variedades: ela conhece um marinheiro (Jack Cameron) 
que a propõe em casamento, eles se desentendem, ela volta para 
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o teatro e descobre que sua mãe tentou suicídio tomando muitas 
pílulas. Vendo sua mãe desfalecendo ela decide fazer o número 
que o empresário tanto desejara, já que ele queria substituir Kit-
ty Darling por achá-la já velha para a profissão. April vai para o 
palco, canta e dança, tem uma grande crise e sai chorando para a 
coxia. Reencontra o marinheiro que voltara para ver o espetácu-
lo, os dois se abraçam e decidem viver juntos. 

O filme é notável por vários motivos. Um deles, que é um dos 
pilares das narrativas de demonização da introdução do som no 
cinema, foi o uso que Mamoulian fez da câmera, tornando-a ex-
tremamente ágil, sem restrição de movimentação, filmando em 
locações por Manhattan e até dentro do metrô, algo não tão co-
mum aos filmes feitos durante essa época de transição. Mamou-
lian não aceitou as limitações tecnológicas da época e demandava 
da sua equipe que fizessem traquitanas para que a câmera se mo-
vimentasse. Ele comenta sobre uma cena em particular do filme:    

Eu queria fazer a cena toda em um plano só, deixando a 
câmera em movimento. Elas (as Ice Box) tinham peque-
nas rodas e era preciso de dez homens para mover e parar. 
Então eu pedi para deixar marcas no chão para a marcação 
de foco, acertaram as luzes, e então todos ficaram malu-
cos: conseguimos fazer uma tomada! Eu fui para casa e me 
senti horrível. Eu pensei que isso poderia ser o meu fim no 
cinema (SILKE, 1971, p. 224).

Muito importante assinalar que a transição do som sincroni-
zado com a imagem foi bem diferente nos Estados Unidos que na 
Europa. Quando esse momento histórico acontece, já estava con-
solidado nos Estados Unidos uma concepção de uma indústria 
cinematográfica, enquanto que na Europa, na grande maioria dos 
países, a atividade ainda era vista como arte, com uma produção 
feita de indivíduos, não de estúdios. Essa atividade industrial, 
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que vinha dos Estados Unidos, ofertava pela sua escala de pro-
dução, mais espaço para novas tentativas no aperfeiçoamento da 
gravação, edição, mixagem e reprodução sonora no cinema. Os 
primeiros filmes estadunidenses tinham vários microfones pen-
durados no set de filmagem: eles eram omni-direcionais (capta-
ção em 360º) e capacitores (condensadores) usando o mesmo 
princípio dos microfones modernos, mas sendo extremamente 
pesados e grandes. Experimentos foram feitos com microfones 
seguindo os atores, primeiro com cordas amarrados no set e em 
1929 surgiram os primeiros experimentos com varas de microfo-
ne improvisadas (SALT, 1990). Dois tipos de microfones foram 
usados no começo do som em filmes: um da Western Eletric e ou-
tro da RCA, sendo esses usados suspensos no set através de uma 
vara de microfone desenvolvida pela Mole-Richardson, já em 
1930. Se a cena consistia em ter vários microfones pendurados 
para poder captar o som, todos os microfones eram endereçados 
a um mixer que repassava o sinal para uma câmera de som, onde 
o som era gravado. Nesse momento do uso do som no cinema 
evitava-se gravar diálogos que não fossem ao vivo (som direto) 
porque não havia como balancear, ou mixar com os outros sons 
já gravados, pois a diferença de som de fundo chamava muita 
atenção (JACOBS, 2015). Já haviam protetores de vento para os 
microfones e também surgiram os primeiros usos de microfones 
direcionais: eram usadas grandes parabólicas de metal de até 1 
metro e 80 centímetros de diâmetro para produzir o efeito de 
proximidade. Com isso poderia se ter alguma resposta na gra-
vação sonora com o microfone apontado a quatro metros e meio 
dos atores. Pela sua alta susceptibilidade à humidade o que fazia 
o som “fritar”, os microfones capacitores (condensadores) foram 
substituídos, em 1931, por microfones dinâmicos e microfones 
de fita. Só vários anos mais tarde é que os microfones capacito-
res (condensadores), já com outra tecnologia que os tornaram 
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menos aptos às interferências, tornaram-se o padrão nos sets de 
filmagem, tomando o lugar dos dinâmicos. 

Figura 3. Mamoulian escuta o estômago de Helen Morgan

Fonte: Rouben Mamoulian: style is the man; AFI Press (p. 96)

	
O filme usou a tecnologia da Western Eletric para fazer a gra-

vação do som direto no set, quebrando várias regras quanto da 
imobilidade da imagem, que foi imposto pelo barulho feito pelas 
câmeras. Mais notável ainda é o espaço sonoro que Mamoulian 
cria nos seus sets, trazendo uma identidade sonora do mundo 
dos bastidores do vaudeville que ele conhecia tão bem porque 
trabalhou durante anos nessa realidade. É interessante notar 
que o uso criativo do silêncio não era novo para Mamoulian, mas 
algo que ele já trabalhara pelo seu conhecimento do palco. Um 
ano antes de fazer Applause (Aplauso) ele dirigiu uma peça na 
Broadway chamada Wings over Europe (Asas sobre a Europa). 
Nessa peça, em um determinado momento ele usou uma técnica 
para transgredir o espaço das paredes invisíveis do teatro:
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Havia um relógio escondido em uma manta no set, onde 
ele não era escutado. Durante o silêncio eu pedi para que 
o gerente de palco carregasse um metrônomo do fundo da 
sala até a frente do palco. Assim o tik-tok do relógio co-
meça baixo, vai ficando alto até que toda a plateia possa 
escutar (SILKE, 1971, p. 185).

Applause (Aplauso) tem muitas camadas, fusões de espaços, 
continuidades e tensões sonoras inovadoras. O começo do filme 
já é revelador com a fanfarra do vaudeville que chega na cidade: 
vemos um saco voando ao vento em um lugar onde não vemos 
ninguém, o saco voa mais e revela um poster de Kitty Darling, 
anunciando seu show. Enquanto vemos essas imagens vamos es-
cutando uma música que está ao longe e que vai crescendo, en-
quanto a câmera passeia pela cidade, e começamos a ver pessoas 
correndo de um determinado lugar que é de onde vem o som que 
ouvimos: uma grande fanfarra que anuncia o espetáculo, com vá-
rias pessoas seguindo o cortejo da atração da Broadway. O que 
Mamoulian logo no começo do seu filme20 faz é expor ao espec-
tador uma experiência sonora de uso de espaço que vai marcar o 
filme inteiro:

O delinear do espaço visual de Applause (Aplauso) já se-
ria notável na sua apresentação, criando um senso extra-
ordinário de uma fisicalidade palpável. Isso é ainda mais 
impressionante quando consideramos que o filme foi feito 
em 1929, um ano de muitas restrições impostas a ima-
gem pela incorporação da gravação de som direto. Mas 

20. Mamoulian faz algo sonoramente semelhante na introdução do seu filme de 
1932 Love me tonight (Ame-me esta noite) quando ele usa o som de cada ele-
mento novo que vai mostrando na tela, fazendo Paris acordar com os pequenos 
sons das pessoas que trabalham: uma pessoa cavando um buraco e o ritmo das 
batidas do seu martelo, junto com o ruído do amolador de facas, com a senhora 
que bate seu tapete, e vários outros elementos sonoros que ele vai introduzindo 
e criando uma sinfonia muito bem orquestrada.
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a criação do sentido de uma espacialidade no filme não é 
somente produto do movimento de câmera e de uma mi-
se-en-scene visual, mas, em grande parte gerada pelo uso 
que Mamoulian faz do som (FISCHER, 1985, p. 237).

Uma das sequências mais significativa desse espaço sonoro 
criado por Mamoulian é na cena que Kitty Darling tenta o suicí-
dio. Antes de decidir tomar a overdose de pílulas Kitty se despede 
de April que está indo ao encontro do namorado. Kitty fica sozi-
nha no seu quarto, olhando para algumas fotos que estão perto 
dela: uma do empresário que a explora, outra dela mesma mais 
jovem e por último da sua filha. Após isso ela abre uma porta 
e sai do quarto em direção ao banheiro, acompanhada por um 
grande movimento de câmera que segue a sua ação sem corte. 
No armário do banheiro ela encontra um vidro com pílulas, que 
ela abre e coloca as pílulas dentro de um copo. Paralelo a isso es-
cutamos uma música que é da cena seguinte quando vemos uma 
banda tocando em um restaurante onde April e seu namorado 
marinheiro estão jantando. Nesse espaço existe uma importante 
continuidade sonora com diálogo, aplausos e música ao mesmo 
tempo. O casal discute e ao final temos um close do copo de April 
que através de uma fusão da imagem, passa a ser o copo de Kit-
ty, agora esvaziado, sem as pílulas, seguido de uma imagem dela 
desfalecida no hotel. A ação que segue é totalmente sonora: em 
seu delírio causado pelas pílulas que tomou, Kitty escuta a cidade 
e seus sons de sirene, buzinas e vozes, enfatizando um espaço 
físico que materializamos através do que escutamos.

Um aspecto final do uso que Mamoulian faz do som em 
Applause (Aplauso) é a criação de uma espacialidade audiovisu-
al, pois durante o filme ele está muito interessado em criar sons 
que são modificados de acordo com a distância de quem obser-
va a ação, ou seja nós, os espectadores. Sendo isso exatamente 
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ao contrário do que estava se estabelecendo na época, quando 
o som da voz tomava conta de todos os sons do filme, e retira-
va a dimensão do espaço que o som podia criar. Lucy Fischer 
chama atenção a isso pelo fato de que os primeiros Técnicos de 
Som eram oriundos do rádio, lugar sonoro onde a voz no primei-
ro plano é praxe. Mas Mamoulian pelo contrário, e mais uma vez, 
quebrando as regras de estagnação de que as restrições de cap-
tação de som direto, nesse momento, estavam causando a arte 
do cinema, nos demonstra com seu filme que o espaço criativo 
do som nos filmes estava somente engatinhando, com infinitas 
possibilidades, e que é possível produzir obras onde imagem e 
som convergem para a criação de novos sentidos, novas oportu-
nidades de leituras. 

Considerações finais
	
Refletindo sobre o momento histórico da transição do cinema 

pré-sincronizado para o sincronizado, através do exemplo dos três 
filmes analisados, fica a pergunta por que os filmes dos diretores 
citados não foram analisados sobre as suas particularidades so-
noras? A raiz de uma hierarquia da imagem em relação ao som 
surge nesse momento: foca-se nos exemplos de filmes onde só a 
voz é importante, enquanto que já existiam outras maneiras de 
relacionar imagem e som. A relação com a tecnologia no cinema 
foi, e continua sendo, incorporada de forma diferenciada em di-
ferentes realidades cinematográficas. Nesse momento, pontuando 
que os filmes analisados foram feitos em países diferentes - Ale-
manha, Estados Unidos e Inglaterra - e mesmo que houvesse um 
avanço maior nos Estados Unidos, pela constituição industrial do 
cinema estadunidense, os outros lugares, com seus determinados 
diretores, não deixaram de experimentar e inovar na trilha sonora 
dos seus filmes. É importante salientar que além dos tres filmes 



Capa  s  Expediente  s  Sumário  s  Autores 107

comentados, podemos citar outros filmes nos quais os diretores 
fazem experimentos com o uso do som como Entouziazm ou Sim-
phonia Donbassa (Entusiasmo ou Sinfonia do Donbass) (1931) de 
Dziga Vertov na União Soviética, Kameradschaft (A tragédia da 
mina) (1931) de W. G. Pabst na Alemanha, La chienne (A cadela) 
(1931) de Jean Renoir e Sous le toits de Paris (Sob os tetos de Pa-
ris) (1930) de René Clair na França. Hitchcock, Lang e Mamoulian 
foram diretores que fizeram uso inteligente da voz pois a deslo-
caram das bocas dos personagens, ganhando espaço e dimensão, 
preocupados que estavam com o uso excessivo e único que o falar 
poderia trazer aos filmes, produzindo contrapontos e espaços so-
noros que deixaram a sua marca na história, tornando-se impor-
tantes exemplos que subvertem as falácias criadas sobre a introdu-
ção do som sincronizado no cinema.
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Audiovisual no cerrado brasileiro:
filmes e séries realizadas em Goiás de 2000 a 2020

Thais Rodrigues Oliveira

Introdução

Esse artigo é resultado de uma pesquisa de pós-doutorado que 
teve, como objetivo principal, realizar uma investigação sobre os 

profissionais de som que atuaram no cinema feito em Goiás no pe-
ríodo de 2000 a 2020. Esse levantamento foi feito especialmente a 
partir da década de 2000 por este ser um período no qual o merca-
do cinematográfico em Goiás passou por uma crescente produção 
de curtas-metragens impulsionados por cursos profissionalizantes 
específicos da área, bem como cursos de graduação, editais públi-
cos e festivais de cinema. Nesse período, por conta de incentivos 
de editais públicos, houve também um significativo crescimento 
da produção de longas-metragens e de séries. 

Para chegar nos profissionais de som que trabalharam durante o 
citado período foi preciso chegar nos filmes que foram produzidos 
naquele tempo. Não havia, até então, um documento que reunisse 
todos os filmes produzidos no período com suas respectivas fichas 
técnicas. Que filmes foram esses? Quantos foram? Quem eram/
são os profissionais atuantes no mercado audiovisual goiano? Es-
tes foram alguns dos questionamentos feitos à época da pesquisa. 
A partir da aprovação do projeto de pesquisa, fez-se, então, uma 
busca pelos filmes e por seus respectivos profissionais, separando 
as produções por ano dentro do período selecionado. 

5 Thais Rodrigues
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Como o foco inicial foi a busca por profissionais do som, em um 
primeiro momento a pesquisa se atentou, mais detalhadamente, 
para os profissionais da ficha técnica sonora − tais como: artistas 
de foley, editores de som, mixadores, técnicos de som direto, as-
sistentes de som, músicos e microfonistas. Mas, ao se perceber a 
relevância deste levantamento, e aproveitando que o trabalho já 
estava sendo feito, fez-se também a compilação de profissionais 
de outras áreas do audiovisual; o que resultou em um panorama 
mais amplo de dados, constando profissionais que atuam na área 
audiovisual no estado de Goiás. Para o levantamento geral desses 
dados contribuíram os alunos bolsistas do Núcleo Audiovisual de 
Produção de Foleys (NAUFO), da Universidade Estadual de Goi-
ás, que atualmente é coordenado por esta pesquisadora. 

Apresenta-se, neste artigo, os primeiros números do levan-
tamento realizado, em forma de dados gerais, para que futuros 
pesquisadores tenham acesso e para tornar público os números 
da produção audiovisual realizada no período de 2000 a 2020, 
coletadas até o momento.  

Metodologicamente, foi realizada uma pesquisa bibliográfica so-
bre o cinema goiano e, em seguida, uma pesquisa documental sobre 
os filmes/séries produzidos no estado de Goiás a partir de registros 
consultados em catálogos de festivais de cinema e em fichas técnicas 
disponíveis de filmes produzidos no período selecionado.  

Um pouco da história do cinema feito em Goiás

No estado de Goiás a gravação do primeiro filme surgiu como 
documentário em 1912, com registro de imagens dos índios 
Nambiquara (LEÃO, 2010). Depois disso o estilo documentário 
teve força significativa durante muitos anos em Goiás (BENFI-
CA; LEÃO, 1995). Posteriormente, na década de 1940, dois filmes 
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registraram obras da futura capital Goiânia: ‘Goiás pitoresco’, de 
1948, e ‘Goiânia, cidade caçula’, de 1949.

O cinema de ficção teve seus primeiros passos com Cici Pi-
nheiro, Cecil Tiré, João Bennio e Jocerlan Melquíades de Jesus, 
nas décadas de 1960 e 1970. A primeira tentativa de produção de 
um longa-metragem de ficção em terras goianas foi realizada por 
uma mulher: “[...] em 1966, Cici Pinheiro (1929-2002) inicia a 
produção do filme O Ermitão de Muquém, que foi interrompida 
por falta de financiamento” (QUEIROZ E SILVA, 2018, p. 31). 
Este importante fato histórico foi noticiado pelo jornal Correio 
Brasiliense em 1966:  

PRIMEIRA TENTATIVA DO CINEMA GOIANO - “O ER-
MITÃO DE MUQUÉM” 

Cici Pinheiro, produtora e diretora de “O Ermitão de Mu-
quém”, juntamente com Prates de Oliveira, [...] anunciou 
[...] que pretende iniciar a rodagem do filme dentro de 40 
dias, e que o seu lançamento será, possivelmente, em ju-
nho de 1967. “O Ermitão de Muquém”, original de Bernar-
do Guimarães, é uma adaptação para a tela de autoria da 
própria Cici Pinheiro que, perguntada a respeito, disse que 
não pensa em abandonar a cinematografia, “pois já tenho 
mais dois filmes em vista, um dos quais contará estória de 
minha própria autoria” (CORREIO BRAZILIENSE,1966, 
p. 5 apud QUEIROZ E SILVA, 2018, p. 38).

Fica claro, no trecho retirado do jornal, que a diretora Cici Pi-
nheiro foi fundamental naquele primeiro momento de cinema de 
ficção produzido no estado de Goiás. Em entrevista concedida à 
TV Brasil Central, Antenor Pinheiro, que é sobrinho de Cici Pi-
nheiro, comenta sobre a importância de sua tia para a cultura 
do estado e sobre a participação dela, em 1951, na rádio novela 
‘Era mais brilhante que o sol’. Fala ainda sobre gravações de uma 
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telenovela realizada na TV Anhanguera, ao vivo, no ano de 1963, 
chamada ‘A família Brodie’, que teve duração de seis semanas21. 

Outros filmes também foram realizados naquela época, de-
monstrando a crescente jornada do cinema de ficção em Goi-
ás, como, por exemplo, “Tempo de Violência (1969), da Bennio 
Produções, dirigido por Hugo Kusnet, e com fotografia do con-
sagrado cinegrafista argentino Ricardo Aronovich entre outros” 
(QUEIROZ E SILVA, 2018, p. 32).

Cabe mencionar os cineclubes como importantes movimentos 
na consolidação da produção audiovisual feita em Goiás. E aqui 
ressalva-se o Cineclube Antônio das Mortes (CAM), fundado em 
1977, e o Cineclube Cascavel, fundado na década de 2000. Em 
1985 foi criado um importante movimento a partir da elevada 
produção de documentários no estado de Goiás: a Associação 
Brasileira de Documentaristas e Curta-metragistas - Seção Goiás 
(ABD-GO). Essa associação nasceu com a intenção de buscar me-
canismos para assegurar a produção audiovisual em solo goiano. 
Na mesma década destaca-se dois cursos profissionalizantes que 
surgiram: Curso Clássico e Barroco no Cinema (1987/1986) e o 
Curso Profissionalizante da Raiz (1989).

Entre os anos de 1970 e 1990 houve certo retardamento na 
produção de filmes de ficção no Estado. Acredita-se que isso 
ocorreu principalmente por conta da falta de incentivos fiscais, 
também porque nessas décadas os equipamentos de audiovisual 
ainda tinham alto custo para compra e operação, o que dificulta-
va parte da produção em ficção. 

Os festivais de cinema auxiliaram no fortalecimento do mer-
cado audiovisual goiano, sendo que a partir do surgimento do 
Festival Internacional de Cinema e Vídeo Ambiental (FICA), 

21. Disponível em: https://www.youtube.com/watch?v=urD21JOhNuU. Aces-
so em: 1º dez. 2021.
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fundado em 1999, outros festivais vieram logo em seguida. Com 
estes espaços para mostrar suas obras os cineastas goianos des-
pertaram para a produção local. A partir da possibilidade de pro-
dução e exibição de filmes surgiu a necessidade de profissionali-
zar pessoas para o mercado audiovisual, gerando uma demanda 
por cursos de cinema em Goiás, tanto em nível técnico quanto 
em nível superior. A partir da década de 2000 surgiram janelas 
efetivas de exibição das obras realizadas no estado de Goiás para 
a população goiana. 

Além disso, a partir das primeiras produções de ficção reali-
zadas em Goiás, começaram a ser oferecidos cursos profissiona-
lizantes na programação de festivais para que as pessoas pudes-
sem se especializar em alguma das áreas da cadeia produtiva do 
audiovisual. Segundo Leão (2010, p. 213), “[...] grandes eventos 
locais, de porte nacional e internacional, como os festivais de 
cinema [...] trouxeram essa percepção e alimentam o desejo de 
conquista de espaço nessa indústria criativa”, ou seja, só dessa 
maneira que mais produções poderiam ser feitas e a indústria 
criativa do cinema goiano reconhecida nacionalmente. 

Em termos de legislação, em 1991 foi criada a Lei Rouanet (Lei 
n. 8.313) e, em 1993, a Lei do Audiovisual (Lei n. 8.685), que, em 
um primeiro momento, visavam restabelecer o cinema produzido 
no Brasil após o fechamento da Embrafilme. Em 2001 foi criada a 
Agência Nacional de Cinema (ANCINE), que voltou a fomentar, 
com fôlego, a produção audiovisual brasileira a partir da década 
de 2000. Com isso, nos últimos 20 anos o mercado audiovisual 
brasileiro passou por um forte crescimento, impulsionados por 
outros fatores que contribuíram para isso também, como:

[...] a reestruturação da Secretaria do Audiovisual (SAv), a 
criação da Agência Nacional do Cinema (Ancine), [...] da 
Contribuição para o Desenvolvimento da Indústria Cine-
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matográfica Nacional (Condecine), do Fundo Setorial do 
Audiovisual (FSA) e mais recentemente a criação da Lei 
12.485/11 (VALE, 2013, p. 67). 

Em Goiás, além dos mecanismos apontados, pode-se citar o 
Programa de Apoio ao Desenvolvimento do Audiovisual Brasilei-
ro (PRODAV) TVs Públicas, a Lei Municipal de Incentivo à Cul-
tura, da Prefeitura de Goiânia, a Lei Goyazes, do estado de Goiás, 
e o Fundo de Arte e Cultura do estado de Goiás. Esses mecanis-
mos públicos também contribuíram para impulsionar a produ-
ção audiovisual no mercado goiano, aumentando a demanda por 
profissionais. 

Não se pode deixar de mencionar ainda outro fator que con-
tribuiu para esse crescimento: o desenvolvimento tecnológico e 
o barateamento de câmeras e gravadores de som digitais, fato 
que tornou a produção de filmes algo mais acessível a partir da 
década de 2000. Sobre isso o profissional de som Nicolau Do-
mingues, em entrevista concedida a Rodrigo Carreiro, relata: 

[...] esse período uma espécie de segunda retomada do 
cinema brasileiro [a Retomada ocorre a partir de 1994, 
quando a indústria nacional recomeçou a fazer longas, 
após um hiato provocado pela extinção da agência nacional 
de fomento]. Dois elementos se juntaram para fazer essa 
revolução: a instituição de um mecanismo de fomento e a 
Canon 5D. Até então, a estética do vídeo não permitia que 
a gente sentisse que estava fazendo cinema. Filmávamos 
em HD – câmeras Panasonic DVX100 e HVX200, que gra-
vavam em cartão – mas com resolução 720p, que exigiam 
adaptadores para lentes de 35mm, equipamentos pesados, 
complicados, e a imagem era precária. Quando as câmeras 
fotográficas que filmam apareceram, e a galera viu que a 
qualidade era ótima, nasceu a vontade de fazer cinema. Eu 
comecei justamente nessa fase, em que todo mundo tinha 
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uma câmera DSLR e queria fazer filmes. Essas câmeras 
permitiam trabalhar a fotografia com qualidade mais pró-
xima do cinema. Claramente não era mais vídeo. Quando 
a qualidade da imagem melhorou, a oportunidade para o 
som apareceu também. O som antigo, mais precário, era 
compatível com a imagem precária. Quando a imagem se 
sofisticou, a demanda por um som melhor ficou eviden-
te. E naquela época também estava começando a aparecer 
gravadores de mão digitais. (CARREIRO, 2019, p. 202).

Atrelado ao movimento de barateamento dos equipamentos 
surgiu também um número maior de cursos superiores no estado 
de Goiás. No ano de 2003 nasceu a primeira escola de pós-gradu-
ação em Cinema no estado de Goiás, a Skopus, na Faculdade Cam-
bury (LEÃO, 2010). No ano de 2006 o Instituto de Cultura e Meio 
Ambiente (ICUMAN) criou o Curso de Formação Profissional 
para Cinema. Também em 2006 a Universidade Estadual de Goi-
ás (UEG) apresentou um novo curso de graduação em sua grade, 
lançado como curso de Comunicação Social com habilitação em 
Rádio e Televisão, que, no ano de 2007, teve seu nome e sua grade 
adaptada para Comunicação Social com habilitação em Audiovi-
sual. Em 2014 esse curso passou a se chamar de curso superior 
de Cinema e Audiovisual, sendo o primeiro curso de graduação 
da área oferecido no estado de Goiás. No ano de 2015 o Instituto 
Federal de Goiás (IFG) também inaugurou o seu curso de Cinema 
e Audiovisual, na cidade de Goiás, antiga capital do Estado.

Como se pode perceber, o mercado audiovisual em Goiás foi 
se desenvolvendo a partir dos anos 2000, fomentado por festi-
vais de cinema, cineclubes, cursos profissionalizantes, cursos 
superiores, barateamento dos equipamentos e maior acesso a 
estes, incentivo financeiro disponibilizado em editais públicos, 
produção audiovisual para internet e demanda por produção 
nacional para canais fechados e/ou serviço de streaming. Essas 
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produções demandaram um maior número de profissionais ca-
pacitados para o mercado local, fato que deu uma impulsionada 
na qualidade de materiais audiovisuais produzidos em Goiás.  

Filmes feitos em Goiás de 2000 a 2020 - primeiras impressões

Para estabelecer quais filmes entrariam no levantamento le-
vou-se em conta filmes e séries que participaram de pelo menos 
um festival de cinema ou que tiveram exibição no YouTube, com 
mais de mil visualizações, bem como produtos com algum tipo de 
contratação via streaming e/ou filmes que foram mencionados 
em algum livro. 

Nesse sentido, os registros foram feitos a partir da consulta ao 
catálogo da Associação das Produtoras Independentes de Cinema 
e TV do Estado de Goiás (GOfilmes) (PAES; NOVAES, 2017), bem 
como em livros de: Antônio Leão da Silva Neto − Dicionário de 
filmes brasileiros (curta e média-metragem e Dicionário de fil-
mes brasileiros (longa-metragem) (SILVA NETO, 2002, 2006); 
de Beto Leão − Centenário do cinema em Goiás: 1909 – 2009, 
Da cozinha para a sala escura e Cinema de A a Z – dicionário do 
audiovisual em Goiás (LEÃO, 1999, 2003, 2010); e ainda a obra 
assinada por Beto Leão e Eduardo Benfica − Goiás no século do 
cinema (LEÃO; BENFICA, 1995). Foram inseridos também filmes 
produzidos por Hugo Caiapônia, um reconhecido realizador de ci-
nema goiano, que leva um bom público para as exibições de seus 
filmes no interior de Goiás e que também possui bom número de 
visualizações dos seus filmes em seu canal no YouTube22. 

Além disso foram consultados 17 festivais locais de cinema, 
ano a ano, sendo eles: Goiânia Mostra Curtas; Festival Interna-

22. Disponível em: https://www.youtube.com/c/imbilino1/videos. Acesso em: 
1º dez. 2021. 
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cional de Cinema e Vídeo Ambiental - programação geral (FICA); 
Mostra da Associação Brasileira de Documentaristas de Goiás 
(ABD Goiás) no FICA − que é uma mostra dedicada apenas para 
filmes goianos; Festcine Goiânia; Festival de Cinema de Anápo-
lis; Mostra Goiana de Filmes Independentes TRASH/CRASH; 
Mostra Independente do Audiovisual Universitário (MIAU); 
Perro Loco - Festival de Cinema Universitário Latino Americano, 
Piridoc - Festival de Documentário Brasileiro; Festival Audiovi-
sual Vera Cruz (FAVERA); Festival Internacional do Filme Docu-
mentário e Experimental (FRONTEIRA); Festival Internacional 
de Cinema da Diversidade Sexual e de Gênero de Goiás (DIGO); 
MorceGO Vermelho - Festival de filmes de horror; Festival de 
Filmes de Faina; Festival Lanterna Mágica; Bienal Internacional 
do Cinema Sonoro (BIS); Curta Canedo; e CineFest São Jorge. 
Além dos festivais locais, alguns filmes produzidos em Goiás que 
participaram de festivais internacionais ou nacionais também fo-
ram selecionados para essa catalogação. 

Até a escrita deste artigo, em dezembro de 2021, foram ca-
talogados 1.264 produtos audiovisuais entre obras seriadas, 
curtas-metragens, médias-metragens e longas-metragens, reali-
zadas por diretores goianos, entre 2000 e 2020. Considera-se, 
para essa pesquisa, como filme goiano, filmes que se identificam 
com a sigla do estado de Goiás (GO) em festivais de cinema e/ou 
obras dirigidas por diretores goianos. Desse total, alguns proje-
tos ainda estão em desenvolvimento e/ou foram finalizados em 
2021. Nesse sentido, para esta análise foram separados somente 
os filmes datados de 2000 a 2020, o que resultou em um total de 
1.202 produtos audiovisuais. 

No Gráfico 1 se pode perceber a quantidade de filmes/séries 
produzidos por ano no estado de Goiás. Os anos de 2017, 2009, 
2018 e 2019 são os quatro anos com o maior índice de produções 
audiovisuais realizadas, resultado de uma série de investimentos 
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no setor a partir de editais públicos. O ano com menor número 
de produções foi o de 2000, sendo um período inicial da pós-re-
tomada do cinema brasileiro. A expressão cinema de retomada 
é “[...] usada para designar o renascimento do cinema nacional, 
quando as produções passaram a ganhar fôlego novamente” 
(SILVA, 2019, p. 32).

Gráfico 1 - Quantidade de filmes feitos por ano em Goiás de 2000-2020

Fonte: Elaborado pela autora (2021)

Os dois anos com um menor número de produções audiovisuais 
registradas foram os anos de 2000 e 2012, como pode ser visualiza-
do no Gráfico 1. Mas, no ano de 2012, a revista Janela lançou alguns 
artigos com análises do cenário audiovisual local (ALCÂNTARA, 
2012a; BARBOSA, 2013; GERSON NETO, 2012; KISS; MIRAN-
DA, 2012; LEVY, 2012). Também nesse ano foi realizado, no esta-
do de Goiás, o primeiro mapeamento do audiovisual goiano com a 
intenção de revelar os profissionais atuantes nessa cadeia produti-
va naquele período. O levantamento foi viabilizado via formulário 
da internet e buscava quantificar profissionais atuantes nas áreas 
de: produção audiovisual transmídia, cinema, TV comunitária, TV 
pública ou educativa, TV aberta, TV por assinatura, web, mídias 
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móveis, publicidade, produção musical, produção audiovisual ins-
titucional, produção audiovisual autoral, pós-produção digital, pós-
-produção em película, locação de equipamento, produção de festi-
vais e mostras, produção de jogos e games, entre outros. 

A diretoria da ABD-GO, biênio 2011-2013, em conjunto com o 
Fórum Goiano de Audiovisual, organizou esse mapeamento, sen-
do que a elaboração da pesquisa e a tabulação dos dados foram 
realizadas pelo cineasta Erasmo Alcântara. A iniciativa fez parte 
da elaboração do plano de desenvolvimento para o audiovisual 
no estado de Goiás para o período de 2013-2023, o qual visava 
oferecer subsídios para a implementação de políticas públicas 
para o audiovisual no Estado. A pesquisa da ABD-GO levantou 
dados de 17 de setembro a 26 de dezembro de 2012, contando 
com um universo de 163 profissionais que responderam ao ques-
tionário (ALCÂNTARA, 2012b). Na coleta em filmes produzidos 
de 2000-2020, para a pesquisa ora apresentada, ainda estamos 
calculando o número de profissionais atuantes na cadeia produ-
tiva audiovisual listados nas fichas técnicas, visto que temos uma 
quantidade enorme de dados. Já é possível perceber um gran-
de número de profissionais e acredita-se que tal aumento se deu 
pela crescente produção e formação específica desses profissio-
nais a partir de cursos realizados e ofertados no Estado.

Tomamos o que predomina na Instrução Normativa da Ancine 
n. 23, de 28 de janeiro de 2004 (BRASIL, 2004), para a definição 
de tipos de obras audiovisuais com relação ao tempo de duração. 
Conforme a instrução, considera-se que curta-metragem tem a 
duração inferior a 15 minutos; média-metragem tem duração en-
tre 15 e 70 minutos; e longa-metragem é o filme com duração 
superior a 70 minutos. Considera-se também obra audiovisual 
seriada como sendo aquela que é feita em vários capítulos. Se-
gundo os dados levantados até o momento, foram produzidos, 
em Goiás, 1.202 filmes/séries de 2000 a 2020, sendo 776 filmes 
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de curta-metragem (64,55%); 333 médias-metragens (27,70%); 
27 longas-metragens (2,24%); e 32 obras seriadas (2,66%). Ain-
da estão em análise 34 obras, das quais os registros que foram 
localizados em catálogos de festivais constam apenas os nomes 
dos filmes, sem a indicação do tempo de duração do filme/série. 

Os dados levantados apontam uma predominância de filmes 
de curta-metragem produzidos em Goiás no período analisado, 
o que pode ser justificado pela falta de grandes incentivos para 
a produção de longas-metragens durante grande parte desse 
momento e por um excessivo número de editais públicos que 
fomentavam a produção de filmes de menor duração. O maior 
fomento financeiro para a produção de curta-metragem pode ser 
justificado pelo fato de que o orçamento de um curta-metragem 
(filmes com até 15 minutos) demanda menor tempo de produ-
ção − em média uma semana de gravação − e menor tempo de 
finalização, o que resulta em orçamento menor se comparado a 
um longa-metragem ou a uma obra seriada. A título de compara-
ção, a média de orçamento aprovada em editais da Lei Goyazes e 
do Fundo de Arte e Cultura do Estado de Goiás para a produção 
de um curta-metragem no Estado varia de R$ 80.000,00 a R$ 
100.000,00. Na Lei Municipal de Incentivo de Goiânia esse valor 
é fixado em R$ 30.000,00 há alguns anos, o que pode ser consi-
derado como um baixíssimo orçamento para a produção de um 
curta-metragem. Alguns realizadores complementam as verbas, 
juntando verbas de incentivo de origens diferentes − como, por 
exemplo, incentivo municipal adicionado ao incentivo estadual − 
para viabilizar a produção de um curta-metragem. Isso também 
acontece para filmes de longa-metragem. 

Há também certa dificuldade para a captação desses recursos 
junto a empresas, visto que as aprovações nessas leis possibili-
tam, ao proponente, apenas a captação de recursos em empresas 
que tenham interesse em destinar seus impostos para um produ-
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to cultural. Ou seja, a empresa converte parte de seus impostos 
em apoio/patrocínio para o filme aprovado na lei de incentivo 
− seja estadual (via desconto de ICMS), municipal (via desconto 
de ISS) ou federal (via desconto de imposto de renda). Já para 
casos em que o filme é aprovado por Fundo Estadual de Cultura 
o dinheiro cai direto na conta proponente, sem a necessidade de 
realizar captação de recursos junto a empresas.

Uma questão importante é mencionar que o filme de curta-
-metragem geralmente é distribuído para festivais de cinema. O 
produtor e diretor goiano Daniel Calil afirma que, para chegar a 
conseguir negociar a realização de um longa-metragem ou projeto 
de web série, é importante fazer muitos curtas-metragens, não só 
para adquirir mais experiência e tempo de set, como também para 
firmar uma trajetória de carreira de curtas-metragens em festivais, 
o que ajuda no portfólio. Segundo Daniel Calil, se o realizador con-
segue fazer isso, o investidor/player começa a olhar para você de 
forma diferente (CALIL, 2020 apud OLIVEIRA, 2020). É como 
se o filme de curta-metragem fosse uma vitrine para o realizador 
conseguir maiores patrocínios: “[...] a maior parte dos players vai 
se atentar para filmes mais longos, com maior duração: o primeiro 
contato é com os distribuidores, [...] com um segundo corte do fil-
me, para ela acreditar no seu filme, a não ser que você já tenha um 
nome no mercado” (CALIL, 2020 apud OLIVEIRA, 2020, p. 24). 

No Brasil há muito filmes de longa-metragem conhecidos 
como filmes BO, que são filmes de baixo orçamento, ou seja, que 
consomem menos de R$ 1 milhão na sua produção23. Esses filmes 

23. Segundo o Observatório da Imprensa, nos Estados Unidos pode-se conside-
rar um filme de baixo orçamento (independente) aquele produzido com menos 
de US$ 10 milhões. No Brasil esse seria o orçamento de uma superprodução. 
Ultimamente as grandes produções do cinema nacional têm consumido cerca 
de R$ 10 milhões. Por aqui, filmes B.O. são aqueles que consomem menos de 
R$ 1,2 milhão na sua produção. Disponível em: https://tvbrasil.ebc.com.br/
observatorio/episodio/filmes-de-baixo-orcamento. Acesso em: 1º dez. 2021.
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possuem uma dinâmica de produção e de distribuição própria, 
que fogem da estrutura comercial padrão. A história do filme 
muitas vezes tem que ser acomodada naquilo que é possível fazer 
com um baixo orçamento e, nesses casos, há muita parceria pro-
fissional entre os principais chefes de departamentos para que a 
obra aconteça. Em muitos casos há previsão de divisão de prê-
mios ou coproduções estabelecidas durante a pré-produção para 
viabilizar o filme. 

No Gráfico 2 pode-se perceber que, apesar da crescente produ-
ção audiovisual no estado de Goiás, o menor número de produ-
ções realizadas com relação ao tempo de duração da obra ainda 
é a do longa-metragem, com 27 produções. O primeiro longa-
-metragem registrado no período analisado foi o documentário 
‘Benzeduras’, de 2008, dirigido por Adriana Rodrigues. Depois 
disso, registra-se que somente dez anos depois surgiram outros 
longas-metragens produzidos no estado, no ano de 2018.   

Gráfico 2 - Dados sobre duração, gênero 
e tipos de filmes produzidos de 2000-2020

Fonte: Elaborado pela autora (2021)

Existem muitas possibilidades de recorte para os dados que 
foram coletados, que ao longo de outros textos que virão, po-
derão ser explorados. Mas para esse texto fizemos um primeiro 
recorte mais geral dos dados com relação a duração dos filmes 
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em minuto, direção por gênero e tipos de filmes produzidos de 
2000-2020. 

Uma das escolhas para esse recorte dos dados está levando em 
consideração o fato de que a primeira tentativa de produção de 
realização de um filme de longa-metragem de ficção no estado de 
Goiás foi realizada por uma mulher (Cici Pinheiro) e de que o pri-
meiro longa-metragem registrado no período de 2000-2020 foi 
dirigido por uma mulher (Adriana Rodrigues). É possível obser-
var, a partir dos dados coletados para a pesquisa, que, do total de 
obras realizadas em Goiás de 2000 a 2020, um total de 850 obras 
foram dirigidas apenas por homens (70,71%); 256 dirigidas apenas 
por mulheres (21,29%); 37 obras dirigidas por coletivos (3,07%); e 
59 obras com direção geral assinadas em conjunto por um homem 
e uma mulher (4,90%). Desse montante, três obras ainda estão em 
análise, pois os dados não foram localizados. Os dados demons-
tram que, apesar de o cinema de ficção ter sido iniciado por uma 
mulher no estado de Goiás − Cici Pinheiro, há uma predominância 
masculina na direção de obras audiovisuais. O que reverbera os es-
tudos realizados pelo Observatório Brasileiro de Cinema e Audio-
visual da Ancine, nos anos de 2015, 2016 e 2018, acerca da direção 
em filmes brasileiros, que apresentam uma média aproximada de 
19% mulheres participando da direção de filmes (BRASIL, 2015, 
2016a, 2016b, 2018). Sobre isso, pode-se dizer que

Ao falar sobre a história do cinema feito por mulheres no 
Brasil, tem-se que considerar o fato de muitos registros de 
obras ou nome dessas diretoras podem terem sidos perdi-
dos ou não terem sido noticiados. Outro aspecto relevante 
também é a dificuldade na exibição de filmes dirigidos por 
mulheres – que perdura até atualmente – e sem exibição, 
fica mais difícil ter um registro; além disso, há chances de 
estarem em algum depósito guardado se deteriorando com 
o tempo (SILVA, 2019, p. 27).
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Para se ter uma ideia mais geral sobre o que se está falando, o 
Oscar, um dos maiores prêmios de cinema no mundo, foi dado para 
uma mulher no cargo de direção apenas no ano de 2010, com o filme 
‘Guerra ao terror’, de Kathryn Bigelow (MATOS, 2021). Os números 
sobre direção de filmes comerciais apontados pela Ancine mostram 
que o percentual de mulheres à frente de narrativas em postos de 
liderança ainda é pequeno, a presença feminina é reduzida. Dados 
dos citados estudos apontam também que, no ano de 2016, por 
exemplo, não havia nenhuma mulher negra dirigindo filmes de lon-
ga-metragem lançado comercialmente no Brasil (BRASIL, 2016a). 
Sobre isso a pesquisadora Ceiça Ferreira reflete que 

[...] historicamente a mulher branca é considerada o mo-
delo de beleza e feminilidade, o que implica no apagamen-
to, no não-reconhecimento de raça e sexualidade como de-
terminantes para as práticas de representação (no cinema 
e nos meios de comunicação), para os modos de recepção 
e formas de espectatorialidade, bem como para a própria 
construção da teoria feminista do cinema, que somente 
no fim dos anos 1980 e início de 1990 começa a discutir 
esse privilégio branco. Esse debate é intensificado com as 
contribuições do feminismo negro que, a partir da vivência 
das mulheres negras, destaca a necessidade de historici-
zar a intersecção de gênero e raça, atentando-se à forma 
como as personagens femininas negras são construídas e 
principalmente, às relações de poder existentes durante na 
escravização para se compreender a construção do olhar e 
do prazer visual (FERREIRA, 2018, p. 22).

Isso leva a refletir sobre como, em uma sociedade com a maio-
ria da população negra24, a invisibilidade é tão evidente. A pouca 

24. Segundo dados do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), 
56,10% da população no Brasil se declara negra. Disponível em: https://sidra.
ibge.gov.br/tabela/4094. Acesso em: 1º dez. 2021.
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inclusão da mulher em cargos de direção também reflete costu-
mes e uma tradição histórica da sociedade brasileira. A inclusão 
da mulher nesses cargos pode contribuir para a diversidade de 
olhares e escutas sobre o mundo. Nesse sentido, a Ancine havia 
elaborado editais específicos para essa população visando incen-
tivar o protagonismo de mulheres e mulheres negras na direção 
geral de produtos audiovisuais. 

Em Goiás os dados levantados se aproximam da pesquisa da 
Ancine, tendo em vista que o número de mulheres que dirigiram 
filmes/séries em Goiás nos últimos 20 anos se aproxima da mé-
dia nacional (21%). Uma curiosidade acerca desses dados é que 
no ano de 2000, no qual 14 filmes foram produzidos, apenas qua-
tro foram dirigidos por mulheres, sendo todos documentários. 
Apenas em 2002 registra-se uma mulher assinando a direção de 
um filme de ficção25. As mulheres dirigiram mais documentários 
nesse período no estado de Goiás, totalizando 101 obras, mas os 
homens estão em maior número nesse posto de liderança em 
todos os tipos de obras audiovisuais: ficção, animação, experi-
mental e documentário. No Gráfico 3 apresentamos dados sobre 
gênero na direção em tipos de filmes produzidos em Goiás de 
2000-2020. Três filmes ainda não foram inseridos nesse gráfico 
por que os dados referentes não foram encontrados. 

25. Filme ‘Achado não é roubado’ (2002), da diretora Érica Cristian.
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Gráfico 3 - Dados sobre a direção em tipos de filmes produzidos de 2000-2020

Fonte: Elaborado pela autora (2021)

Como pode ser observado no gráfico, no período de 2000-
2020 poucas são as produções de obras seriadas registradas e 
um alto número de filme de ficção. Este estudo busca demonstrar 
a importância do mercado audiovisual para o estado de Goiás. 
Marina Souza, presidente da Associação Brasileira da Produção 
de Obras Audiovisuais no ano de 2020 (APRO), reflete que o “[...] 
mercado do audiovisual representa 0.5% do PIB do Brasil, isso 
é maior que a indústria Farmacêutica, por exemplo, então é um 
dado expressivo e que injeta na economia brasileira mais de 25 
bilhões de reais” (SOUZA, 2020 apud OLIVEIRA, 2020, p. 6). O 
plano de diretrizes e metas para o audiovisual do ano de 2013 já 
vislumbrava um Brasil com uma potente produção audiovisual.

Até 2020, o Brasil pode se transformar no quinto mercado 
do mundo em produção e consumo de conteúdos audiovi-
suais para cinema, televisão e novas mídias. Além disso, o 
nosso país poderá ter 4.500 salas digitais, com capacida-
de para atrair 220 milhões de espectadores por ano, mais 
do que o dobro do volume atual. Com a consolidação da 
Lei 12.485/2011, a Lei da TV Paga, serão veiculados mais 
conteúdos nacionais, com diversidade e qualidade, forta-
lecendo as programadoras nacionais, as produtoras inde-
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pendentes e outros agentes do mercado (RANGEL, 2013, 
p. 12 apud BRASIL, 2013).

Ou seja, o mercado audiovisual como indústria, é realmente 
pujante. Apesar das tentativas, ainda há pouco espaço nas salas 
comerciais de cinema para o cinema brasileiro, mas os canais de 
streaming e os canais fechados de televisão têm absorvido par-
te dessa produção em sua cadeia de programação. Os próximos 
anos ainda são incertos levando em conta que as políticas públi-
cas são fundamentais para o processo de consolidação do audio-
visual, mas percebemos que esse é um mercado que não vai parar 
de crescer.   

Em Cerrado

Estamos em cerrado, fora do famoso eixo Rio-São Paulo e de 
outros eixos de produção audiovisual já consolidados do país. 
Mas aqui, em cerrado, pode-se perceber uma crescente produção 
audiovisual. 

O que parecia ser utopia há dez anos, hoje vem acontecendo 
e crescendo aos poucos. E isso se comprova na quantidade de 
material audiovisual produzido no Brasil, fruto de investimentos 
no setor anos atrás, por meio de editais públicos de fomento ao 
audiovisual de governos anteriores. 

Como síntese inicial dos dados podemos afirmar que de 2000 
a 2020 a produção audiovisual em Goiás teve forte crescimento, 
em uma relação estreita com as leis de incentivo que fomenta-
ram a produção local. Ao longo desses anos empregos foram ge-
rados, oportunidades de renda foram criadas, novos campos de 
trabalho; ou seja, um mercado em pulsante crescimento surgiu, 
mas que se viu ameaçado nesses últimos dois anos. A partir dos 
dados coletados percebemos que esses últimos 20 anos de pro-
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dução audiovisual em Goiás foram efervescentes. Mais de 1.200 
produções foram catalogadas e futuramente estarão disponíveis 
para consulta, com dados levantados que constam a ficha técnica 
dos filmes.

O levantamento realizado, cujos dados iniciais gerais são aqui 
apresentados, tem a intenção de auxiliar na construção de uma 
memória sobre o cinema feito em Goiás. Esses são os primeiros 
dados, é apenas o início de uma pesquisa que ainda vai render 
muitos frutos sobre o cinema feito no cerrado goiano. 
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O fantástico, ficção científica, 
utopia e distopia em Carro Rei

Inana Maria Sabino Fernandes da Silva

Introdução

Nos últimos anos, tem crescido a produção do cinema de ficção 
científica no Brasil, mostrando que a concepção elitista do gê-

nero como necessariamente caro e melhor representativo de paí-
ses de antiga industrialização está mais do que equivocada (SUP-
PIA, 2007). Esse movimento está ligado à crescente apropriação 
dos gêneros fílmicos pelo cinema brasileiro de maneira geral e 
não apenas restrita à ficção científica. 

No cinema pernambucano, que tem uma importância consi-
derável na cinematografia nacional, gêneros como a ficção cien-
tífica começaram a ser mais produzidos por cineastas que até en-
tão ainda não tinham se aventurado no gênero, como é o caso de 
Renata Pinheiro e sua estreia na Ficção Científica com o seu mais 
recente longa Carro Rei (2021). 

No cinema pernambucano também cresceu a produção de fil-
mes de gênero e especificamente de ficção científica. Podemos ci-
tar A seita (2014, André Antônio), Brasil S.A (2015, Marcelo Pe-
droso), Bacurau (2019, Kleber Mendonça e Juliano Dornelles), 
Divino Amor (2019, Gabriel Mascaro). Todos os longas mencio-
nados possuem a similaridade de serem distopias, refletindo o 
contexto político e social brasileiro que as gerou com o clima de 
grave crise política que o país vêm passando. 

6 Inana Maria
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As distopias mostram um tipo de sociedade ainda pior do que 
a atual e são ferramentas críticas para refletir sobre os problemas 
atuais, algumas inclusive apresentam as distopias para poder 
pensar em uma possibilidade de utopia. O hibridismo da ficção 
científica e a sua relação com o fantástico é uma marca nesses di-
versos filmes mencionados e que também será analisada adiante. 

John Rieder (2008) propôs ler a emergência da ficção científi-
ca por meio da dominação colonial. 

Os estudiosos concordam que o período mais fervilhante da 
expansão imperialista no final do século XIX é também um 
período crucial para a emergência do gênero. A ficção cien-
tífica ganha visibilidade justamente nos países mais envol-
vidos em projetos imperialistas como França e Inglaterra, e 
depois se populariza nos Estados Unidos, Alemanha e Rússia 
que também foram países que entraram mais e mais numa 
competição imperialista mais séria(RIEDER, 2008, p. 3).

 Ginway (2005) discute o estigma relacionado ao gênero de 
ficção científica no Brasil, quando defende que a “ideologia do 
imperialismo forneceu o caldo de cultura propício ao desenvol-
vimento da FC e por isso o gênero não encontra aqui o mesmo 
terreno fértil que países do hemisfério norte”. “A ficção científi-
ca brasileira também sofre da ideia de que um país do Terceiro 
Mundo não poderia autenticamente produzir tal gênero, e das 
atitudes culturais elitistas que prevalecem no Brasil” (GINWAY, 
2005, p. 27 apud SUPPIA, 2007, p. 2).

Cánepa (2007) cita a dificuldade dos estudos de gênero no ci-
nema brasileiro que também é percebida por outros pesquisado-
res como Zuleica Bueno, Alfredo Suppia, Ana Karla Rodrigues e 
Rodrigo Pereira. 
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Todos esses pesquisadores apontam a raridade dos estu-
dos de cinema brasileiro feitos pelo viés do gênero. Prova-
velmente em virtude de todas essas dificuldades práticas, 
mas também de uma determinada visão de cinema, desde 
que os estudos de cinema brasileiro começaram a existir de 
maneira permanente, sempre houve uma certa resistência, 
entre críticos, teóricos, historiadores e mesmo cineastas, a 
admitir o estudo de filmes brasileiros a partir desse pon-
to de vista, preferindo-se a análise por critérios autorais, e 
priorizando-se obras realizadas por uma elite de cineastas 
que não se identificavam (ao contrário, freqüentemente se 
opunham) ao modelo de cinema imposto pela poderosa in-
dústria de Hollywood (CáNEPA, 2007, p.  426).

	Neale (2000) discute como as próprias definições de cine-
ma de gênero e as discussões sobre esse tema estão focadas em 
Hollywood, no cinema comercial e no formato longa metra-
gem, apesar de reconhecer a existência de outros gêneros não 
hollywoodianos. Segundo Barry Keith Grant (1986) os gêneros 
cinematográficos foram fundamentais para estabelecer o cinema 
como uma instituição cultural e econômica particularmente nos 
EUA que adotaram um modelo de produção em massa. “Se acei-
tarmos que gêneros são simplesmente tipos ou estilos de filmes, 
não há razão lógica para excluir instâncias não americanas” (NE-
ALE, 2000, p. 7). 

Prysthon (2015) associa o estudo de gêneros ao conceito de frivo-
lidade: “a frivolidade cinematográfica está classicamente associada 
ao mundo do entretenimento e aos padrões do cinema de gênero. E, 
nesse sentido, quase sempre demonizada como algo menor, como 
algo a que falta densidade” (PRYSTHON, 2015, p. 67).

É quase com culpa que nos debruçamos sobre os univer-
sos da cultura pop, sobre os objetos mais “desprezíveis” e 
banais da indústria cultural. Pelo menos no que se refere 
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ao território acadêmico, o entretenimento é ainda demoni-
zado como o avesso da educação, como o extremo oposto 
do conhecimento, como o outro da alta cultura. Quase que 
imediatamente é feita a equalização entre entretenimento 
e frivolidade, entre cultura pop e superfície, e, fundamen-
talmente, entre os elementos que compõem esta camada 
de objetos e a cultura de consumo (PRYSTHON, 2014, p. 
56 apud PRYSTHON, 2015, p. 67).

Mesquita (2015) em sua análise de Branco Sai, Preto Fica 
(2014, Adirley Queirós) percebe a tendência em outros trabalhos 
recentes (lançados a partir do ano de 2010) que possuem diálogo 
com gêneros industriais. 

Na filmografia de Adirley Queirós e em outros trabalhos 
recentes (lançados a partir do ano de 2010), testemunhos 
e outros traços documentais convivem com desvios pela 
ficção, incluídos diálogos com gêneros industriais. Resul-
tam dramaturgias realistas híbridas, empenhadas em fi-
gurar aspectos precários da experiência social em grandes 
cidades brasileiras, como a segregação espacial, a falência 
da vida em comum e a obsolescência precoce de pessoas e 
territórios (MESQUITA, 2015, p. 89).

Como discute Alfredo Suppia (2007), o desenvolvimento da 
Sci-fi no Brasil enfrentou alguns obstáculos, dentre eles a con-
cepção equivocada de relacionar o gênero de antemão aos efeitos 
visuais e grandes orçamentos, fazendo com que frequentemen-
te os produtores descartassem os projetos. A história da ficção 
científica no Brasil é marcada por preconceitos e visões equivo-
cadas ainda na literatura, sendo esses preconceitos transpostos 
ao cinema de uma maneira ainda mais complexa, pois o cinema é 
um meio que necessita de mais recursos orçamentários para sua 



Capa  s  Expediente  s  Sumário  s  Autores 136

produção assim como um trabalho em equipe, que muitas vezes 
acaba sendo numerosa.

É assim que Vieira (2006) vê um dos grandes obstáculos 
ao desenvolvimento do gênero no Brasil. Segundo o cine-
asta, produtores brasileiros costumam rejeitar de antemão 
projetos de ficção científica pelo medo de se lançar à odis-
seia dos efeitos especiais (VIEIRA, 2006). De acordo com 
o escritor Lodi-Ribeiro (2006), o fraco desenvolvimento 
do cinema de ficção científica no Brasil [...] “talvez se dê 
em função da persistência de uma noção equivocada de 
que são necessários efeitos especiais grandiosos para se 
contar uma boa história de ficção científica. Noção equivo-
cada típica de quem tem pouca intimidade com o gênero”  
(SUPPIA, 2011, p. 156).

	Apesar de todas as dificuldades descritas, nos últimos 10 anos, 
nota-se que o cinema brasileiro tem tido um diálogo maior com 
os gêneros industriais como a ficção científica e o horror tam-
bém. A tradição brasileira do realismo social se mantém nesses 
filmes criando narrativas híbridas. O artigo pretende abordar 
como tem sido a compreensão em relação à ficção científica e sua 
relação com o fantástico, a relação com o estranhamento cogni-
tivo e novum proposto por Suvin e como os conceitos de utopias 
e distopias se inserem na ficção científica através da análise do 
filme pernambucano Carro Rei (2021) de Renata Pinheiro. 

Ficção científica, fantástico, utopias e distopias

A abordagem crítica em relação à definição de ficção científi-
ca é entendê-la como um gênero híbrido e ligado ao fantástico, 
apesar dos autores reconhecerem seu aspecto mais realista em 
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comparação aos gêneros como o horror e a fantasia. Por isso, fa-
z-se necessário também tentar compreender melhor o fantástico. 

O fantástico é um conceito que surge na literatura para se refe-
rir a histórias aparentemente realistas que são confrontadas com 
o sobrenatural. Um dos principais teóricos associados à definição 
do fantástico na literatura, Todorov (1980), discute a dúvida que 
persiste até o fim da narrativa entre uma explicação natural ou 
sobrenatural dos fatos narrados. “A ambiguidade subsiste até o 
fim da aventura: realidade ou sonho? Verdade ou ilusão?” (TO-
DOROV, 1980, p. 15).   

Chegamos assim ao coração do fantástico. Em um mun-
do que é o nosso, que conhecemos, sem diabos, sílfides, 
nem vampiros, se produz um acontecimento impossível 
de explicar pelas leis desse mesmo mundo familiar. Quem 
percebe o acontecimento deve optar por uma das duas so-
luções possíveis: ou se trata de uma ilusão dos sentidos, 
de um produto de imaginação, e as leis do mundo seguem 
sendo o que são, ou o acontecimento se produziu realmen-
te, é parte integrante da realidade, e então esta realida-
de está regida por leis que desconhecemos. Ou o diabo é 
uma ilusão, um ser imaginário, ou existe realmente, como 
outros seres, com a diferença de que rara vez o encontra. 
O fantástico ocupa o tempo desta incerteza. Assim que se 
escolhe uma das duas respostas, deixa-se o terreno do fan-
tástico para entrar em um gênero vizinho: o estranho ou o 
maravilhoso. O fantástico é a vacilação experimentada por 
um ser que não conhece mais que as leis naturais, frente 
a um acontecimento aparentemente sobrenatural (TODO-
ROV, 1980, p. 15-16)

No cinema, a concepção de fantástico tem sido alargada, pois 
nem sempre o cinema considerado fantástico possui especifica-
mente essa concepção discutida por Todorov. Fabrício Basílio 
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(2018) reconhece que existem diferenças entre o horror, a ficção 
científica e a fantasia, mas que esses gêneros são tratados como 
parte de uma macrocategoria geral fantástica. “David Roas, 
(2014, p. 148), por exemplo, pondera como no cinema existe 
“certa vaguidade nos limites entre gêneros como o horror mo-
vie, o filme fantástico e até a ficção científica”, apontando como, 
normalmente, esse locus estabelecido no cinema tem pouca re-
lação com as classificações estabelecidas pela literatura” (apud 
BASÍLIO, 2017, p. 3248). Basílio (2020) destaca que “um filme 
não precisa carregar algum elemento sobrenatural para ser clas-
sificado como fantástico’’ (apud NUNES, 2020, p. 51).

Para Darko Suvin (1979) a ficção científica é a literatura do es-
tranhamento cognitivo e do novum. “A ficção científica é então um 
gênero cuja presença de estranhamento e cognição são necessárias 
e cujo recurso formal central é uma estrutura imaginativa alterna-
tiva ao ambiente empírico do autor” (SUVIN, 1979, p. 7-8).

No novum, para Suvin: 

A inovação postulada pode ser de graus de magnitude 
bastante diferentes, indo do mínimo de uma nova “inven-
ção” discreta (dispositivo, técnica, fenômeno, relação) ao 
máximo de um cenário (locus espaço-temporal), agente 
(personagem principal ou personagens), e/ou relações 
basicamente novas e desconhecidas ao ambiente do autor 
(SUVIN, 1979, p. 64).

As distopias são consideradas um dos subgêneros da ficção 
científica. “Os críticos que se concentram nos últimos trinta a 
quarenta anos, quando a ficção científica supera a distopia, não 
raramente consideram a última como um subgênero da primeira” 
(CLAEYS, 2016, p. 424). Thomas Moylan e Tom Moylan (2000) 
discutem que após as utopias dos anos 60 e 70, os escritores de 
ficção científica começaram a desenvolver distopias que falavam 
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da terrível realidade trazida pela reestruturação capitalista da 
economia e a guinada conservadora na política para a direita que 
dominou os anos 80 e 90. 

Diante dessa mudança para a preocupação com os valores 
cotidianos e a consideração do processo revolucionário, 
a utopia foi mais subversiva na virada do século. O nú-
mero e a influência dos romances utópicos aumentaram 
imensamente nessa época, quando uma variedade de mo-
vimentos sociais forjava uma oposição comum ao poder 
em rápido desenvolvimento do capitalismo industrial e do 
imperialismo (MOYLAN, 2014, p. 6).

“No século XX, a escrita utópica passou por tempos difí-
ceis. Dada a guerra mundial, o regime totalitário, o genocídio, 
a depressão econômica, a destruição nuclear, a fome em mas-
sa e as doenças, o discurso utópico foi, no mínimo, silenciado” 
(MOYLAN, 2014, p.  7). “As sociedades ocidentais, impulsiona-
das pela recuperação econômica e pelo rápido progresso tecnoló-
gico durante os anos 1960, demonstram que as visões utópicas e 
distópicas do futuro estavam intimamente ligadas nessa época” 
(FAHLENBRACH, 2014, p. 86).

Nos anos 60, filmes criaram mundos futuros imaginários nos 
quais homens e tecnologia coexistem e interagem em harmonia. 
A série de televisão Star Trek (EUA 1966-1969), 2001: uma odis-
seia no espaço (1968, Stanley Kubrick) e Barbarella (1968, Ro-
ger Vadim). 

As máquinas são apresentadas aqui (positivamente) como 
extensões da mente e do corpo humanos, permitindo que 
os homens transcendam os limites de suas capacidades 
naturais. Consequentemente, esses filmes um tanto utópi-
cos colocaram suas histórias no espaço sideral, usando-o 
como uma metáfora espacial para a transcendência bem-
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-sucedida da humanidade pela tecnologia (FAHLENBRA-
CH, 2014, p. 87).

Segundo Fahlenbrach (2014): os filmes de ficção científica 
distópicos feitos por volta de 1968, por outro lado, abordaram 
diretamente as apreensões a respeito da vida cotidiana em uma 
sociedade dominada pela racionalidade instrumental da tecnolo-
gia, ciência e eficiência capitalista. Exemplos são Alphaville: Une 
Étrange Aventure de Lemmy Caution (1965, Godard), THX 1138 
(1971, George Lucas) e Fahrenheit 451 (1966, François Truffaut). 
Medos de automação e destruição atômica, de consumismo e pa-
dronização” (FAHLENBRACH, 2014, p. 87).

A distopia é um conceito que deriva da utopia e já foi traçado 
por diversos autores. Moylan discute que a utopia “foi desenvol-
vida no contexto dos anos iniciais do capitalismo da exploração 
européia do novo mundo, e a utopia literária funcionou dentro 
dessa ideologia que formou o sonho capitalista e também dentro 
de ideologias contrárias ao capitalismo” (MOYLAN, 2014, p. 2). 
“A tradição ocidental da utopia literária é de comum acordo ter 
se originado com Utopia de Thomas More em 1516 e continua até 
as utopias críticas” (MOYLAN, 2014, p. 1). 

Claeys (2016) cita o estudo perspicaz de Alexandra Aldridge, 
The Scientific World-View in Dystopia (1978) em que a autora 
discute que a distopia era a “forma que se concentrava especi-
ficamente nos efeitos alienantes da ciência e da tecnologia”. O 
objetivo era “criticar a visão de mundo científica que estimulou 
seus predecessores utópicos” (CLAEYS, 2016, p. 427).

As principais obras distópicas da literatura analisadas por tais 
autores são 1984 de George Orwell e Admirável Mundo Novo 
de Aldous Huxley que tiveram diversas adaptações para o cine-
ma. Apesar do seu surgimento na literatura, o cinema de ficção 
científica desde seus primórdios já lançava suas distopias (que 
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também continham utopias muitas vezes, já os dois conceitos 
não são necessariamente opostos, mas complementares) como 
Metropolis (1927, Fritz Lang). 

Apesar das utopias reais dos anos 60, nesse período também 
podem ser citadas distopias como o curta francês A plataforma 
(Ja Jetée, 1962, Chris Marker) e o filme também francês Fahre-
nheit 451 (1966, François Truffaut). Hoje há uma grande quanti-
dade de filmes distópicos sendo produzidos e lançados e essa ten-
dência é amplamente verificável inclusive e sobretudo no cinema 
americano mainstream. 

Grandes clássicos distópicos dos anos 80 como Blade Runner, o 
caçador de andróides (1982, Ridley Scott), O exterminador do fu-
turo (1985, James Cameron) e Robocop - O policial do futuro (1987, 
Paul Verhoeven) continuam a influenciar uma gama de novos fil-
mes como a sequela Blade Runner 2049 (2017, Denis Villeneuve). 

Animes japoneses distópicos dos anos 80 como Akira (1988, 
Katsuhiro Otomo) refletiam o medo das bombas atômicas e do uso 
capitalista da tecnologia. Nos anos 90 o anime japonês O Fantas-
ma do futuro (1995, Mamoru Oshii) refletiu a crise do ser humano 
em um mundo cada vez mais cibernético, influenciados também 
pelo subgênero do cyberpunk. Dessa época também se destaca o 
filme Waterworld - O segredo das águas (1995, Kevin Reynolds). 
No final dos anos 90 e início dos anos 2000, o cinema mainstream 
americano também teve diversas produções de sucesso distópicas 
como a franquia Matrix (1999-2022, Irmãs Wachovski), Cidade 
das sombras (Dark City, 1998, Alex Proyas), Estranhos Prazeres 
(1995, Kathryn Bigelow), Minority Report: a nova lei (2002, Ste-
ven Spielberg) e V de vingança (2005, James Mcteigue). 

A partir de 2010 novas produções distópicas começam a acon-
tecer como O livro de Eli (2010, Albert Hughes e Allen Hughes), 
a trilogia Jogos Vorazes (2012, Gary Ross) adaptada dos livros 
de Suzanne Collins, a trilogia Divergente (2014, Neil Burger), a 

https://www.google.com/search?sxsrf=AOaemvL5T1RherAhwpbfP3wFZqLJbUZOcQ:1637024660739&q=Katsuhiro+Otomo&stick=H4sIAAAAAAAAAOPgE-LUz9U3MCorqUxS4gAxTdIq0rTEspOt9NMyc3LBhFVKZlFqckl-0SJWfu_EkuLSjMyifAX_kvzc_B2sjADjxV2KRAAAAA&sa=X&ved=2ahUKEwj_xZCL2Jv0AhXRppUCHf5zD4EQmxMoAXoECGYQAw
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franquia Uma noite de crime (2013, Gerard McMurray, James 
DeMonaco, Everardo Valerio Gout), Mad Max: estrada da fúria 
(2015, George Miller) e Elysium (2013, Neil Bloomkamp). 

Séries como a inglesa Black Mirror (2011, Charlie Brooker) 
também atualizaram o gênero das distopias e Altered Carbon 
(2018, Laeta Kalogridis) muito influenciada por Blade Runner. 
A animação Wall-E (2008, Andrew Stanton) refletiu sobre catás-
trofes ambientais em uma terra devastada, cheia de lixo cuja hu-
manidade já vivia no espaço. Podemos citar a série The walking 
dead (2010-2022, Frank Darabont) com a temática de apocalip-
se zumbi. E também filmes que estão refletindo sobre crises na 
reprodução humana como Onde está segunda? (2017, Tommy 
Wirkola), I am mother (2019, Grant Sputore) e a série O conto de 
aia (The Handmaid ‘s tale, 2017-2021, Bruce Miller) adaptação 
do livro de mesmo nome de Margaret Atwood. 

Quando pensamos na nossa atual realidade tanto em termos 
de Brasil quanto de mundo, já é uma realidade muito pior do que 
muitas distopias anunciaram. O desemprego, a fome, o desmata-
mento e a pandemia do coronavírus que começou desde 2020 já 
ocasionou mais de 600 mil mortes no Brasil. É possível imaginar-
mos utopias em meio ao caos e ao desespero que estamos vivendo? 

Não temos uma produção tão numerosa de distopias no cine-
ma brasileiro de ficção científica, devido a todos os problemas já 
mencionados na introdução. Entretanto, a tendência do cinema 
brasileiro de ficção científica de 2010 em diante é o crescimen-
to desta produção. Podemos citar Parada 88: limite de Alerta 
(1977, José de Anchieta) e Abrigo Nuclear (1981, Roberto Pires) 
que estavam refletindo sobre preocupações ambientais e regimes 
políticos ditatoriais. 

Das produções mais recentes, podemos citar a animação Uma 
história de amor e fúria (2013, Luiz Bolognesi). Branco Sai, Pre-

https://www.google.com/search?sxsrf=AOaemvKZ0jCJlZUbXoD0MZUZk0xOV1sJmw:1637030541428&q=Gerard+McMurray&stick=H4sIAAAAAAAAAOPgE-LWz9U3MDQsNK4sLlTi1U_XNzRMzzJMMi0rqtSSzU620k_LzMkFE_HFqUWZqcVWKZlFqckl-UWLWPndU4sSi1IUfJN9S4uKEit3sDICAPUu3rtSAAAA&sa=X&ved=2ahUKEwjkuqH_7Zv0AhVTrZUCHeTzDGYQmxMoAXoECDwQAw
https://www.google.com/search?sxsrf=AOaemvKZ0jCJlZUbXoD0MZUZk0xOV1sJmw:1637030541428&q=James+DeMonaco&stick=H4sIAAAAAAAAAOPgE-LWz9U3MDQsNK4sLlTiBHGySoqTC7Vks5Ot9NMyc3LBRHxxalFmarFVSmZRanJJftEiVj6vxNzUYgWXVN_8vMTk_B2sjACVcKbfTQAAAA&sa=X&ved=2ahUKEwjkuqH_7Zv0AhVTrZUCHeTzDGYQmxMoAnoECDwQBA
https://www.google.com/search?sxsrf=AOaemvKZ0jCJlZUbXoD0MZUZk0xOV1sJmw:1637030541428&q=James+DeMonaco&stick=H4sIAAAAAAAAAOPgE-LWz9U3MDQsNK4sLlTiBHGySoqTC7Vks5Ot9NMyc3LBRHxxalFmarFVSmZRanJJftEiVj6vxNzUYgWXVN_8vMTk_B2sjACVcKbfTQAAAA&sa=X&ved=2ahUKEwjkuqH_7Zv0AhVTrZUCHeTzDGYQmxMoAnoECDwQBA
https://www.google.com/search?sxsrf=AOaemvKZ0jCJlZUbXoD0MZUZk0xOV1sJmw:1637030541428&q=Everardo+Gout&stick=H4sIAAAAAAAAAOPgE-LWz9U3MDQsNK4sLlTiAnHSc-IrcrO0ZLOTrfTTMnNywUR8cWpRZmqxVUpmUWpySX7RIlZe17LUosSilHwF9_zSkh2sjAB5BNgATQAAAA&sa=X&ved=2ahUKEwjkuqH_7Zv0AhVTrZUCHeTzDGYQmxMoA3oECDwQBQ
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to Fica (2014) e Era uma vez Brasília (2016) de Adirley Queirós, 
A seita (2014, André Antônio), Brasil S.A (2014, Marcelo Pedro-
so), os longas de Tavinho Teixeira como Batguano (2014) e Sol 
Alegria (2018) e os mais recentes Bacurau (2019, Kleber Men-
donça Filho e Juliano Dornelles), Divino Amor (2019, Gabriel 
Mascaro) e Carro Rei (2021, Renata Pinheiro). O curta Chico 
(2016, Irmãos Carvalho). E as séries 3% (2016-2020) e Oniscien-
te (2020) criadas por Pedro Aguilera.

Uma das definições de distopias e utopias mais amplamente 
aceitas é a de Sargent (1994) citada por Claeys (2016):

Em ‘The Three Faces of Utopianism Revisited’ (1994) de 
Sargent, ‘distopia’ é um ‘lugar ruim’ que normalmente é 
uma extrapolação do presente que envolveu um aviso’. 
‘Distopia’ ou ‘utopia negativa’ é ‘uma sociedade inexisten-
te descrita em detalhes consideráveis ​​e normalmente lo-
calizada no tempo e no espaço que o autor pretendia que 
um leitor contemporâneo visse como consideravelmente 
pior do que a sociedade em que esse leitor vivia’. Recente-
mente, ele definiu a utopia, amplamente concebida, como 
‘sonho social’ que imagina uma sociedade boa ou signifi-
cativamente melhor, que proporciona uma vida geralmen-
te satisfatória e plena para a maioria de seus habitantes 
(CLAEYS, 2016, p. 429-430).

Outros autores também compartilham das mesmas conside-
rações de Sargent (1994) em relação às definições dos conceitos. 
Para Suvin (1979) a utopia é um subgênero sócio-político da fic-
ção científica. “Utopia é uma “comunidade quase humana onde 
as instituições sociopolíticas, normas e relações individuais são 
organizadas em um princípio mais perfeito do que na comuni-
dade do autor” (CLAEYS, 2016, p. 431). Nesse contexto, deve-
-se levar em conta que utopias e distopias também são conceitos 
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subjetivos baseados no que é considerado como “bom” ou “ruim” 
por determinada pessoa ou grupo. “Não está claro quando e onde 
“ruim” e “pior” se aplicam. A presunção é aparentemente de que 
os leitores compartilham a mesma classe e/ou valores que os au-
tores, o que é questionável” (CLAEYS, 2016, p. 431). 

As distopias do cinema brasileiro são diferentes das america-
nas e japonesas. Sobre essa diferença, a autora Angela Prysthon 
(2017) usa o conceito de heterotopias para se referir a um filme 
como Brasil S.A (2014, Marcelo Pedroso) “uma alegoria semi-
futurística, um apocalipse brando e enigmático: como se fosse 
impossível escolher entre sonhar uma utopia e representar to-
talmente o pesadelo de uma distopia.” (PRYSTHON, 2017, p. 13) 
Porque, por exemplo, enquanto as distopias mais tradicionais 
desenvolvem uma realidade muito pior que a atual, as brasileiras 
pensam e desenvolvem por vezes aspectos que são piorados, mas 
não no nível que as distopias tradicionais. 

O distópico, normalmente, dá medo, pois é aquilo que 
ameaça se estabelecer depois de algum “fim”: fim de algu-
ma era, fim da humanidade, fim de uma forma determina-
da com que nossas sociedades são organizadas, fim de algo 
ao qual já nos sentimos seguros e habituados (ANTÔNIO, 
2017, p. 85).

 Divino Amor (2019, Gabriel Mascaro) tem influências de dis-
topias como 1984 de George Orwell (sociedade controladora e 
de vigilância tecnocrática) e também com a obra O conto de aia 
de Margaret Atwood. O filme se passa em 2027, a sociedade bra-
sileira se torna cada vez mais evangélica, aparelhos leitores na 
frente dos estabelecimentos exibem nome, estado civil, fetos e fi-
lhos das pessoas. As informações de códigos genéticos das pesso-
as são públicas e até mesmo os fetos são registrados. O carnaval 
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é substituído por uma rave gospel, e as mulheres cobrem todo o 
corpo na praia, ao invés de usarem biquínis.  

Porém, apesar da similaridade temática de Divino Amor com 
O conto de aia em relação a preocupações com questões repro-
dutivas, na obra de Margaret Atwood o nível do quão pior as coi-
sas são é bem maior já que as mulheres férteis são prisioneiras 
em um sistema no qual são estupradas mensalmente durante 
seus respectivos períodos férteis. Possivelmente o fato de se pas-
sar num futuro próximo torne Divino Amor uma distopia mais 
“branda” do que O conto de aia, mas é curioso pensar porque as 
distopias brasileiras, ao menos as que estamos analisando, são 
muito diferentes das distopias tradicionais. É como coloca Prys-
thon (2017) de que não conseguimos sonhar uma utopia nem 
imaginar o pesadelo de uma distopia.

Em Bacurau (2019, Kleber Mendonça Filho e Juliano Dornel-
les) a distopia e a ficção científica estão nas minúcias. Daqui a 
alguns anos, num vilarejo do sertão pernambucano, a população 
convive com a política genocida do governo local que barra a en-
trada da água no local, não fornece sequer vacinas para o posto 
de saúde e cujo prefeito transforma o vilarejo em um local de caça 
humana para estrangeiros. Bacurau é uma distopia, mas propõe 
também uma utopia que é a organização coletiva da população 
local e o respeito que todos possuem uns pelos outros, apesar de 
todas as suas diferenças. Por esse motivo, Torres e Rocha (2021) 
consideram Bacurau uma distopia crítica, àquela que apresenta 
esperança em meio ao caos distópico. 

 Outra distopia crítica brasileira é a série 3%, na qual 97% 
da população brasileira vive em estado de extrema precarieda-
de sem os insumos e recursos básicos para sobreviver.  Todos 
que completam 20 anos passam pelo Processo, que seleciona 
apenas 3% que poderão ir ao Maralto, uma ilha cheia de confor-
to, tecnologia, comida... As famílias são separadas, o processo é 
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extremamente problemático e existe uma crítica forte à farsa da 
meritocracia. Existem os que não concordam com esse sistema e 
tentarão derrubá-lo até o final. 3% se parece mais com as disto-
pias mais tradicionais que de fato mostram uma sociedade ainda 
mais precária do que a atual, mas mesmo assim propõe uma uto-
pia e possibilidade de mudança. 

 O conceito de distopia crítica é importante para ser analisado 
em Carro Rei, pois assim como outras produções contemporâ-
neas como Bacurau também são distopias que propõem utopias. 
Como se as distopias fossem na verdade um caminho para falar 
sobre as possibilidades utópicas. 

Assim, a “distopia crítica” descreve obras que os autores 
“pretendiam que um leitor contemporâneo considerasse 
pior do que a sociedade contemporânea”, mas que geral-
mente incluem “pelo menos um enclave eutópico ou man-
tém a esperança de que a distopia possa ser superada e 
substituída por uma utopia” (CLAEYS, 2016, p. 431).

Para Moylan: “O totalmente utópico deve ser um coletivo en-
gajado em condições e possibilidades concretas que busca a re-
alização em um contexto social radicalmente transformado que 
ainda não foi alcançado” (MOYLAN, 2021, p. 5).

Enquanto nas distopias originais, as maiores preocu-
pações eram o avanço do  coletivismo  e  a  barbárie,  os  
textos  dessa  guinada  distópica  preocupam-se  com  o  
silenciamento  das  minorias e a destruição do meio am-
biente, ambos preconizados pela  “repetida  afirmação  dos  
sistemas  dominantes,  de  caráter  androcêntrico,  hete-
rossexual,  etnocêntrico,  classista  e capitalista” (CAVAL-
CANTI, 2011, p. 3). São exemplos desse segmento roman-
ces  como  O  conto  da  aia  (1985)  de  Margaret  Atwood, 
He,  she  and  it  (1991)  de  Marge  Piercy  e  Parábola  do  
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semeador (1993) de Octavia Butler (TORRES; ROCHA, 
2021, p. 727).

A concepção de utopia é diferente para Jameson (2005): 

Por isso, é um erro abordar as utopias com expectativas 
positivas, como se oferecessem visões de mundos felizes, 
espaços de realização e cooperação, representações que 
correspondem genericamente ao idílio ou à literatura pas-
toral e não à utopia. Na verdade, a tentativa de estabelecer 
critérios positivos da sociedade desejável caracteriza a teo-
ria política liberal de Locke a Rawls, ao invés das interven-
ções diagnósticas dos utópicos, que, como as dos grandes 
revolucionários, sempre objetivam o alívio e eliminação das 
fontes de exploração e sofrimento, ao invés da composição 
de projetos para o conforto burguês. A confusão surge das 
propriedades formais desses textos, que também parecem 
oferecer projetos: são, no entanto, mapas e planos a serem 
lidos negativamente, como o que deve ser realizado após as 
demolições e as remoções, e na ausência de todos aqueles 
menores males que os liberais acreditavam ser inerentes à 
natureza humana (JAMESON, 2005, p. 12).

Além dos conceitos de utopia, distopia, antiutopia e distopia 
e crítica, Moylan ainda destaca que “uma distinção pode ser feita 
entre “distopia” e “pseudodistopia”: que é, “entre um texto na 
tradição distópica e um que parece ser distópico mas falha (ou 
escolhe não) desafiar os limites ideológicos e epistemológicos da 
sociedade realmente existente” (MOYLAN, 2021, p. 99).

Enquanto algumas distopias “assumem a forma clássica de 
um conflito dentro de uma sociedade autoritária, outras traçam 
as complexidades de um sistema mundial em reestruturação 
que, até agora, oferece poucos exemplos de resistência apropria-
da e esperança utópica” (MOYLAN, 2021, p. 100).
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Utopias, distopias e a relação com o fantástico em Carro Rei 

Carro Rei se passa no interior de Pernambuco, em Caruaru. 
Uma lei impõe que apenas carros novos possam trafegar na ci-
dade. O protagonista, chamado Uno, é um jovem que consegue 
falar com os carros desde criança e escolhe cursar agroecologia 
a contragosto do seu pai, que possui uma frota de táxis antigos 
e gostaria que o filho tivesse escolhido administração. Quando a 
nova lei entra em vigor e o pai de Uno acaba sendo hospitalizado, 
o jovem recorre a seu Tio, um mecânico muito talentoso, para 
transformar um Fiat Uno antigo da frota de seu pai, mas que es-
tava abandonado na oficina. Transformado, o carro se torna o 
Carro Rei. O tio acaba conseguindo criar um dispositivo para que 
o pensamento e fala do Carro Rei sejam amplificados e compre-
ensíveis para ele e para todas as pessoas.  Um movimento chefia-
do pelo Carro Rei para transformar os outros carros velhos, dan-
do-lhes aparência de novos começa a se formar. As pessoas que 
participam acabam se tornando ciborgues totalmente manipulá-
veis pelo Carro Rei, sem pensamentos próprios nem autonomia. 

No filme, os carros pensam, falam, manipulam, se apaixonam 
e desenvolvem relações sexuais. Esta característica do filme pode 
ser relacionada ao fantástico proposto por Todorov. Ao mesmo 
tempo, o tratamento de ficção científica dado ao filme torna essa 
característica menos sobrenatural e mais de acordo com a quebra 
de fronteiras entre os humanos e máquinas proposto pelo gênero 
da ficção científica e também por subgêneros como o cyberpunk. 

A parte “cyber” do nome desse movimento reconhece o seu 
compromisso em explorar as implicações de um mundo ci-
bernético no qual a informação gerada por computador e 
manipulada torna-se uma nova fundação da realidade. A 
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parte “punk” reconhece a sua atitude alienada e às vezes cí-
nica para com a autoridade e o estabelecimento de todos 
os tipos (LANDON, 1997, p.160 apud AMARAL,2006, p. 6).

Porém, diferente da ficção científica tradicional e do próprio lema 
do cyberpunk “hi tech, low life”, não são carros altamente tecnoló-
gicos que por alguma invenção e ou inovação tecnológica foi conce-
bida uma espécie de inteligência artificial. No filme, essa habilidade 
é natural e inerente aos carros, todos eles. Então, um carro que fala 
por uma inovação tecnológica não é sobrenatural, mas um carro que 
fala porque possui vida própria e essa habilidade é inerente, é sobre-
natural inclusive nos termos de Todorov (1980).  

Zé Macaco (o tio de Uno) cria dispositivos para que os carros 
possam se comunicar com as pessoas. Esses dispositivos podem 
ser considerados novum, nesse caso representados por um dis-
positivo tecnológico. É interessante perceber que eles surgem a 
partir de uma premissa do campo do fantástico que é o fato dos 
carros falarem. Mas o principal novum do filme é a lei 0km que 
impede que carros antigos possam trafegar gerando o tipo de di-
ferença e estranhamento cognitivo em relação ao mundo real que 
Suvin discute como fundamental ao gênero de ficção científica. 

A distopia é representada pela lei que impede os carros com 
mais de 15 anos de trafegarem, uma ação que torna o mundo re-
presentado pelo filme ainda pior do que o atual, já que impede que 
toda a camada mais pobre da população use seus carros, tornando 
o uso destes viável apenas para os ricos que podem comprar carros 
novos e não com objetivo de proteção ambiental ou algo do tipo. 
Essa é uma lei extremamente elitista e capitalista que beneficia 
apenas aos vendedores de carros e aos ricos que não irão dividir as 
mesmas estradas que os pobres. Um pensamento segregacionista, 
egoísta e elitista que ainda domina no Brasil. 



Capa  s  Expediente  s  Sumário  s  Autores 150

Carro Rei apresenta uma distopia para poder pensar em uma 
utopia. A utopia no senso comum é tratada como algo impossí-
vel de ser alcançado. Mas na verdade o conceito se refere a uma 
sociedade melhor do que a que vivemos, como discutem Sargent 
e Suvin. No filme, a proposta de mundo melhor é mostrada no 
filme através da Agroecologia que segundo Caporal et al (2011) 
é um campo do conhecimento que propõe um desenvolvimen-
to de agricultura sustentável através do cuidado e a preservação 
da natureza, e se nutre de saberes dos povos tradicionais como 
camponeses, indígenas e quilombolas sendo capaz de contribuir 
para o enfrentamento da crise socioambiental da nossa época. Ao 
final do filme, os membros da Agroecologia estão em bicicletas, 
sugerindo meios de transporte mais ecológicos que os carros e 
plantam sementes dentro dos automóveis mostrando a potência 
da natureza contra a indústria de destruição e poluição criada 
pela humanidade. 

A crítica social sempre tão presente no cinema brasileiro con-
temporâneo, encontra no gênero de ficção científica uma poten-
cialização, devido a características próprias de subgêneros da 
ficção científica como o cyberpunk: “um poder unido por mino-
rias que se rebelam na camada mais underground da sociedade” 
(ELIAS, 2009, p. 21). 

Porém, não se trata exatamente do cyberpunk como vemos na 
grande maioria dos filmes americanos que mostram cidades su-
per tecnológicas com carros voadores, replicantes, inteligências 
artificiais e alterações climáticas. A insurgência contra o siste-
ma, característica dos protagonistas do subgênero cyberpunk, no 
filme surge como uma aparente “revolução” que supostamente 
traria justiça para as pessoas mais pobres quando elas têm seus 
carros antigos impedidos de trafegar e transformam seus carros 
antigos para que pareçam novos. Entretanto, esse movimento 
acaba tornando os humanos ciborgues totalmente manipuláveis 
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capazes de seguir quaisquer ordens do Carro Rei, através do uso 
das extensões e das ferramentas tecnológicas. Inicia-se como 
uma suposta família, se ajudando e trocando alimentos, que se 
torna uma seita, com os seguidores ciborgues fiéis ao Carro Rei 
e fanáticos. Zé Macaco acaba inclusive por sincronizar os pró-
prios pensamentos do Carro Rei aos seus e é capaz de sequestrar 
e prender o próprio sobrinho. 

Os ciborgues usam macacões com as cores da bandeira e fa-
zem uma performance com dança de robô ao som do hino na-
cional. Carro Rei é um líder perverso apenas com a aparência de 
novo, mas com a carcaça velha, só para enganar, que manipula 
as pessoas e as transforma em ciborgues sem consciência crítica. 
São metáforas para mostrar um tipo abusivo de poder e de lide-
ranças nocivas que reflete muito a guinada conservadora que o 
país tem atravessado. 

Considerações finais 

Apesar das dificuldades que marcaram o cinema de gênero no 
Brasil, temos visto, de forma mais marcante na última década, 
uma produção maior desse nicho. Na ficção científica, os filmes 
têm se voltado para as distopias que refletem as angústias e os 
medos que estamos enfrentando diante de todo o caos político, 
social e econômico que o país tem atravessado. Mesmo neste 
cenário de catástrofe, os filmes não deixam de também pensar 
em utopias e possibilidades de um Brasil melhor. Em Carro Rei, 
mesmo com um governo segregatório, a possibilidade de utopia 
é representada através da agroecologia que pensa a produção de 
alimentos dentro de uma perspectiva sustentável aliada a mo-
vimentos sociais, agricultura familiar, valorização dos povos 
tradicionais e distribuição de terras. O filme traz relações com 
a distopia, utopia, mas também com o fantástico representado 
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pelos carros que têm vida própria. As relações entre a pseudo 
revolução encabeçada pelo Carro Rei com o atual contexto políti-
co ficam claras, à medida que os humanos se tornam totalmente 
manipulados pelo carro e incapazes de pensar por conta própria. 
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It’s alive! A trajetória midiática de Frankenstein 
em três filmes

Filipe Falcão e Rodrigo Carreiro

Introdução

Era 21 de novembro de 1931 quando um dos rostos mais icônicos 
da cultura pop surgiu pela primeira vez em uma tela de cinema, 

nos Estados Unidos. A aparência do monstro que protagoniza o 
clássico do horror Frankenstein (James Whale, 1931) ajudaria o 
personagem a se tornar, nas décadas subsequentes, um dos mais 
conhecidos da história do cinema. O design da criatura, elabora-
da pelo maquiador Jack Pierce para os estúdios Universal, conti-
nua até hoje a ser instantaneamente reconhecível a praticamente 
qualquer pessoa que tenha vivido no século XX e para os que 
vivem atualmente no século XXI: pele pálida, olhar inexpressivo, 
o topo da cabeça arrancado e dois eletrodos de metal nas laterais 
do pescoço. 

A aparência horrorífica da criatura foi crucial para o sucesso 
do longa-metragem e ajudou a transformar o monstro, concebi-
do pela escritora Mary Shelley em 1818, em um dos maiores sím-
bolos do cinema da era de ouro de Hollywood. A obra Frankens-
tein estava viva – e permaneceria assim pelas décadas seguintes, 
ressuscitando geração após geração para um sucesso midiático 
cada vez maior.

Segundo título do filão de monstros cinematográficos da Uni-
versal, a película de Whale tornou a criatura um dos personagens 

7 Filipe Falcão
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mais recorrentes da história do cinema ocidental: o maior banco 
de dados cinematográfico do mundo, Internet Movie Database 
(IMDb), lista nada menos do que 385 títulos em que ele marcou 
presença, sem falar de aparições igualmente numerosas em ou-
tras mídias, tais como revistas em quadrinhos, séries televisivas 
e games eletrônicos. Uma recorrência da mesma dimensão de 
grandes ícones pop, como o vampiro Drácula, e de personagens 
históricos de imensa dimensão, a exemplo de Jesus Cristo. 

Essa constatação, no entanto, nos leva a uma questão impor-
tante: protagonista de uma trama que milhões de pessoas conhe-
cem de cor e salteado, e que vem sendo narrada em várias mídias 
há mais de 200 anos, a criatura idealizada por Shelley continua 
sendo revisitada periodicamente por realizadores cinematográ-
ficos. Para além do motivo mais óbvio – o financeiro –, será que 
existem outras razões para que novas versões de um enredo tão 
conhecido sejam concebidas? Que motivos poderiam explicar o 
grande número de revisões que o enredo arquitetado por Mary 
Shelley tem recebido, em particular na mídia cinematográfica?

Essas mesmas perguntas nos levaram a escrever um artigo 
a quatro mãos, em 2019, focalizando a trajetória midiática de 
Drácula26. Este capítulo, portanto, funciona como uma espécie 
de sequência daquele texto, e compartilha com ele um mesmo 
operador conceitual e alicerce teórico: a noção de adaptação in-
tercultural (SILVA, 2012, 2013). Assim, este capítulo procura 
entender quais as razões para que uma história amplamente co-
nhecida seja revisitada, de tempos em tempos, e obtenha grande 
sucesso midiático a cada nova revisita. 

26. O artigo, que compara as seis mais conhecidas adaptações cinematográficas 
do romance de Bram Stoker (1897) sobre o vampiro mais charmoso e adaptador 
do cinema, pode ser baixado e lido aqui: http://www.asaeca.org/imagofagia/
index.php/imagofagia/article/view/136. 

http://www.asaeca.org/imagofagia/index.php/imagofagia/article/view/136
http://www.asaeca.org/imagofagia/index.php/imagofagia/article/view/136
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O corpus que escolhemos para analisar é composto por três 
longas-metragens: Frankenstein (James Whale, 1931), segunda 
película integrante do grupo de filmes de horror que ficaria co-
nhecido depois como Monstros da Universal; o primeiro título 
colorido realizado pela produtora inglesa Hammer, A maldição 
de Frankenstein (The curse of Frankenstein, Terence Fischer, 
1957); e a superprodução de US$ 40 milhões Frankenstein de 
Mary Shelley (Mary Shelley’s Frankenstein, Kenneth Branagh, 
1994). Esses filmes foram escolhidos por duas razões principais. 
Em primeiro lugar, porque são as obras audiovisuais mais conhe-
cidas a creditarem o romance de Shelley como fonte da adapta-
ção; e também porque estão separados por períodos relativamen-
te longos de tempo (26 anos e 37 anos, respectivamente), tendo 
portanto sido lançados em contextos socioculturais distintos.

Adaptações transculturais

O conceito que funcionará como eixo principal de nossa análise 
comparada dos três filmes e do romance foi concebido pelo pes-
quisador Marcel Vieira Silva (2012, 2013), em si mesmo um tra-
balho adaptativo: trata-se de uma revisão da teoria concebida por 
Patrice Parvis (2008) para analisar livros que ganharam versões 
teatrais. Silva recuperou a teoria e a releu criticamente, visando 
a utilização em estudos comparativos de processos de adaptação 
da literatura para o cinema. O fundamento essencial do conceito 
consiste, para Silva (2013), em jamais deixar de considerar os con-
textos socioculturais de produção de cada uma das obras que serão 
objetos de análise. Essas obras precisam, para o pesquisador, ser 
inseridas em um contexto de criação, que seriam “elementos fun-
damentais da cultura-fonte [que], em momentos sócio-históricos 
específicos, influenciam as escolhas estilísticas e linguísticas feitas 
no processo de adaptação” (SILVA, 2012, p. 208).
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A adaptação intercultural, portanto, sugere que variáveis 
como condições econômicas, políticas e tecnológicas de 
produção, movimentos estilísticos e intenções autorais, en-
tre outras, devem ser levadas em consideração na análise 
de adaptações cinematográficas, sem que sejam deixados de 
lado parâmetros tradicionais para a avaliação desse tipo de 
obra, como a noção de fidelidade ao texto original – já re-
lativizada por estudos (MCFARLANE, 1996; CARDWELL, 
2002; HUTCHEON, 2011) que acentuaram o caráter moral 
desse tipo de avaliação, implicitamente considerada infe-
rior – e a mais complexa, mas ainda redutora (por focalizar 
principalmente as ações dialógicas entre dois textos e mini-
mizar os contextos culturais dos processos criativos), noção 
de intertextualidade (CORRIGAN, 1998; ALLEN, 2000) 
(CARREIRO; FALCÃO, 2019, p. 147-148).

A ideia de adaptação intercultural ajuda a encontrar corres-
pondências entre o discurso fílmico (não apenas em termos de 
peripécias narrativas ou estrutura de enredo, mas também no 
caso de escolhas estilísticas) e variáveis extrafílmicas que podem 
ser encontradas nos contextos de produção e consumo. Não se 
pode, por exemplo, negar que um dos principais motivos para 
a existência de múltiplas versões cinematográficas das histórias 
de Drácula e Frankenstein, assim como de muitos outros íco-
nes pop (como Batman e Homem-Aranha, para citar exemplos 
recentes), é a razão econômica. Cada nova geração terá mais fa-
cilidade de se envolver afetivamente com esses personagens se 
o esqueleto narrativo for preenchido pela musculatura cultural 
de sua época, incorporando hábitos sociais, figurinos, expressões 
idiomáticas e outros elementos da diegese que ajudam na identi-
ficação empática entre personagens e espectadores.

Por fim, vale a pena observar que o esforço de Silva (2012, 
2013) para desenvolver uma teoria capaz de dar conta do fe-
nômeno das adaptações possui correspondentes importantes 
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no campo da teoria da literatura e do cinema. Linda Hutcheon 
(2011), por exemplo, enfatiza a importância do contexto cultu-
ral na adaptação de cada obra, mas não esquece que os modos 
culturais do espaço geográfico e afetivo de cada obra exerce um 
papel na adaptação (HUTCHEON, 2011, p. 196). É por isso que 
Hutcheon destaca como a globalização tem aumentado a impor-
tância do trânsito da narrativa original entre diferentes culturas. 
O conceito de Hutcheon (2011) ganhou o termo “transcultural” 
(2011, p. 197), que Silva (2012, p. 207) preferiu substituir por “in-
tra”, que considera mais eficiente para estudos em que duas ma-
trizes culturais – o texto-fonte e o filme adaptado – são objetos 
da análise. Esta também é a perspectiva que adotamos em nossa 
análise comparativa.

Silva (2012, p. 203) propõe que cinco categorias analíticas 
podem ser aplicadas aos estudos comparados entre obras que 
tiveram origem em matrizes culturais (no caso, a literatura e o 
cinema) diferentes: (1) língua falada, (2) trama, (3) cronótopo 
– ou seja, a adaptação da trama para um lugar e/ou época dife-
rente –, (4) dominantes genéricas (mudanças realizadas em fun-
ção de atualizações referentes ao gênero dominante da trama); e 
(5) estilo de encenação (correspondente a escolhas autorais que 
são operacionalizadas pelos realizadores das obras). No caso da 
quinta categoria, a ideia de estilo remete diretamente ao modo 
como David Bordwell (2013) define o conceito. 

No nosso estudo, faremos referências às cinco categorias 
analíticas, apontando em cada caso quais delas se desta-
cam com maior ênfase. Esse procedimento visa oferecer 
uma explicação coerente para que adaptações de uma 
mesma obra literária continuem a ser realizadas (e consu-
midas), sem que o público demonstre menos interesse por 
elas (CARREIRO; FALCÃO, 2019, p. 149).
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Assim como fizemos no caso do estudo comparativo sobre as 
seis versões cinematográficas de Drácula (CARREIRO; FALCÃO, 
2019), devemos alertar o leitor de que as obras cinematográficas 
analisadas não serão vistas como remakes, pois todas nomeiam 
o livro – o filme de 1931 também registra uma peça de teatro – 
como fonte do enredo, enquanto um remake atualiza um roteiro 
precedente (VEREVIS, 2005). Por isso, a comparação entre ele-
mentos da trama é importante em nosso estudo.

O romance

Frankenstein, ou o Prometeu moderno foi escrito em 1816, 
durante um verão chuvoso que Mary Shelley passava em Gene-
bra (Suíça). O livro surgiu como um passatempo e exercício lite-
rário, dos quais participavam também Percy Shelley (marido da 
autora de Frankenstein) e Lord Byron, ambos poetas ingleses de 
prestígio. O romance de Shelley foi publicado de forma anônima, 
em janeiro de 1818, e logo ganhou popularidade, embora tenha 
sido recebido com críticas negativas (NAZARIAN, 2017, p. 12).

Para iniciar a análise comparativa, vamos apresentar o enre-
do e os personagens principais. Narrado de forma epistolar – ou 
seja, por meio de troca de cartas –, o romance começa acompa-
nhando as missivas escritas por Robert Walton, comandante in-
glês de uma embarcação que partiu da Rússia com destino ao 
Pólo Norte, e enviadas para a irmã, a senhorita Margarett Saville. 

Após alguns dias no mar, o navio fica preso no gelo. Sem con-
seguir avançar ou voltar, a tripulação tenta quebrar o gelo. Após 
alguns dias, um grupo de marinheiros avista um homem, apa-
rentemente desfigurado, viajando em um trenó puxado por cães. 
A visão se perde na nevasca, mas logo a tripulação encontra um 
segundo homem, muito fraco, quase à beira da morte, e acaba 
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por resgatá-lo. Ele diz se chamar Victor Frankenstein e passa a 
contar como chegou àquele ponto. 

A trama passa então a ser narrada em primeira pessoa, em-
bora o texto seja apresentado como cartas escritas pelo capitão 
do navio. Frankenstein diz ser um italiano27 que morava com a 
família rica em Genebra, na Suíça. A família é formada por pai, 
mãe e o irmão William, sete anos mais novo. Existem três ou-
tros personagens mencionados: Elizabeth, filha adotiva que tem 
a mesma idade de Victor e que se torna interesse amoroso dele; 
Henry Clerval, melhor amigo de Victor; e a empregada Justine.

Victor é apresentado como um jovem estudioso e interessado 
em alquimia. Aos 17 anos, vai para a Universidade de Ingolstadt, 
na Alemanha. Antes de sua partida, testemunha a perda prema-
tura da mãe, que contraiu escarlatina. Na faculdade, fica próximo 
do professor Krempe, de Filosofia Natural, estudando também 
sobre Química. Ele começa a se questionar sobre vida e morte, 
chegando a frequentar cemitérios para aprender com corpos que 
se desfaziam. Os estudos fazem Victor descobrir como animar 
matéria sem vida, criando um homem a partir de pedaços de ou-
tros corpos. O modo como ele faz isso jamais é mencionado28. 

O ser nunca recebe um nome. O processo leva dois anos, nos 
quais Victor deixa de fazer contato com a família e vê a saúde 
ficar debilitada. Sobre a descrição da criatura, Victor dá apenas 
alguns detalhes:

A pele amarela mal encobria a atividade dos músculos e 
das artérias; o cabelo era comprido e de um preto lustroso; 

27. A família morava na Itália quando Victor nasceu, mas logo depois se mudou 
para a Suíça.
28. Victor mantém um diário com suas anotações, mas explica que não vai dei-
xar registrado o modo como a criatura foi criada, para que outra pessoa não siga 
os seus passos. 
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os dentes, de um branco perolado; mas esses luxos só for-
mavam um contraste mais horrendo com os olhos agua-
dos, que pareciam quase da mesma cor dos buracos acin-
zentados nos quais estavam cravados, e com a compleição 
enrugada e lábios pretos retos (SHELLEY, 2017, p. 63).

Após o experimento ser concluído, Victor entra em choque 
com o resultado e foge, sendo encontrado pelo amigo Clerval. 
Meses se passam. Com a saúde restabelecida, Victor recebe uma 
carta do pai, informando que o irmão William foi assassinado 
pela empregada Justine, que nega a acusação, mas é condenada 
e enforcada. Alguns dias depois, Victor encontra o monstro. Ape-
sar do aspecto horrendo, é um ser inteligente, com bons modos e 
rico vocabulário, além de forte e ágil. 

O monstro conta que passou uma temporada na floresta, onde 
se alimentava de frutas. Sem entender porque foi abandonado 
pelo criador, é humilhado e maltratado por aqueles que encon-
tra, devido à aparência. Aprende a ler com uma família que mora 
no bosque, mas é expulso por ela quando se revela. Com raiva, 
segue as instruções do diário do cientista que ele roubou depois 
de ter sido criado e vai até Genebra, onde mata William e incri-
mina Justine. Ele ameaça Victor e diz que o deixará em paz se ele 
construir uma fêmea para viver ao lado dele. 

Em uma ilha na Escócia, o cientista cria um segundo monstro, 
desta vez uma fêmea, mas a destrói ao chegar perto de finalizar 
o projeto. A criatura se vinga matando o amigo Henry e depois 
assassinando Elizabeth, na noite de núpcias do casal. O pai de 
Victor morre em seguida, adoecido após os acontecimentos. É a 
vez de o cientista caçar a criatura para matá-la. O monstro foge 
para o Pólo Norte. De volta para o presente, Victor morre. O capi-
tão do navio descobre o monstro no local, mas este foge dizendo 
que vai se matar.
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O contexto de criação do livro tem relação direta com o Ilu-
minismo, que vivia período vigoroso no começo do século XIX. 
A doutrina iluminista enaltecia a razão, a ciência e a lógica como 
formas de pensamento superiores à religião e aos mitos. Em certa 
medida, Frankenstein pode ser lido como uma reação ao ilumi-
nismo, pois se baseia em um mito grego – o Prometeu acorren-
tado, história referenciada no subtítulo do romance – e traz uma 
inequívoca mensagem sobre os perigos dos excessos da ciência. 
Aliás, o tema do domínio do homem sobre a natureza através do 
conhecimento científico permanece, até hoje, polêmico e social-
mente importante, o que ajuda a explicar a popularidade da obra 
e do personagem do monstro.

Primeiro filme 

O primeiro filme que analisamos, após esta síntese do livro, 
é a produção de 1931. Com direção do cineasta britânico James 
Whale, Frankenstein apresenta muitas diferenças na segunda e 
na terceira categorias analíticas da adaptação transcultural (mu-
danças no enredo, na caracterização dos personagens e na am-
bientação geográfica da trama). O perfil do protagonista é uma 
diferença crucial: ele é apresentado como um cientista mental-
mente perturbado (Colin Clive), que rouba corpos de cemitérios 
e se comporta de maneira histriônica. O nome também muda: 
ele se chama Henry. Ele é procurado pela noiva Elizabeth e pelo 
amigo, Victor, que testemunham a criação do monstro.

Ao contrário do que ocorre no livro, a cena da criação é mostra-
da, tem duas testemunhas e acabou por se tornar um momento icô-
nico do cinema de horror. A descrição do monstro é explícita: tem a 
cabeça angulosa e eletrodos no pescoço, por onde recebe a eletrici-
dade que gera a vida. Esta imagem, criada com ajuda da maquiagem 
de Jack P. Pierce após extensos testes (BRADLEY, 1996, p. 83), é 
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bem distinta do monstro do livro – que mais se assemelha a um ser 
cadavérico – e ficou registrada no imaginário pop. A criatura não 
consegue falar ou ler e se move de forma desajeitada. 

O monstro fica preso no calabouço do castelo onde as expe-
riências de Henry são realizadas. Ele ataca e mata o professor 
de Henry, fugindo para o bosque, onde encontra uma garotinha 
brincando com flores, na beira de um lago. O que parece ser uma 
brincadeira inocente entre os dois termina em tragédia, pois o 
monstro joga Maria no lago e a mata por afogamento, embora 
sem intenção. A morte da menina leva os cidadãos da aldeia a 
cercarem o monstro dentro de um moinho, que é incendiado.

Os créditos mencionam o romance, mas afirmam que o filme 
é adaptado da peça de Peggy Webling, que estreou em 1927 e até 
1930 foi apresentada em cidades inglesas e na Broadway. Luiz 
Nazário (1998) diz que vem do texto de Webling a principal alte-
ração da narrativa, deixando de lado o ponto de vista narrativo 
do cientista e concentrando a narrativa nos acontecimentos acer-
ca do monstro. Há, ainda, um processo evidente de simplificação 
da trama, com a supressão de personagens secundários e de toda 
a narrativa romântica ligada ao casamento do cientista.

A trama não acontece em Genebra, mas numa aldeia rural. 
Seguindo uma tradição gótica, o enredo se passa mais em cemi-
térios e castelos antigos do que em universidades e mansões lu-
xuosas. Não existe nenhuma menção à faculdade de Ingolstadt. 
Também não existe menção para a criação de uma companheira 
para o monstro29. O tema original do livro é simplificado e tem 
a importância minimizada. Momentos de horror e repulsa são 
destacados na adaptação.

29. A ideia de um monstro fêmea surge como mote na sequência, A noiva de 
Frankenstein, lançado em 1935. No entanto, nesta sequência não é a criatura 
que pede a criação de uma companheira; esta ideia vem de outro cientista que 
passa a trabalhar com Henry.
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Parte das mudanças no filme pode ter ligação com o tipo de 
produção feita pela Universal no período, uma vez que menos de 
um ano antes, Drácula fez sucesso com a mesma fotografia so-
turna. Filmes de temática fantástica da década de 1920, como al-
guns do expressionismo alemão apresentavam fotografia soturna 
e cenários isolados e góticos. Assim Frankenstein ganha tons de 
horror gótico não apenas pela sua fotografia, mas também por 
seus cenários com destaque para o castelo onde funciona o labo-
ratório, além de sequências hoje famosas como a do cemitério e a 
dos aldeões enfurecidos no final. 

Em seus estudos sobre os monstros do cinema, Malorry (2015), 
afirma que assim como Drácula, o Frankenstein da Universal lis-
tou alguns dos arquétipos que se tornaram referências em pro-
duções seguintes como o cientista louco, o ajudante deformado, 
o laboratório, uma multidão enfurecida perseguindo a criatura, 
a mocinha indefesa e a imagem do monstro como personagem 
vítima da criação do homem. Indiscutivelmente, de todos estes 
pontos foi justamente a representação do monstro que se tornou 
uma grande marca não apenas do cinema, mas da cultura pop.  

O filme fez bastante sucesso quando foi lançado, gerando se-
quências e novas adaptações. No entanto, a principal contribui-
ção foi a imagem da criatura vivida por Boris Karloff. Neste as-
pecto, o trabalho feito pelo maquiador Pierce foi registrado como 
propriedade da Universal. De acordo com Nazário (1998), o su-
cesso foi tão grande que “a criatura se converteu em um espanta-
lho que merece ser imolado todos os anos nas telas”.

É seguro dizer que não importa quantas versões do livro de 
Mary Shelley sejam feitas para o cinema, a primeira imagem na 
mente do público sobre a criatura será a de Boris Karloff com 
crânio achatado, eletrodos no pescoço, roupa preta, de andar trô-
pego e olhar inexpressivo, sem falar.  
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Segundo filme

O próximo longa deste estudo foi lançado em 1957. A mal-
dição de Frankenstein foi o primeiro título de horror em cores 
da produtora inglesa Hammer. Com direção de Terence Fisher 
e estrelado por Peter Cushing e Christopher Lee, a adaptação fez 
sucesso e abriu as portas para que outras obras da Universal fos-
sem refilmadas na Inglaterra, iniciando um importante ciclo do 
cinema de horror. 

Além de cores, o filme possui cenas com maior teor de sangue 
e violência, indicando mudanças mais radicais do que no filme 
de 1931: a trama é simplificada ainda mais, a geografia é intei-
ramente modificada, e as alterações estilísticas são radicais, do 
design do monstro à representação muito mais agressiva e ex-
plícita da violência, algo explicado por um contexto sociocultural 
mais favorável a essas mudanças, que prenunciam o surgimento 
de movimentos irreverentes, como a nouvelle vague francesa e 
os Cinemas Novos nacionais. 

O enredo inicia de maneira bem distinta do romance e do lon-
ga de 1931. Um padre visita o barão Victor Frankenstein, que está 
esperando a execução. Suas memórias são narradas para o padre. 
Elas iniciam aos 14 anos, época em que o personagem já não ti-
nha pai. Ele tampouco possui irmãos. Após o velório da mãe, Vic-
tor contrata um tutor particular chamado Paul Krempe. Somos 
também apresentados à prima Elizabeth. 

Adulto, Victor faz experimentos químicos e tenta gerar vida. 
Junto com Krempe, consegue reviver um cachorro. Eles diver-
gem, contudo, sobre os objetivos das experiências. Paul supõe 
que a tecnologia pode poupar vidas perdidas em cirurgias de ris-
co. Victor fala na criação de um homem perfeito. A cisão entre os 
dois é progressiva. 
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Em paralelo as pesquisas, Elizabeth vai morar com Victor e 
eles noivam; no entanto, o cientista mantém um caso com a em-
pregada Justine. A fim de encontrar um cérebro perfeito, Victor 
mata um renomado cientista, mas briga com Krempe e danifica 
o órgão, o que faz com que a criatura surja violenta e irracional, 
atacando seu criador. O monstro foge e mata um homem cego 
numa floresta. Paul e Victor o encontram, e Paul atira na cabeça 
dele, rompendo com o amigo em seguida. 

Victor não desiste: recupera o corpo do monstro, que mata 
Justine, então grávida. Ele mantém o monstro preso e casa com 
Elizabeth, ocasião em que a criatura consegue escapar e foge, le-
vando Elizabeth. Na perseguição, Victor acaba atingindo a noiva 
com um tiro, mas joga um candeeiro na criatura que, em cha-
mas, cai no tanque de ácido do laboratório. O filme termina com 
o cientista caminhando para a guilhotina.  

A trama da adaptação é bastante divergente das obras ante-
riores, como podemos notar. O protagonista não é um intelectu-
al ambicioso, como no livro, e nem um cientista louco, como na 
película de 1931. Ele se situa num meio-termo interessante, ga-
nhando uma caracterização menos melodramática e extrema, o 
que condiz com o cinema inglês dos anos 1950, em que as linhas 
divisórias entre o bem e o mal já não são nítidas. A vilania de Vic-
tor pode ser percebida mais na frieza e na ausência de remorso 
do que nos atos propriamente ditos. O enredo, contudo, segue a 
tradição do longa da Universal, que já via o monstro como uma 
vítima das circunstâncias.

Por razões financeiras, já que a Hammer era uma produtora 
de pequeno porte, a história se passa quase inteira dentro do ca-
sarão no qual Victor Frankenstein mora. Além da sala de estar e 
do laboratório, há apenas mais dois cenários: a prisão e o bosque. 
A diferença para a terceira categoria de Silva (2012, 2013) é gran-
de, mas explicável por razões pragmáticas de ordem financeira.
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Curiosamente, o conceito original previa uma obra em pre-
to e branco, com o mesmo Boris Karloff no papel do monstro: 
“O roteiro tinha tantas semelhanças com a trama vista na tela 
em 1931 que a Universal ameaçou uma ação jurídica, caso o fil-
me fosse feito daquela maneira” (BRADLEY, 1996, p. 149). Essa 
informação explica porque o roteiro tem tantas mudanças. Já a 
aparência do monstro foi definida de modo apressado já que a 
Universal era dona da imagem utilizada no filme da década de 
1930: na véspera do primeiro dia de filmagens, com Christopher 
Lee no papel, decidiu-se usar algodão, adesivo, massa de vidra-
ceiro e tinta. Embora não tenha o mesmo visual do monstro da 
Universal, o personagem se comporta da mesma maneira confu-
sa, trôpega e sem falar. Assim como no filme da Universal, a pro-
dução da Hammer omite inúmeros personagens do livro como os 
pais de Victor, seu irmão, seu amigo Henry e todo o arco inicial 
com Walton. A empregada Justine está presente na trama, mas 
de forma completamente diferente de como é retratada no livro. 

Uma diferença crucial é a violência vista ou sugerida (ou seja, 
a quinta categoria das adaptações transculturais). A produção 
encenava ou aludia a cenas de decapitação e membros humanos 
arrancados, além de muito sangue. Malorry (2015, p. 75) afirma 
que, ao ser lançado, o filme “reenergizou o gênero horror”, con-
siderado por críticos em decadência desde a década de 1940. A 
partir do sucesso, a Hammer decidiu investir no filão, acabando 
por gerar um dos mais famosos ciclos de produção do horror ci-
nematográfico. 

Terceiro filme

O último longa deste estudo foi lançado em 1994. Com o título 
Frankenstein de Mary Shelley, a produção deixa clara, desde o 
título original, a proposta de fazer uma adaptação próxima do 
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livro, o que realmente ocorre, desde o prólogo no Pólo Norte ao 
flashback na trama, a partir das recordações de Victor (Kenneth 
Branagh, também diretor do filme). A trama se passa na Genebra 
em 1773, onde vive a família Frankenstein com pai, mãe e o pe-
queno irmão William. O núcleo de personagens é composto tam-
bém por Elizabeth (Helena Bonham Carter), que foi adotada pela 
família; Henry, melhor amigo de Victor; e a empregada Justine. 

Apesar de perder a mãe, Victor é curioso e já faz experimentos 
com raios. Ele vai estudar medicina em Ingolstadt e mora em um 
sótão, onde improvisa um laboratório. Conhece os professores 
Krempe e Waldman (ambos citados no livro) e começa a testar os 
experimentos em um corpo montado com partes de cadáveres. 
Ele faz o monstro (Robert De Niro). Inicialmente satisfeito, Vic-
tor logo fica chocado com a sua criação e ao tentar imobilizar a 
criatura acaba atingindo-a acidentalmente na cabeça, o que apa-
rentemente a mata. No entanto, o monstro não está morto e foge 
levando consigo, mesmo sem saber naquele momento do que se 
tratava, o diário escrito por Victor.

Acuado pela população, o monstro acaba buscando abrigo em 
um celeiro de uma família humilde no meio do bosque. Ali, ele 
passa meses e aprende a falar e ler. Revoltado pela forma como 
é tratado, vai encontrar Victor, que retornou a Genebra, doen-
te. A criatura mata William e coloca a culpa em Justine, que é 
executada. O cientista se recusa a criar uma companheira para 
o monstro, que se vinga matando Elizabeth na noite de núp-
cias. Em desespero, Victor revive Elizabeth, mas ela tem aspecto 
monstruoso e tira a própria vida sendo uma diferença marcante 
em relação ao livro.

No fim do flashback, a trama volta para a embarcação no Pólo 
Norte, onde Victor morre. O monstro é visto chorando ao lado do 
corpo dele e se auto-imola, atirando-se ao fogo durante a cerimô-
nia fúnebre de cremação do cientista. 
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O filme foi produzido por Francis Ford Coppola, que dois anos 
antes havia dirigido Drácula de Bram Stoker. Existem fortes se-
melhanças entre os dois filmes: o orçamento polpudo (US$ 40 
milhões); um elenco de primeiro escalão, com diversos atores 
premiados; cenários e figurinos extravagantes e multi-detalha-
dos; a inclusão do nome da autora do romance no título (indican-
do uma suposta fidelidade ao original literário, que parcialmente 
se cumpre); e o caráter menos apegado às convenções do horror 
e mais próximo de uma tragédia clássica, com bastante ênfase no 
envolvimento afetivo entre o cientista e Elizabeth.

O visual do monstro também ganhou uma leitura diferente 
dos filmes previamente analisados; ele apresenta dificuldade 
para controlar a força e executar tarefas básicas, como andar e 
falar, mas tem uma inteligência aguda. De fato, o filme foi dis-
tribuído pela Columbia Tri-Star (estúdio que depois seria com-
prado pela Sony), e a produção não pôde utilizar o visual clássico 
do monstro com eletrodos, pois a Universal continua a deter os 
direitos referentes à representação visual clássica da criatura.

Além da direção, Branagh também interpretou Victor, que 
aqui se assemelha muito com as características no romance de 
ser um jovem esforçado e dedicado e que acaba por se arrepen-
der das suas escolhas. No entanto, existe um aspecto sensual do 
personagem Victor que além de ser apresentado como um jovem 
bonito, também é mostrado em algumas cenas sem camisa onde 
exibe peito e abdômen bem definido. Esta terceira maneira de 
apresentar o personagem difere de como o vimos nos dois filmes 
anteriores, ou seja não mais como um cientista louco ou frio, mas 
sim quase como um galã. Aqui é possível destacar a categoria nú-
mero quatro apresentada por Silva (2012) sobre mudanças reali-
zadas em função de atualizações referentes ao gênero dominante 
da trama que são aplicadas aos estudos comparados entre obras 
que tiveram origem em matrizes culturais. 
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Assim como aconteceu com o Drácula dirigido por Coppola, 
o Frankenstein de 1994 também tenta fugir um pouco do horror 
e endereçar seu enredo mais para o lado da tragédia romântica 
com elementos de drama embora o horror ainda faça parte desta 
leitura. No filme de Branagh, assim como no Drácula de 1992, 
são focalizadas questões afetivas e também sexuais representa-
das dentro da história por meio de figurinos e da maneira como 
vemos alguns personagens. A sensualidade esteve presente nos 
personagens criados por Coppola na sua versão de Drácula tam-
bém como uma maneira de trazer esta história mais para uma 
leitura de tragédia romântica, o que justifica estas inclusões no 
Frankenstein de 1994.

Outra característica do filme de Branagh é a inclusão de perso-
nagens que costumam ficar de fora nas outras adaptações como 
Walton e o arco do navio preso em águas congeladas, assim como 
o irmão menor William, e os arcos com Justine sendo acusada de 
assassinato e a família que o monstro tenta se aproximar depois 
de fugir de Victor. Sem dúvida, a versão de Branagh é a mais fiel 
ao romance original dentre as três escolhidas para esta pesquisa. 
Além de ter raras alterações na trama, mantém intactas a geo-
grafia e a língua falada. As mudanças mais perceptíveis vêm na 
alteração do gênero dominante, quarta categoria de Silva (2012, 
2013), que passa do horror puro dos dois filmes anteriores ao 
romance trágico com elementos breves de horror; e o estilo de 
encenação, que aposta em cenários e figurinos exuberantes com 
evidente inspiração vitoriana, muito mais do que gótica.
 
Considerações finais

Ao contrário de Drácula, o romance de Mary Shelley alcan-
çou sucesso rapidamente. Três anos após a publicação, tinha sido 
traduzido para o francês; em mais dois anos, estreava a primeira 
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adaptação teatral. Nos cinemas, antes mesmo do filme da Uni-
versal, o personagem surgiu em 191030 (ou seja, apenas 14 anos 
após a apresentação pública da mídia). O sucesso avassalador da 
versão da Universal, bem como da maquiagem e da aparência 
da criatura, sedimentou esse sucesso, o que ajuda a explicar as 
revisões frequentes da trama:

(...) já devidamente testada e aprovada por espectadores, e 
atraindo cada vez mais admiradores ao longo da trajetória 
midiática descrita nestas páginas, a saga (...) é apresenta-
da a cada nova geração de cinéfilos com roupagem atua-
lizada, tanto nos aspectos de representação social – sexo 
e violência, entre outros – e cultural que povoam a obra, 
quanto em termos de efeitos especiais e tecnologias de re-
produção. (CARREIRO; FALCÃO, 2019, p. 167).

A primeira versão aqui analisada parece ter se adaptado dos 
elementos visuais e narrativos que fizeram o Drácula da Univer-
sal um grande sucesso além de uma fotografia mais soturna se 
afastando do romance com objetivo de destacar mais o horror e o 
aspecto gótico na trama. A quinta categoria de Silva (2012, 2013), 
o estilo, parece justificar a revisita à criação de Mary Shelley a 
intervalos mais ou menos regulares de 20-40 anos: a trama mi-
tológica precisa receber uma nova roupagem (efeitos especiais, 
gírias, comportamentos sociais, elementos de gênero e raça etc.) 
para se comunicar de forma apropriada e eficiente com cada nova 
geração e seu contexto sociocultural.

A estilística justifica a versão de 1957, com uma história que 
explora conotações sexuais (mais tímidas) e violência gráfica 
(mais ousadas), além de introduzir a cor pela primeira vez na-
quele universo mitológico. Já a versão de 1994 se encaixa per-

30. Esta primeira adaptação possui 16 minutos e foi dirigida por J. Searle Dawley. 
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feitamente num momento em que Hollywood decidiu despejar 
grande quantidade de dinheiro na formatação de versões que, 
além de atualizar os efeitos de maquiagem, propusessem um es-
forço no sentido de alterar o gênero dominante (quarta categoria 
da adaptação transcultural), do horror para o drama romântico, 
incluindo a busca por uma suposta fidelidade à trama original (a 
inclusão do nome da autora do livro no próprio título do filme, 
como já havia ocorrido com Drácula).

Desta maneira, fica fácil afirmar que futuras versões da his-
tória de Mary Shelley, se existirem, quase que certamente serão 
influenciadas por elementos sócio-históricos e culturais especí-
ficos, presentes durante o processo de adaptação, e que esteja 
relacionados às cinco categorias do operador conceitual de Silva 
(2012, 2013). 
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Música, efeito sonoro e fronteira rarefeita em Dunkirk

Ian Costa
		

Os créditos iniciais ainda nem terminaram e se ouve uma pai-
sagem sonora discreta a ponto de se perceber os folhetos que 

caem do céu. Ouvimos passos de soldados que caminham em 
meio à chuva dos papéis e um dos homens lê a informação que 
dá mote ao filme: “você está cercado”. Esta informação torna o 
silêncio da cena um o prenúncio aterrorizante da observação fur-
tiva. Sabemos que a qualquer momento o inimigo se revelará. Os 
soldados continuam a busca por qualquer coisa que lhes dê so-
brevida naquela circunstância, olhando pelas janelas das casas, 
abrindo o registro de mangueiras na esperança de um pouco de 
água. O silêncio parece anunciar a inevitável chegada do algoz, 
que se apresenta contundente por uma rajada de tiros. A partir 
deste momento, e ao longo de praticamente toda a extensão do 
filme, seremos acompanhados pelo tique-taque de um relógio. 

Alguns soldados são prontamente abatidos e passamos a 
acompanhar o único sobrevivente. A marcação do relógio que 
acelera conforme a aflição da personagem se transforma recor-
rentemente em batimento cardíaco. A sonoridade é ambígua, im-
possível distinguir sua natureza, mas seu efeito é evidentemente 
o da tensão no espectador. O homem foge como pode, persegui-
do pelos tiros dos quais não se vê a origem, apenas notamos os 
efeitos nas paredes e portões pelos quais se esgueira o soldado 
enquanto corre por sua vida. Chega até uma barricada francesa 
e nos damos conta que ele é inglês. Por existir uma aliança entre 
estes lados, o britânico consegue passar pelo ponto de resistência 

8 Ian Costa
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sem grandes problemas. Os tiros cessam e aquele “tique-taque 
cardíaco” desacelera. O soldado caminha aliviado. Apenas alguns 
passos adiante ouvimos abruptamente o tiroteio recomeçar, bem 
como o som do relógio/coração aumentar instantaneamente de 
intensidade e ritmo, desta vez ainda fundido sincronicamente 
aos passos da corrida do inglês até a praia. 

Este trecho faz referência à cena de abertura do filme Dunkirk 
(2017), dirigido por Christopher Nolan, que conta com o dese-
nho de som de Richard King e música de Hans Zimmer.  O filme 
carrega na estruturação de sua banda sonora pressupostos de in-
terseção ou mesmo fusão entre música e efeitos sonoros, tanto 
no que diz respeito à aproximação dos timbres musicais e diegé-
ticos, quanto da utilização de efeitos sonoros em situações que 
convencionalmente se utilizaria música e vice-versa, algo que ul-
trapassa as intensidades superlativas ao contemplar a polissemia 
hiper-realista. 

Dunkirk pode ser encarada como uma obra que ilustra ten-
dências da sonoridade audiovisual contemporânea. O olhar à es-
tética recai sobre a técnica de expressão e aos fatores culturais e 
econômicos que tangem este conjunto. Em diversos momentos 
ao longo da história do cinema, as restrições tecnológicas e orça-
mentárias foram fatores determinantes para o desenvolvimento 
e adaptação das formas de expressão, como o uso de poucos e 
evidentes efeitos sonoros dos filmes dos anos 1930 ou uso da du-
blagem como principal recurso para voz até o final dos anos 1970. 
Na maioria dos casos os recursos eram replicados diante destas 
condições por atenderem bem à demanda do que solucionava 
tais limitações. O fator do problema desencadeou uma solução 
que fora incorporada enquanto estilo e compartilhada com ou-
tras produções em condições semelhantes, algo que podemos re-
lacionar diretamente ao paradigma do problema/solução pro-
posto por David Bordwell (2008). O autor defende que a melhor 
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maneira de compreender a estilística é a partir dos problemas 
de representação. Tais soluções compõem um esquema, e este, 
por sua vez, poderá ser replicado diante de situações análogas. 
A proximidade entre estas resoluções caracteriza uma maneira 
similar de representação que podem ser interpretadas como uma 
prática estilística. 

Sobretudo a partir da consolidação do trabalho com o áudio 
digital nos anos 1990 em diante, a maioria das barreiras técnicas 
de representação já possuía soluções práticas e de baixo custo que 
proporcionaram ampliação das possibilidades expressivas, permi-
tindo assim o trabalho isolado de cada elemento em sua devida 
camada. As tecnologias de processamento, sintetização e repro-
dução sonora se tornaram cada vez mais avançadas, permitindo 
maior fidelidade de representação e imersão do espectador, o que 
também acabou por incidir sobre a cadeia produtiva do som no au-
diovisual. Este processo estético-tecnológico vem se intensifican-
do diante de uma esfera hiper-realista que ultrapassa a sutileza de 
sons antes impossíveis de serem ouvidos, chegando à amálgama 
sônica polissêmica. Uma das vertentes que surgem deste entrelace 
de signos é a hibridização entre os efeitos sonoros e música. 

Trata-se da utilização de um efeito sonoro como música, 
como, por exemplo, o bip de um painel eletrônico de uma nave se 
acentuando em intensidade e tendo o ritmo modificado de acor-
do com a emoção da cena em Interestelar (Christopher Nolan, 
2014), de uma música como efeito sonoro, como um trecho mu-
sical que marca viradas dimensionais e pontos de tensão em A 
Origem (Christopher Nolan, 2010), ou mesmo com a indistinção 
entre o que separa os efeitos sonoros e música, tais como na in-
corporação de sons diegéticos às composições musicais, como as 
hélices de um avião fundidas aos elementos rítmicos da música 
em Dunkirk. Destacamos que isso não configura uma exclusivi-
dade das obras de Nolan, estando presente em outras produções 
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contemporâneas dentro de circunstâncias similares. Este pro-
cesso é resultado de combinação de esquemas anteriores soma-
dos às ferramentas contemporâneas: entendamos que diante do 
problema orçamentário, Ennio Morricone apresentou a solução 
de inserir efeitos sonoros diegéticos às composições, bem como 
as animações seriadas que utilizavam trechos orquestrados para 
aludir/reforçar ações dramáticas desprovidas de efeitos sonoros. 
Não se trata, porém, de uma revisitação à técnica mickeymou-
sing31, mas uma escolha estética e estilística. Entretanto, tam-
pouco a incorporação contemporânea de efeitos e música seja 
mera retórica, visto que existe um problema, não técnico ou or-
çamentário, mas da busca pela imersão. 

Nas próximas páginas analisaremos o hibridismo entre mú-
sica e efeitos sonoros em Dunkirk, compreendendo que o filme 
se torna um expoente deste recurso estético ao ter sua constru-
ção sonora pautada pela simbiose entre música, sons diegéticos 
e extradiegéticos, traço que se mostrou característico em todos 
os filmes em que o trio Nolan-King-Zimmer esteve à frente do 
processo criativo. Consideraremos as funções e fronteiras destes 
conjuntos sonoros, assim como na divisão dos setores da cadeia 
produtiva do som no cinema, sendo preciso atentar à necessida-
de de um processo técnico-criativo integrado para a o hibridismo 
entre as composições e os efeitos sonoros.  Este desdobramento 
do hiper-realismo incide num conjunto de escolhas estéticas e 
pode ser apontado como possível tendência estilística do cinema 
das primeiras décadas do século XXI. Compreendamos inicial-
mente a instância hiper-real e seu contexto. 

31. Conforme Pereira (2020, p. 55) o “uso da música extremamente sincroniza-
do às imagens, seja ligado a ações físicas, seja ligado a movimentos psicológi-
cos, acabou sendo conhecido como mickeymousing”.
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Hiper-realismo: código e contexto 

O hiper-realismo é um conceito originário das artes plásticas que 
passou a ser utilizado no audiovisual com imperiosa distinção signi-
ficativa desta convergência, visto que diferentemente da pintura ou 
escultura em que há realce superlativo do referencial visual, na esfe-
ra sonora do cinema este caminho evoca sensações, interpretações e 
autonomia potencialmente díspar ao referencial imagético:

Quando discutimos uma representação sonora hiper-rea-
lista no cinema nos debruçamos de forma mais específica 
sobre uma produção contemporânea na qual os elementos 
do som transcendem às aspirações miméticas da imagem 
ao engendrarem signos autônomos que não se limitam 
a reforçar o grau de verossimilhança do âmbito visual 
(COUTINHO, 2017, p. 121).

Embora o hiper-realismo transite em nuances sutis ligadas 
às intensidades e timbres, estudos que o tenham como prisma 
se concentram na percepção do real (WHITTINGTON, 2013). 
Roberta Coutinho (2017) entende que estes sons fornecem mais 
informações sobre um evento que a escuta natural, ora comple-
tando o referencial diegético, ora o transcendendo. Tal trans-
cendência acaba por oferecer novos signos e, por consequência, 
novas significâncias e interpretações diante das situações. Ivan 
Capeller (2008) explica que a estética hiper-realista aborda a fi-
delidade sonora ao real em maior escala que o real tangível. A 
este respeito surgem duas questões primordiais, sendo a primei-
ra delas como isto seria possível. 

Ainda que seja razoável apontar casos anteriores à digitaliza-
ção sonora no cinema que evoquem diretrizes do hiper-realismo, 
isto se deu de modo pontual, não configurando necessariamente 
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uma prática estilística recorrente: “é apenas com o desenvolvi-
mento pleno da tecnologia digital de processamento do som e da 
imagem que podemos falar de um hiper-realismo propriamente 
cinematográfico” (CAPELLER, 2008, p. 66). O digital ampliou 
significativamente as variáveis no processo de sound design, bem 
como a percepção do espectador pela reconfiguração de códigos 
no cinema pós-clássico. Embora as estações de trabalho digital 
carreguem o maior peso desta mudança, devemos também con-
siderar que não fosse a evolução dos sistemas de sonorização de 
salas de exibição como DSS e Atmos, bem como os gadgets home 
video, seria inútil a reconfiguração das sonoridades. 

 A segunda questão em torno do hiper-realismo se dá a respei-
to da transformação do seu código. James Buhler (2019) aponta 
como um dos alicerces desta transição linguística a perda da indi-
cialidade do som. Ao firmar o hiper-realismo como um “real sem 
origem” o autor evoca a transcendência sonora que se desprende 
não apenas do visual e do tangível no contexto diegético, mas que 
o som teria papel sinestésico de proporcionar ao espectador “sen-
sações que não estão apenas sob o domínio fechado da audição, 
permeando todo nosso sistema perceptivo” (COUTINHO, 2017, 
p. 125), o que Chion (2008) chama de Renderização (ou Repre-
sentação). Este conceito caracteriza o uso de sons para comuni-
car sensações ou efeitos agregados à imagem e/ou circunstâncias 
narrativas – não necessariamente mimética e por vezes diferente 
ou oposta à reprodução fiel da realidade tangível – a exemplo de 
um urso, ao qual o aumento das intensidades e graves pode evo-
car a sensação de seu peso e tamanho a cada passo que faz vibrar 
o subwoofer32. Nem todos os sons são críveis, sendo mesmo difí-
cil a distinção não só do referencial tangível, mas em que âmbito 
da narrativa residem, visto que a renderização “desestabiliza a 

32. Dispositivo de saída de áudio específico para frequências muito graves. 
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diegese ao mesmo tempo que procura representar a experiência 
de sentimento e gesto (BUHLER, 2019, p. 257)” com o intuito 
final não da crença ou mesmo compreensão, mas da sensação. O 
autor crava este processo como marcador estilístico contempo-
râneo, relacionando-o à Continuidade Intensificada de Bordwell 
(2006), na qual o autor defende que determinadas práticas esté-
ticas e narrativas de uma época são intensificadas pela geração 
subsequente. Carreiro (2018, p. 4) elucida: 

O termo, portanto, dá conta de todo um repertório de re-
cursos de estilo e narrativa. Esse repertório seria, a cada 
geração, constantemente renovado em direção a uma ex-
periência fílmica cada vez mais imersiva e sinestésica, na 
qual o espectador possa ser envolvido, literal e figurativa-
mente, pelo filme.

A geração do cinema pós-clássico encontrou um cenário técni-
co favorável para ressignificar os códigos sonoros e narrativos por 
meio de ferramentas digitais, renovando esta experiência fílmica 
por meio da transcendência do real em direção à imersão. Neste 
espectro amplo reside o hibridismo entre música e efeitos sonoros. 
Se nesta seção tanto foi dito sobre confusão, irrealidade e trans-
cendência, melhor nos nortearmos na ontologia destes elementos. 

Efeitos sonoros, música e estilo 

É relativamente acessível compreender o que vem a ser a voz 
e a música, até mesmo silêncio em uma banda sonora. Talvez 
por esta razão seja corriqueiro o entendimento de que os efeitos 
sonoros são, por eliminação, todo o conjunto de sons que não 
pertencem aos demais grupos. Opolski (2018) divide os efeitos 
sonoros em três categorias: backgrounds, entendidos enquan-
to as ambiências; hard effects, decorrentes de ações dentro do 
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universo narrativo; sound effects, sons indiciais, não represen-
tativos das ações. Para a autora, enquanto os hard effects confe-
rem credibilidade e realismo às ações, os sound effects “ocupam 
a mesma função que a música: são sons criados com objetivo 
dramático e narrativo para determinada montagem de imagens” 
(OPOLSKI, 2018, p. 206-207). 

A comparação com a dimensão musical faz referência ao uso 
da música como instrumento de imersão e condução emocional 
do espectador, sobretudo fora do universo narrativo, dialogando 
com as ideias de Gorbman (1987), ao compreender que a música 
traria harmonia entre a visão e a audição do público, unificando 
a identificação perceptiva. As proposições das autoras se relacio-
nam também a partir da concepção da diegese, compreendendo 
esta como “o mundo espaço-temporal narrativamente implíci-
to das ações e personagens” (GORBMAN, 1987, p. 21).  Desse 
modo, os sons diegéticos são pertencentes ao universo narrati-
vo e os extradiegéticos são voltados exclusivamente ao público. 
Deduzimos então que os hard effects são diegéticos e os sound 
effects são extradiegéticos. 

A música tem seu uso principal voltado à imersão e emoção 
adicional das cenas, o que Gorbman (1987, p. 73) atribui como 
significante de emoção, compreendendo que a música seria res-
ponsável pela criação de atmosferas, sugerindo determinado 
sentido à cena, logo, influenciando sua leitura. Os princípios de 
composição propostos pela autora não se aplicam em sua com-
pletude à união entre música e o conjunto dos efeitos sonoros, 
salientando que o princípio da inaudibilidade se distancia do fe-
nômeno do hibridismo entre música e efeitos ao demonstrarem 
protagonismo em momentos de simbiose na dimensão sonora 
ligada ao conjunto audiovisual. Assim como a junção da música 
fora da diegese e de efeitos sonoros mimeticamente diegéticos e 
do próprio hiper-realismo põem em xeque o princípio da invi-
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sibilidade. É ainda preciso frisar que os postulados da autora se 
aplicam ao Cinema Clássico Hollywoodiano, não sendo possível 
o uso indistinto e atemporal destes apontamentos, algo alertado 
pela própria autora, que destaca como uma das mais significati-
vas mudanças entre a música cinematográfica dos anos 1930-50 
e a contemporânea a difícil distinção entre composição e efeitos 
sonoros (COSTA et al., 2016, p. 394-396). O fenômeno de rare-
fação fronteiriça entre música e efeitos incorre por transcender a 
figuração ou eletroacústica, permeia instâncias em que os grupos 
expressivos acabam por tomar forma e “função” um do outro. Se 
para Constantini (2001) o leitmotiv possui a função de “repre-
sentar ou simbolizar uma pessoa, objeto, lugar, ideia, estado de 
espírito”, para Coutinho (2017, p. 133) um efeito sonoro hiper-re-
alista permite “que nossa percepção vá além da obviedade figu-
rativa e compartilhe das sensações-impressões dos personagens, 
aspecto este determinante para nossa imersão”. 

No intuito de organizar as diretrizes deste hibridismo que tra-
taremos nas próximas sessões, dividiremos o fenômeno em três 
instâncias: 1) Efeitos sonoros com função musical, ou seja, a in-
corporação de hard ou sound effects como música ou mesmo a 
substituição de músicas por efeitos sonoros em esferas de cons-
truções de significado classicamente atribuídas às composições; 
2) Música com função de efeito sonoro, caracterizando o fenôme-
no inverso da primeira instância, em que trechos musicais subs-
tituem apontamentos semânticos atribuídos aos efeitos sonoros 
dentro ou fora da diegese; 3) Fusão perceptiva das camadas mu-
sical e de efeitos sonoros, entendida como a união entre estes 
dois grupos quando se torna praticamente impossível distinguir 
a natureza dos sons e a fronteira taxonômica de música e efeitos 
apenas pela audição (ou audiovisão), configurando uma amálga-
ma sensorial do espectro sonoro. 



Capa  s  Expediente  s  Sumário  s  Autores 184

Estamos diante de um desafio ontológico em que o hiper-real 
tornou rarefeita não apenas a indicialidade sonora, mas possibi-
litou que a mesma permitisse igual hibridização entre música e 
efeitos sonoros fundidos ou substituídos um pelo outro em dire-
ção à sinestesia.  Buhler (2019) faz uma metáfora entre sonori-
dade renderizada e a animação, alegando que esta faz alusão ao 
real, mas a entendemos como irreal, mesmo nos deixando tomar 
pela imersão desta narrativa fantástica. A imagem fotográfica li-
gada à representação do real tem sua ontologia revista do mesmo 
modo que “o som renderizado ontologizou a qualidade ‘musical’ 
do efeito sonoro” (p. 269). 

Se gerações anteriores buscavam maior imersão do especta-
dor, o som hiper-real renderizado acabou por ser uma boa saída. 
Com a tecnologia ao dispor, restava definir esquemas para solu-
cionar este problema. Ao tratarmos de esquema nos referimos 
a “uma primeira categoria, aproximada e pouco rígida, que aos 
poucos se estreitará para adaptar-se à forma a ser reproduzi-
da” (GOMBRICH, 1995, p. 78), algo que ligamos diretamente ao 
paradigma do problema/solução de Bordwell (2008). Rodrigo 
Carreiro (2011, p. 28) frisa que “determinada solução, usada com 
sucesso para resolver um problema de representação, tende a 
ser integrada aos esquemas circulantes dentro da atividade ci-
nematográfica”, o que nos permite assimilar que o problema da 
imersão tem algumas soluções pautadas pela combinação de es-
quemas contidos no conjunto do hiper-realismo, tais como o som 
renderizado, a hibridização de efeitos sonoros e música. Estes 
passaram a ser adotados por diferentes realizadores em variados 
gêneros, tanto que Capeller (2008, p. 70) defende que “o hiper-
-realismo cinematográfico é uma tendência genérica da indústria 
cultural contemporânea, não se constituindo em grupo artístico 
específico ou movimento estético declarado”. 
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Entendamos que o hiper-real não ser um movimento artístico 
é algo distinto de entender a utilização dos esquemas contidos 
neste conjunto como uma prática estilística (CARREIRO, 2011). 
Assim, o hibridismo entre efeitos sonoros e música pode ser 
compreendido como um marcador que integra “um conjunto de 
padrões de forma e conteúdo recorrentes na obra de um artista 
ou grupo”, o que Carreiro (2013, p. 99) denomina estilo. Como 
veremos a seguir, a recorrência do hibridismo sonoro nas obras 
do trio Nolan-King-Zimmer caracteriza uma prática estilística 
coletiva recorrente.  

Nolan, King, Zimmer

Christopher Nolan é um diretor estadunidense que ganhou 
notoriedade por imprimir traços autorais em filmes conside-
rados blockbusters, como sua Trilogia Batman (2005, 2008, 
2012). Um dos aspectos que lhe podem ser atribuídos enquanto 
marcadores estilísticos é o uso simbiótico entre música e efeitos 
sonoros em suas obras. Tendo assinado a direção de onze filmes, 
em cinco destes é marcante o hibridismo entre música e efeitos 
sonoros. Embora não necessariamente estes cinco filmes con-
templem as três instâncias tratadas na seção anterior, em todos 
ocorrerá pelo menos incidência de uma. Nestas cinco obras No-
lan fez parceria com o sound designer e supervisor de som Ri-
chard King e o consagrado compositor Hans Zimmer. Os filmes 
são Batman – O Cavaleiro das Trevas (2008), A Origem (2010), 
Batman – O Cavaleiro das Trevas Ressurge (2012), Intereste-
lar (2014) e, objeto desta análise, Dunkirk (2017). Além da cons-
tatação que nestes filmes a dissolução das fronteiras é presente 
nas citadas instâncias ao contar com a parceria do trio, faz-se 
imperativo destacar que em Batman Begins (2005) dirigido por 
Nolan e com composição de Zimmer, porém sem King na equipe, 
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as instâncias não se manifestam, embora presentes no segundo e 
terceiro filmes. O mesmo ocorre em Tenet (2020), em que King 
esteve na equipe e Zimmer ficou de fora. Apesar da replicação de 
determinados esquemas utilizados anteriormente pelo composi-
tor, estes são de ordem estritamente composicional, sem função 
ou fusão dos efeitos sonoros associados à música. 

O marcador estilístico do hibridismo entre música e efeitos 
sonoros nos produções que os três trabalham juntos, assim como 
a ausência do mesmo na ocasião da incompletude do trio, forne-
cem-nos o indício da colaboração estética e criativa entre seus 
respectivos setores da cadeia produtiva. Conforme elucidado por 
Kira Pereira (2020), a dissolução dos blocos setoriais e sua inte-
ração com a direção, bem como entre si, favorecem a concepção 
conceitual das obras. Evidentemente, estamos diante também do 
que a autora denomina como parcerias frequentes, de volumosos 
orçamentos e prazos adequados às experimentações e concep-
ções detalhadas, fatores essenciais para criação de uma obra com 
coesão e complexidade sonora. 

Para compreender o processo de hibridismo entre música, 
efeito sonoro e suas instâncias é necessário atentar às relações 
entre as equipes e segmentação do modelo cinematográfico in-
dustrial, entendendo possibilidades e barreiras do processo cria-
tivo que, se no caso do trio contempla um marcador estilístico 
coletivo, igualmente contará com a intercessão e colaboração dos 
setores que os três encabeçam. 

Fundindo sons e departamentos

Da mesma maneira que a junção de imagem e som traz inú-
meras possibilidades de significação a partir de sua interação, 
a combinação de elementos dentro da camada sonora também 
será decisiva na caracterização de ambiências, fabricação de efei-
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tos sonoros e infinitas variáveis semióticas, visto que “dois sons 
tocando juntos não são 1+1=2. Eles se transformam em 1+1=3 ou 
4. Eles se tornam um novo som por complemento” (YEWDALL, 
2005, p. 303 apud OPOLSKI, 2018, p. 199). Imperioso salientar 
que para entendimento da fusão dos elementos sonoros - espe-
cificamente entre música e efeitos – torna-se fundamental com-
preender as circunstâncias e processos de produção do som no 
audiovisual. A cadeia produtiva do cinema, sobretudo o indus-
trial/comercial, se consolidou como um meio de produção seto-
rizada. No que diz respeito à equipe de som, existe uma variação 
histórica entre a interpretação dos profissionais deste setor en-
quanto artistas (sobretudo no surgimento do foley) e enquanto 
técnicos. A setorização por vezes se torna segregação, não haven-
do comunicação entre diferentes departamentos. Pereira (2020, 
p. 88) elucida que esta questão pode atingir a cadeia produtiva 
dentro da mesma seção:

A importância que desde cedo a pós-produção de som ad-
quiriu na indústria de cinema estadunidense tem muito 
a ver, por um lado, com a era dos estúdios, quando tudo 
era artificial e poderia, de fato, ser criado ou remendado 
na etapa da pós-produção. Por outro, a lógica do contro-
le total sobre todos os sons que deveriam ou não entrar 
na diegese se estendeu e se manteve para além dos anos 
do cinema clássico, para fora dos estúdios e para além das 
fronteiras dos Estados Unidos da América. Relacionado 
ao citado esquema de produção industrial, a não ser atra-
vés de boletins, o técnico de som direto não dialogava com 
montador nem com editor de som, que por sua vez não 
dialogava com mixador. 

A setorização da cadeia produtiva e o isolamento proporcio-
nado pela divisão de trabalho na indústria hollywoodiana que se 
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consolidou, sendo copiada por outros centros de produção, aca-
bando por dificultar a interação entre equipes e uma construção 
colaborativa.

 Hibridismo de elementos sonoros, embora possa ser traba-
lhado de modo pontual, pode também vir a influenciar imersiva, 
narrativa e esteticamente uma obra audiovisual. Para tanto, 

o processo criativo de som deveria parar de ser trata-
do como blocos técnicos que não conversam, e passar a 
contar com um diretor que pensasse o processo como um 
todo, conduzindo sua equipe na direção de um conceito 
narrativo (PEREIRA, 2020, p. 92). 

Em consonância a este pensamento, Salles (2009, p. 126) 
evidencia que a construção coletiva é promotora de uma tripla 
transformação, para o autor (diretor), para os colaboradores e 
para o leitor (espectador). Não se trata, entretanto, de defender 
uma construção coletiva horizontal (embora esta seja uma possi-
bilidade) ou da desconstrução da figura central da direção, mas 
de uma interpretação dos diversos setores enquanto colaborado-
res da obra, não somente sob o viés da tecnicidade. Do mesmo 
modo que a equipe de fotografia pode contribuir com a concep-
ção da obra por meio de planificação, decupagem, o mesmo pode 
ocorrer com o som e suas etapas de produção. 

Pereira (2020) chama atenção que a condição setorizada de 
isolamento torna o processo passivo de alienação em razão dos 
profissionais não terem noção do todo da obra, logo, distancian-
do-se da conceituação artística proposta pelos criadores. Entre-
tanto, para uma construção colaborativa entre direção e outros 
setores da cadeia cinematográfica comercial nem sempre é pos-
sível contar com os profissionais que se deseja. Sobretudo no ci-
nema comercial, quando há prazo apertado a cumprir, experi-
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mentações são castradas, ou mesmo quando não há orçamento 
disponível, vemos o reforço da direção vertical, em que as equi-
pes, técnicas, executam o que previamente lhes fora solicitado 
por uma instância hierarquicamente superior. Algumas produ-
ções que não fogem aos rótulos comerciais, mas margeiam ou se 
inserem no selo autoral são dotadas de condições favoráveis, isto 
é, longos prazos de produção e orçamento compatível com este 
processo. Isto permite 

encontrar características não tão típicas desse modo de 
produção, como por exemplo, a abertura para a criação 
coletiva e o trabalho com uma equipe de ‘parceiros’ fre-
quentes, algo que seria talvez mais característico do cine-
ma independente (PEREIRA, 2020, p.121). 

Uma característica deste cinema independente - ou “artesa-
nal” - é concentração da setorização sonora dos filmes na figura 
de uma pessoa ou grupo muito reduzido que acaba por realizar 
praticamente todas as etapas da sonorização. Buhler (2019, p, 
260) chama também a atenção para o fato de que as “ferramen-
tas digitais usadas para produção de música e som são pratica-
mente as mesmas, e o resultado talvez inevitável foi uma conver-
gência de som e música em uma nova concepção de ‘trilha sonora 
integrada’”. Este esquema integrado cai bem ao status autoral de 
Nolan e sua equipe, fazendo com que o recurso da rarefação da 
fronteira entre efeitos sonoros e música não seja apenas retórica, 
mas um apontamento à imersão e concisão da obra. 

Música como efeito, efeito como música

Em Dunkirk a narrativa se divide em três linhas temporais e 
físicas: O molhe, mostrando a angústia dos soldados na praia à 
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espera de navios que os tire dali; O mar, que trata a Operação 
Dínamo, quando barcos civis ingleses foram convocados a atra-
vessar o Canal da Mancha e resgatar os soldados; O ar, sob a 
perspectiva de pilotos que combatem os ataques alemães à praia 
e aos barcos. Respectivamente, cada uma destas perspectivas 
tem duração de uma semana, um dia e uma hora, retratadas e 
entrelaçadas ao longo do filme. Para cada uma destas linhas o 
tempo é fundamental: a evidência e rememoração disso funciona 
como um elemento de condução da tensão. O som do relógio só 
se esvai na parte final do filme, quando os soldados chegam ao 
trem que os levará para suas casas. Isto demonstra que o perigo 
haveria passado e o tempo não é mais um elemento de conflito. 
Compreendemos que neste aspecto o som extradiegético do reló-
gio utilizando a Escada de Shepard33 funciona como um score34 
que envolve praticamente toda a narrativa. 

Por toda a extensão de Dunkirk a figura inimiga é imageti-
camente ocultada, tomando por metonímia os tiros e torpedos 
também restritos ao âmbito sonoro fora de quadro. Os aviões da 
Luftwaffe são a única representação visual nazista. Porém é na 
anunciação do som de sua chegada que reside o terror: quando 
os soldados aguardam o embarque em meio a um molhe com-
pletamente lotado de combatentes desarmados, enfileirados em 
perspectiva, um som acusmático35 ganha notoriedade, crescente 
em intensidade e altura. Os soldados começam a perceber o som 
e alguns passam a olhar para cima. Ainda não se vê a fonte so-

33. Ilusão musical dividida que gera a sensação de perpetuidade sonora em rit-
mo crescente.  
34. Score é a extensão musical completa de uma obra audiovisual. Berchmans 
(2016) defende a analogia que o score seria o “álbum” enquanto cues seriam “as 
faixas deste álbum”. 
35. Conceito cunhado por Michel Chion que indica um som que se ouve sem 
que se veja a causa.
36. Ente acústico presente na acusmática, o qual é ouvido mas não visto. 
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nora, mas se torna cada vez mais perceptível sua presença. Os 
combatentes passam a demonstrar pavor daquela aproximação e 
todos se abaixam. É revelado então se tratar de um avião inimigo 
que mergulha em direção à praia para atingir a multidão e os 
navios ancorados. Este acúsmetro36 é repetido diversas vezes ao 
longo do filme, tendo mais destaques nas primeiras ocorrências 
no núcleo do molhe e posteriormente passando ao mar. O anún-
cio da ação inimiga em Doppler caracteriza o reconhecimento e 
a antecipação de uma ação recorrente, funções típicas atreladas 
ao leitmotiv, evidenciando a valência da primeira instância do 
hibridismo entre música e efeitos sonoros. A utilização mais sig-
nificativa deste recurso ocorre durante o clímax da obra, quando 
existe a fragmentação entre as linhas temporais do molhe e da 
água, sendo ambas as ameaças traçadas a partir da antecipação 
do som do mergulho dos aviões. 

Em uma destas cenas de ataque temos um momento que de-
monstra bem a noção de renderização no filme: quando ocorre 
um bombardeio ao navio-hospital, em meio a explosões e gritos 
é recorrente o silvo em Doppler das bombas sendo atiradas, atin-
gindo tanto o navio quanto o píer e o mar. Os sons das quedas das 
bombas são relativamente semelhantes entre si, e em meio à re-
petição e profusão desta ação, o espectador acaba por associar o 
som acusmático à consequência. Entretanto, uma destas bombas 
possui uma sonoridade totalmente distinta das demais: um som 
metálico, mais agudo, remetente a algo mecânico, semelhante 
ao som reverso de uma descarga elétrica. Esta bomba não tem 
maior ou menor destaque dentro da cena, tampouco referencial 
imagético, mas remete a algo maquínico e monstruoso.  O som 
não faz qualquer sentido lógico dentro da diegese ou do referen-
cial mimético, até por estar em meio a outras bombas. É evidente 
que a questão aqui não se trata de representação mimética, mas 
da sensação que se quer passar com esta bomba:
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As sonoridade hiper-realistas tornam-se potencialmente 
sensoriais, suscitando impressões e emoções no espec-
tador ao agirem pontualmente em seus corpos e mentes, 
propondo sentidos que estão além de uma fruição lógica 
ao revelarem aspectos subjetivos dos personagens que as 
produzem (COUTINHO, 2017, p. 81).

Encontramos no filme o indicativo de elementos divididos 
distintamente enquanto música e como efeito sonoro, mas que 
em diversas situações aderem ao que foi proposto como a ter-
ceira instância do hibridismo entre estes conjuntos sonoros, tor-
nando-se tarefa praticamente impossível determinar o início de 
um elemento e o fim do outro apenas a partir da escuta. Talvez os 
momentos de maior destaque desta fusão se deem a partir de ce-
nas com embarcações: na primeira delas temos o barco civil que 
protagoniza a linha temporal da água. Tendo por ponto de escuta 
seus tripulantes, ouvimos o som de seu motor de modo prepon-
derante na cena, em algumas partes se misturando ou substi-
tuindo o onipresente tique-taque. Ao passar ao lado de um navio 
militar, lotado de soldados cabisbaixos e visivelmente abalados, 
há uma transição entre o som do motor do pequeno iate com a 
crescente música extradiegética que incorpora este ritmo, lenta, 
discreta e gradativamente alterando seu timbre para compor o 
ritmo da trilha musical. Na cena clímax do filme esta transição 
ocorre de modo mais pujante, visto que as intensidades são mais 
elevadas. O mesmo acontece em diversos momentos quando há 
transição de cenas da linha temporal da água para o ar ou para o 
molhe, assim como ocorre com a hélice dos aviões na transição 
do ar para o molhe ou para água, enquanto no núcleo do molhe 
as batidas do relógio ocupam esta função. 

A segunda cena em destaque demonstra em grau superlativo 
a prática estilística da fusão entre os elementos da banda sono-
ra. Ocorre quando um navio em que o soldado inglês e o francês 
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clandestino estão embarcados zarpa com destino à Inglaterra. 
Assim que o navio liga os motores para saída um torpedo inimigo 
é disparado em sua direção e o acerta em cheio. O tique-taque ex-
tradiegético ganha nuances metalizadas assim que há o impacto, 
mas já se acelera desde que o torpedo é visto vindo de encontro. 
O soldado inglês se encontra no refeitório do navio e, após o im-
pacto, tenta escapar em direção à única porta, que está fechada. 
O francês está no convés e tenta abrir a escotilha para que os sol-
dados presos no restaurante não morram afogados, uma vez que 
a embarcação inunda e tomba rapidamente. Após o choque, ora 
o som metálico se mantém em ritmo acelerado, ora o timbre ca-
racterístico do relógio fica mais evidente, sobretudo no momento 
em que os soldados presos entendem que têm que sair do refei-
tório. A partir deste momento se alternam os sons metálicos e os 
muito graves causados pela refração dos urros já submersos dos 
soldados. Os períodos de oscilação destes gritos com a música 
remetem à hélice do navio que começa a falhar, emergir e girar 
cada vez mais lenta. Neste trecho também é possível notar uma 
música extradiegética, igualmente metalizada, crescente e seca 
que se confunde em diversos momentos com o ritmo e timbre 
das fontes sonoras, não sendo mais possível distinguir com exa-
tidão as camadas de música e efeitos, diegéticos ou não. Existe 
um som muito presente que lembra metal retorcendo, mas sem a 
confirmação imagética da fonte se torna impossível determinar, 
pelo contexto do naufrágio de um navio metálico, se advém da 
música, se é hard ou sound effect. Em todo caso, cai muito bem 
como contraponto. Observamos aqui que além do hibridismo en-
tre estes conjuntos, a aura renderizada de um navio afundando é 
transmitida ao espectador. 

É notório que a distorção destes sons, intensos, entrelaçados, 
não têm preocupação mimética, o fazem por meio de hipérboles 
e alterações de timbre que causem impacto, horror, tensão, pers-
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pectivas vividas pelos próprios personagens, o que por assim di-
zer é a imersão almejada pelo(s) criador(es). Usando o esquema 
da interseção entre efeitos sonoros e música na primeira e tercei-
ra instância. Salvo quando é impossível mensurar a extensão e 
limite entre composição e ruído, o uso de música como efeito so-
noro não ocorre de modo significativo em Dunkirk, apesar de ser 
um marcador estilístico da parceria entre Nolan, King e Zimmer, 
sobretudo em obras como A Origem e Interestelar. 

A união entre as esferas de música e efeitos se mostra flexível 
do ponto de vista retórico, pois inúmeras são as variações e resul-
tados desta mescla. É necessário frisar que na indústria cinema-
tográfica, sobretudo no recorte de viés comercial em que Nolan 
está inserido, no qual existe uma hierárquica cadeia produtiva, 
que cada departamento trabalha prioritariamente isolado e com 
funções rigidamente definidas, conceber que uma obra em que 
exista a união entre dois conjuntos expressivos significativos re-
gidos por setores diferentes mostra que existe grau de colabora-
ção e mesmo de concepção conjunta. 

A rarefação fronteiriça entre efeitos sonoros e música demons-
tra um controle da obra. Dadas as diversas instâncias possíveis 
da ocorrência deste fenômeno, seria imprudente conceber que 
a união entre estes conjuntos sonoros (no aspecto perceptivo ou 
funcional) seja fruto solo da ação do compositor ao aproveitar os 
efeitos sonoros de maneira a interpô-los sem que haja qualquer 
ajuste ou alteração de sentidos anteriormente concebidos pelo 
sound designer. Da mesma maneira, pensar que o detalhamento 
de todo o desenho de som, equalizações, interação entre hard 
e sound effects, ajustes de timbres e que tudo se moldariam à 
composição anteriormente gravada seria leviano. É evidente que 
para que haja este hibridismo entre os conjuntos sonoros nos 
moldes que encontramos em Dunkirk e em outras produções do 
trio existe o contato entre os setores de criação e a direção. 
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Jeff Smith (2013) propõe dentre algumas tendências do tra-
balho dos sound designers contemporâneos o “uso de efeitos so-
noros não diegéticos como pontuação estilística” e a “presença 
mais forte de ruídos hiper-reais”. Dunkirk parece estar em sinto-
nia com tais diretrizes, valendo-se também de outras rupturas de 
paradigmas clássicos ao usar efeitos sonoros em substituição às 
músicas. Em consonância à defesa de Buhler (2019) ao ressaltar 
que o hiper-realismo teria “murchado” o leitmotiv, a retórica es-
tilística de ressignificar sons e fundi-los às composições musicais 
faz aparecer um novo viés imersivo. 

Se a música não serve mais para marcar identidade, mas 
se voltou para o sublinhado gesto e afeto, a trilha sonora 
também se tornou menos comprometida com o esclareci-
mento dos termos da narrativa. Junto com uma mistura de 
efeitos sonoros e música em design de som, a trilha sonora 
participou do afrouxamento pós-clássico da causalidade, 
com sons e música movendo-se fluidamente através dos 
níveis narrativos sem, assim, abrir uma lacuna fantástica 
(BUHLER, 2019, p. 284).

Se para Gorbman (1987) a música teria a função de unidade, 
a fusão desta com sound e hard effects hiper-realistas, seja de 
natureza perceptiva ou outra das instâncias propostas neste ca-
pítulo, trabalham de modo tênue entre a informação e o sensório, 
cumprindo bem ambas as funções sem se ater a estas. 

Considerações finais 

A construção sonora de Dunkirk é fruto das tendências esté-
ticas hegemônicas de sua época. Dispondo de cenário técnico, 
tecnológico e orçamentário favoráveis, o viés hiper-real e os es-
quemas que o compõe vem como possível chave na busca pela 
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imersão. O hibridismo de real e hiper-real, diegético e extradie-
gético, e os elementos sonoros polissêmicos que usa para tanto 
transpassam estranhamentos, demonstrando que “se uma expe-
riência audiovisual é espetacular o suficiente, o público pode es-
tar disposto a ignorar até mesmo buracos substanciais na trama 
e outras incoerências narrativas” (BUHLER, 2019, p. 287).

É imperativo ressaltar que o hibridismo entre efeitos sonoros 
e música em Dunkirk só é possível a partir de uma cooperação 
conjunta e interação entre as equipes, tanto na concepção quanto 
na pós-produção. Embora esta prática não seja incomum entre 
determinados setores, sobretudo no som que acaba convergindo 
cada vez mais para unificação do setor de mixagem e edição, é 
fundamental que o trabalho seja dirigido para alcançar a coesão 
conceitual, porém sem as amarras de concepções iniciais do ro-
teiro ou da figura do diretor, compreendendo que a participação 
de outros setores pode ser de grande valia para o resultado final. 

Embora existam aproximações com o cinema independente ou 
artesanal conforme Pereira (2020), em que muitas vezes há cen-
tralização ou coesão de uma equipe reduzida por ausência de re-
cursos, nosso recorte está inserido em um universo do cinema de 
finalidade comercial, com aporte técnico e financeiro robustos. A 
quebra da “norma” de não intercessão setorial se torna possível a 
partir da figura reconhecida do diretor e seu status, das exigências 
e flexibilidades contratuais que o permite bancar tais interações e 
largos prazos. Evidentemente as contribuições entre o compositor 
e o sound designer se mostram assertivas dentro de uma proposta 
de unidade conceitual sonora. O trabalho conjunto, contudo, só é 
possível graças à anuência da direção, bem como o reconhecimen-
to de que tal interação pode ser benéfica à obra. 

O hibridismo entre efeitos e música é recorrente e pode ser 
indicado enquanto componente estilístico do trio Nolan-King-
-Zimmer. Embora a análise do estilo em si seja mais ampla, con-
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templando um conjunto de padrões, a variada usabilidade do 
recurso, servindo desde a modulação narrativa até a condução 
emocional, parece permear as funcionalidades musicais descri-
tas por Gorbman (1987, p. 73) ao contemplar o uso da música 
no cinema que acaba por pontuar o que a autora descreve como 
“violação das regras”, uma vez que este princípio se encontra 
numa usabilidade e inventividade não prevista pela taxonomia 
que recorrentemente aborda o panorama musical entre diegese e 
extradiegese. Neste caso lidamos com uma oscilação advinda de 
desdobramentos das etapas de produção ancoradas ao planeja-
mento técnico e conceitual que incide narrativamente. 
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9 Matheus Arruda

O corpo na trilogia John Wick

Matheus Arruda
	

Em meados de Matrix: Reloaded (2002), o protagonista encon-
tra o heroico Seraph pela primeira vez e os dois se tornam ami-

gos, aliados e heróis unidos por uma causa em comum por meio 
de um processo inusitado: eles lutam. Sem explicação, Seraph 
ataca Neo e os dois travam um breve porém intenso embate físico 
nivelado trocando socos, chutes, empurrões, etc. Após alguns mi-
nutos, Seraph proclama uma trégua e diz que precisava ter feito 
aquilo para ter certeza que de fato falava com Neo. Um confuso 
Neo questiona se ele não podia ter apenas perguntado, mas Se-
raph se defende com a observação: “Você só realmente conhece 
uma pessoa depois que luta com ela.”. É justificativa o suficiente 
para Neo e para a audiência. 

Figura1. John Wick e sua faca vs o olho

Fonte: John Wick – Chapter 3: Parabellum (19:51)
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Aqui então a luta física, o toque violento, é posicionado como 
a única forma de real conhecer alguém ou alguma coisa. Os olhos 
enganam, a voz é traiçoeira, mas o toque revela a verdade. Por 
meio da troca de socos, não só Neo e Seraph se conhecem como 
também a própria audiência do filme os conhece melhor e se co-
nhece, pois como afirma Steven Shaviro (1993, p. 255): “Não há 
falta estruturante, divisão primordial, mas uma continuidade en-
tre as reações fisiológicas e afetivas do meu próprio corpo e das 
aparições e desaparições, mutações e perdurações dos corpos e 
das imagens na tela.”. Em outras palavras, a constatação de Se-
raph não se refere apenas e ele e Neo, como a toda a audiência 
habitando seus corpos. 

É uma constatação que, no contexto da teoria de cinema, fir-
memente rejeita o chamado oculocentrismo, a teoria que privi-
legia a visão acima dos outros sentidos como ferramenta signifi-
cadora no cinema. Pelo contrário, a afirmação de Seraph abraça 
a teoria háptica do cinema e da comunicação como um processo 
fundamentalmente fisiológico e sensorial, uma teoria que existe 
em oposição ao oculocentrismo (MARKS, 2000, p. 12-15). A teó-
rica do cinema háptico Jennifer Barker define a aproximação e o 
tocar de corpos como tradicionalmente significando amor e afeto 
(BARKER, 2009, p. 15), e talvez isso se aplique também aqui, 
neste toque agressivo e marcial entre os combatentes. O mesmo 
toque que Steven Shaviro define como um ambivalente ataque 
aos sentidos (SHAVIRO, 1993, p. 133). 

É uma aproximação inegavelmente violenta e destrutiva, mas 
aqui parece que o toque violento também pode ser o toque que 
conhece e cria amizade, principalmente dentro dos limites do 
gênero cinematográfico do chamado “filme de ação” e/ou “filme 
de artes marciais”. É um gênero construído com a matéria bruta 
do que Roland Barthes chama de Punctum (punctura), conceito 
referindo-se ao impacto corpóreo e fisiológico causado pela arte, 
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conceito esse já aplicado ao cinema anteriormente por Jennifer 
Barker (BARKER, 2009, p. 31-33).

No campo do cinema de ação e artes marciais, a trilogia Ma-
trix teve um impacto nada menos que sísmico no ocidente, rein-
ventando completamente a maneira de mostrar ação na tela, com 
seu sincretismo cultural entre ocidente e oriente e “diálogos de 
combate” como os travados por Seraph e Neo. Uma renovação 
háptica em um gênero que depende da sensorialidade por de-
finição para causar impacto, um impacto que não surpreende 
considerando a montanha de significado háptico neste simples 
momento entre Neo e Seraph. Talvez não seja coincidência que 
tanto Keanu Reeves (o intérprete de Neo) quanto Chad Stahelski, 
seu dublê durante a trilogia Matrix, novamente executaram uma 
revolução háptica no cinema de ação ocidental por meio de uma 
nova franquia: John Wick, que tem três filmes lançados na data 
desta escrita e dois outros em produção (DAVIDS, 2020).

A premissa da franquia é relativamente simples: o titular John 
Wick é um assassino de aluguel aposentado cuja esposa recente-
mente morreu de câncer, e como último presente de sua falecida 
amada ele recebe um cachorro. Em uma série de infortúnios, o 
cachorro é morto pelo filho de seu antigo chefe na máfia russa, 
e em busca de vingança John Wick efetivamente declara guerra 
contra seu antigo empregador e mergulha adentro do mundo de 
morte do qual ele havia saído em sua aposentadoria. Sua vingan-
ça é completa no primeiro filme, mas as continuações envolvem 
Wick sendo arrastado nas vastas conspirações políticas e religio-
sas do colorido mundo de assassinos internacionais a qual ele 
retorna. Winston, o amigo mais próximo de John Wick e figura 
de sabedoria do elenco, basicamente o avisa disso no primeiro 
filme: “Se você colocar até mesmo um dedo nesse lago, pode des-
cobrir algo lhe agarrando e lhe arrastando para as profundezas.”.
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Wick é uma figura de natureza extremamente física. Um ho-
mem quieto, reservado, de poucas palavras e que parece ter algu-
ma dificuldade em expressar suas emoções verbalmente.  Como 
supracitado, Wick é viúvo, e isso é um órgão vital de sua caracte-
rização. Ele nos é apresentado como uma figura em luto, viven-
do solitário, com o toque de sua esposa visivelmente ausente em 
sua vida, com planos que enfatizam o espaço vazio deixado pela 
sua falecida amada em seu cotidiano, a ausência deste corpo no 
cenário. O cachorro, uma outra figura obviamente incapaz de co-
municação verbal e primariamente tátil, parece lhe fornecer um 
receptáculo físico de afeto para que ele possa evoluir seu proces-
so de luto. Como notado, é claro, este processo é interrompido 
pela morte do animal nas mãos do antagonista Iosef, e é neste 
ponto que Wick retorna a velhos hábitos: homicídio. Durante a 
sua jornada de vingança, sua vestimenta é inclusive ternos iguais 
ou similares ao que ele é visto usando no funeral de sua esposa, 
fortalecendo a conexão funérea. É como se ele encontrasse refú-
gio da ausência física do corpo de sua amada com as chaves de 
braço violentas aplicadas nos corpos de seus inimigos. 

Em uma das cenas do cotidiano de luto de Wick, vemos que 
a sua maneira mais eloquente de expressar a dor e raiva que ele 
sente pela sua perda é dirigindo seu carro em um estacionamen-
to de aeroporto vazio. Não se trata de uma viagem tranquila, o 
personagem se expressa queimando pneu, dando cavalo de pau e 
arriscando espatifar seu carro de maneira violenta contra vários 
objetos enquanto ruge de raiva, incapaz de vocalizar a dor que 
sente contra o universo que tomou sua esposa e acima de tudo, 
contra si mesmo por sua incapacidade de salvar sua amada de 
seu câncer. Em cenas posteriores, o cachorro fornece uma ma-
neira menos autodestrutiva de lidar com essa perda, mas uma 
vez que o animal padece, os instintos de expressividade não-ver-
bal vistos naquela cena tomam conta por completo do persona-
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gem. A única forma que ele vai processar a morte da esposa é pela 
morte de dezenas de outros entre ele e sua vingança contra Iosef, 
mesmo que esses incluam seus antigos parceiros no crime. Soa 
como uma desculpa para extravasar a mesma raiva enlutada vis-
ta na sequência do carro, e talvez seja, já que vários personagens 
no filme verbalmente acusam Wick disso. 

De qualquer forma, as acusações verbais de pouco servem, 
assim como os diálogos como um todo pouco servem para apa-
ziguar a situação. É uma conclusão óbvia dos mecanismos do 
gênero de filmes de ação que a diplomacia e o diálogo não vão 
funcionar, já que o gênero demanda que as coisas terminem de 
maneira violenta. No entanto, talvez seja mais correto afirmar 
que, seguindo a deixa de Seraph e Neo, estamos falando apenas 
de uma maneira diferente de diálogo e de conhecimento. Wick só 
consegue realmente se expressar e se conhecer ao ser brutalizado 
e ao brutalizar os outros. Só se conhece uma pessoa quando se 
luta com ela, já dizia Seraph. 

Figura 2. John Wick no salão de espelhos

Fonte: John Wick: Chapter 2 (92:48)
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O fracasso retumbante do verbo e da fala é ilustrado mais cla-
ramente em duas cenas logo após a morte do cachorro que moti-
va a jornada de vingança de Wick. Na primeira o mafioso Viggo, 
velho amigo do protagonista, dialoga com seu filho Iosef, que 
matou o cachorro e desencadeou todo o conflito do filme como 
resultado. Viggo elucida para Iosef (e para a audiência) porquê 
este John Wick é tão temível, explicando seu passado como ma-
tador em vagos detalhes e enquanto o faz, nós vemos um enfure-
cido Wick martelando o chão de seu porão, desenterrando algu-
ma coisa. O som de cada martelada é enfatizado, se sobressaindo 
ao diálogo de Viggo com Iosef, a medida que ambos os momentos 
fazem efetivamente a mesma coisa: ambos desenterram o passa-
do de personagem titular, um verbalmente e o outro fisicamente. 
Ao fim o diálogo, Iosef ainda insiste que pode resolver a situação 
matando John Wick, e a única resposta de Viggo é uma afirmação 
frustrada: “Você não ouviu uma palavra do que eu disse!”, ilus-
trando a futilidade das palavras naquele momento. No lado físico 
e háptico do processo, o sucesso é bem mais notável quando o 
protagonista termina de desenterrar um baú que contém todas 
suas ferramentas da vida de assassino. 

Na segunda, Viggo liga para John Wick e tenta uma rota diplo-
mática, mas Wick literalmente responde a todas suas tentativas 
de paz com funéreo silêncio até eventualmente desligar a ligação. 
Ao término da ligação, o subalterno de Viggo questiona “O que 
ele disse?” e Viggo sucintamente responde: “O suficiente”. E logo 
em seguida manda seus próprios assassinos para a residência do 
epônimo personagem em uma tentativa de encerrar o conflito de 
maneira premeditada. Wick obviamente aniquila os assassinos 
com uma precisão cirúrgica na primeira cena de ação do filme. 
Daqui para frente, palavras importam quase nada perto do grito 
dos revólveres. 
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A quietude letal de John Wick, inclusive, lembra um arqué-
tipo delineado por Steven Shaviro em seu livro Cinematic Body 
(SHAVIRO, 1993, p. 60-62): O slasher, outra figura frequen-
temente estoica e de poucas palavras que se comunica prima-
riamente por violência corporal e pelo abjeto terror que causa 
naqueles em seu caminho. O tradicional herói de filme de ação 
como um todo é uma espécie de slasher abertamente heroico, 
sem a pretensão de que seu massacre é moralmente errado, mas 
John Wick é um caso mais aguçado desta ideia do herói de ação 
como slasher virtuoso pela conexão da ideia de escolha. Como 
Shaviro observa, existe uma questão masoquista na identificação 
da audiência com o slasher, com seu status de figura compeli-
da a fazer violência sem escolha (p. 60). Da mesma forma, Wick 
parece compelido a vingança de maneira cósmica, inevitável e 
inexorável, trágica. O retorno ao mundo da morte traz catarse a 
Wick e a audiência, sim, mas também dor pela ideia do quanto 
ele perdeu para chegar até lá e o quanto essa jornada lhe custará 
antes do fim, algo particularmente enfatizado nas continuações. 

Tal qual o slasher, existe uma dualidade háptica no massacre 
de Wick, tanto a destruição dos outros quanto a própria auto-
destruição, transformando a audiência em tanto vítimas quanto 
algozes em um exercício de catarse e autoflagelo pela dor interna 
que o personagem serve, e na qual a audiência pode projetar suas 
próprias dores em um processo de identificação. “A violência 
contra o Outro é apenas um substituto inadequado para a vio-
lência contra si mesmo”, como afirma Shaviro (p. 61). O herói 
de ação talvez nada mais seja que um Slasher heroico, fadado ao 
massacre e ao sofrimento, a exceção do fato que heróis de ação 
geralmente sobrevivem e prosperam a seus massacres, enquanto 
Slashers padecem (apenas para retornar em futuros filmes). 

John Wick não morreu ainda durante os três filmes, mas sua 
jornada é inerentemente autodestrutiva. Ao final do primeiro, 
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com sua vingança completa, Wick adota um novo cachorro e pa-
rece disposto a voltar uma vida pacata e finalmente embarcar em 
um processo de recuperação de luto. Mas o segundo e terceiro 
filmes basicamente enterram por completo a possibilidade, de 
maneira fortuitamente tátil: o segundo filme introduz o concei-
to de um Marcador, uma espécie de marca física de um pacto 
de sangue do mundo de assassinos que é literalmente selado em 
sangue. Wick tem uma literal dívida de sangue, e ao tentar pagá-
-la ele só se afunda mais e mais na vida homicida. Como Santino, 
o antagonista central do segundo filme, observa enquanto segura 
o Marcador: “Este é o seu sangue.”. Ele está se referindo ao literal 
pacto de sangue, mas de certa forma John Wick está sempre sela-
do por sangue, seja derramado ou perdido por ele. 

Chad Stahelski, o diretor e coreografo da franquia, já deixou 
claro que apesar da tensão, não existe outro final para a saga de 
John Wick que não seja a morte. Não importa quantos morram 
ou quanto sangue seja derramado, o único destino para o prota-
gonista é uma morte violenta, o resto é apenas uma questão de 
onde, quando e como (STAHELSKI, 2021). 

Apesar de tradicionalmente implacável como a maioria dos 
heróis de ação (ou slashers), a cada filme o personagem ganha 
mais e mais ferimentos e cicatrizes, com arranhões no rosto, he-
matomas, ferimentos de bala e de faca amontoando e ganhando 
close-ups e pontos de foco, adorados pela câmera com apenas 
um pouco menos de fervor que as cabeças dilaceradas pelo ar-
mamento de Wick. Trata-se de uma franquia que se orgulha do 
calvário físico que o protagonista sofre, onde a audiência pode 
expurgar sua dor aproveitando a dor que o protagonista sofre de 
uma maneira intensamente sadomasoquista. Apesar da letalida-
de eficiente do personagem, os embates deixam suas marcas, e 
com cada buraco de bala e corte de faca ele se torna menos tecido 
táctil e mais curativos e cicatrizes. Com a progressão dos filmes 
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ele se torna mais animalesco, mancando, arfando, grunhindo de 
dor a cada momento, vemos seus ferimentos mal curados abrin-
do toda vez que ele entra em combate. Sua capacidade de vocali-
zar, já limitada, vai piorando e se tornando mais gutural. 

Algumas das avarias que o titular personagem sofre são in-
clusive autoinfligidas. No clímax do primeiro filme, Wick e Vi-
ggo travam seu derradeiro embate e, curiosamente, a conversa 
mais cordial que eles tem é justamente nessa situação que estão 
dedicados a matar um ao outro. O combate começa com Wick 
concordando em não usar sua arma de fogo para matar o desar-
mado oponente e ambos decidem resolver isso no combate cor-
po-a-corpo, terminando com Wick deixando seu oponente esfa-
queá-lo no estômago. 

Tudo começa e termina com Wick se colocando em um esfor-
ço físico desnecessário, tanto pela glória do combate e pela doce 
dor que ele precisa para se punir e para conhecer seu oponente 
melhor. Wick mortalmente fere Viggo com a mesma lâmina com 
a qual o mafioso o esfaqueou, e nos últimos momentos a amizade 
dos dois personagens retorna a tona como sangue jorrando de 
um ferimento. Com suas últimas palavras, Viggo comenta com 
um leve sorriso “Te vejo por aí, John.” e Wick responde, respeito-
samente “É. Te vejo por aí.”. O primeiro está morto e o segundo a 
beira da morte, mas o combate e a dor autoinfligida na parte dos 
dois faz um tremendo bem ao relacionamento deles.

O caso mais claro do personagem principal se punindo por um 
propósito maior é uma ocasião no terceiro filme em que ele dece-
pa seu dedo anelar da mão esquerda para provar sua fidelidade 
ao mundo dos assassinos, algo que é inteiramente mostrado e 
apreciado pela câmera. Não por coincidência, ele decepa o dedo 
que continha a aliança de sua falecida esposa e de fato é forçado 
a entregar o próprio anel junto ao dedo cortado. Wick perde o 
toque do corpo de sua amada, o cachorro que lhe dava toque de 
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afeto e por fim o dedo que carregava a aliança dela. Ao fim do 
terceiro filme, Wick é efetivamente um espantalho de ferimentos 
que ainda se move puramente por ódio do mundo e uma sede de 
vingança: luto em forma de carne, perdendo cada vez mais de sua 
humanidade. 

A descrição ao geral física desses corpos violentos pode pare-
cer tendenciosa ao machismo e ao masculino, mas em John Wick, 
um dos temas centrais é que todos os corpos são capazes matar e 
de morrer da forma mais artística possível. Civis e inocentes efe-
tivamente não existem no mundo fictício da narrativa, todos os 
corpos em movimentos são assassinos em potencial. Sejam estes 
corpos masculinos, femininos ou não-binários, esta última sendo 
representada pelo antagonista O Adjudicador, interpretado pelo 
ator não-binário Asia Kate Dillon (DILLON, 2020). 

Figura 3. O Adjudicador (Asia Kate Dillon)

Fonte: John Wick Chapter 3: Parabellum (33:10)

	
O universo fictício ao todo fornece um ambiente de imersão 

na morte para qualquer corpo nos dois lados da quarta parede. 
Personagens femininos são assassinos profissionais com a mesma 
regularidade e letalidade que homens na trilogia, cometendo e so-
frendo brutalidade pelas mesmas motivações e de maneira simi-
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larmente gráfica. Um argumento similar vale para identificações 
étnicas, com assassinos asiáticos, latinos, árabes, europeus, africa-
nos operando sob as exatas mesmas regras de violência. Trata-se 
de um mundo globalizado pela linguagem aguçada da mutilação 
de corpos, uma língua que ultrapassa e unifica todas as identifica-
ções de corpo, gênero, raça, ou classe. Todos são carne, afinal. 

O segundo filme em particular ilustra isso um preço é colocado 
pela cabeça do protagonista, e vemos em uma montagem múlti-
plos indivíduos de Nova York, dos mais variados tipos, identifica-
ção de gênero e etnia recebendo a notícia. Em cenas posteriores 
um senso de paranoia ecoa na narrativa, pois quando Wick cami-
nha pela cidade, faces anônimas nas multidões repentinamente 
tentam matá-lo sem aviso, e o resto da multidão nada faz para 
interromper. A violência é a regra do mundo e pode emergir de 
qualquer movimento e qualquer corpo a qualquer momento. Na 
cena final do filme, Wick corre pelo parque central de Nova York, 
desesperadamente olhando e sendo olhado pelas milhares de 
pessoas ao redor, sem saber quais são apenas pessoas caminhan-
do pelo parque e quais são assassinos prestes a lhe atacar. Todos 
os corpos são suspeitos. 

Antes de entrar nos méritos em si das cenas de ação da (até 
então) trilogia John Wick, é importante fornecer um contexto 
para sua estética. Em primeiro deve-se chamar atenção ao deta-
lhe supracitado que o diretor de todos os filmes até então lança-
dos e principal figura criativa da franquia é Chad Stahelski, que 
fez carreira como dublê (DAVIDS, 2020) durante a década de 
90. Nenhuma função artística em um set cinematográfico é tão 
dotada de potencial háptico quanto a de um dublê, uma função 
caracterizada unicamente pela sua capacidade de transpor uma 
unidade física a ação realizada, um “duplo” dos atores tradicio-
nais (vide o nome da profissão em inglês, stunt double) que deve 
encarnar a narrativa e os arcos de personagens da cena em seu 
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próprio corpo e nada mais. Outras funções e papéis tem toques 
de fisicalidade, mas o dublê não tem nada além de fisicalidade 
em sua função artística: o corpo é seu instrumento e sua obra 
simultaneamente. 

No que talvez seja um reflexo da tendência oculocentrica do 
cinema anteriormente citado, a profissão de dublê foi no ociden-
te frequentemente tratada como menos importante, subjugada a 
outras como diretor, roteirista, editor, produtor, etc como explo-
rado pelo coreografo profissional John Kreng (2008, p. 53-54). 
Profissionais da indústria já inclusive observaram que é injusto 
não existir premiação para sua categoria profissional nos Oscars, 
uma reivindicação principalmente adotada pelo próprio Chad 
Stahelski (STAHELSKI, 2020). 

Ocasionalmente, é claro, os dublês e coreografes são dados re-
lativa autonomia, como foi o caso de Matrix e a parceria horizon-
tal entre as diretoras/roteiristas Irmãs Wachowski e o coreogra-
fo da ação de Hong Kong Yuen-Woo Ping, ainda de acordo com 
Kreng. O caso de Yuen-Woo Ping se relaciona é claro a muito 
mais valorizada e artisticamente aguçada tradição de dublês de 
Hong Kong, onde Yuen-Woo Ping fez carreira, mas efetivamente 
alienígena a tradição ocidental até os anos 90  (KRENG, 2008, p. 
74-75). É fortuito que a franquia John Wick, encabeçada por um 
de seus discípulos ocidentais na forma Chad Stahelski, se confi-
gura como o próximo passo nesta escala: o dublê/coreografo de 
ação assumindo a figura autoral de diretor, exercendo ambas as 
funções simultaneamente. A mais háptica das profissões cinema-
tográficas como a tradicionalmente central posição autoral.	

No caso de John Wick, não só o dublê/coreografo Chad Stahel-
ski se encontra na posição de diretor, o personagem central e ti-
tular é interpretado por Keanu Reeves, o ator pelo qual Stahel-
ski agiu como dublê durante a trilogia Matrix (DAVIDS, 2020). 
Em outras palavras, um ator cuja fisicalidade Stahelski passou 
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um bom tempo estudando, complementando e duplicando em 
tela, formado uma conexão física extraordinária no coração desta 
franquia. Paradoxalmente, um ponto central da coreografia de 
ação da trilogia chefiada criativamente por um ex-dublê é uma 
minimização de dublês, com Keanu Reeves realizando a larga 
maioria das cenas ele próprio (DAVIDS, 2020).

Figura 4. Kiril (esquerda) luta contra John Wick (direita)

Fonte: John Wick (54:21)

A continuidade do corpo e da linguagem corporal do perso-
nagem central possui um valor extremo na ação organizada da 
franquia. As cenas de combate em si são emblemáticas por um 
estilo claro e contínuo, utilizando o mínimo possível de cortes e 
balançar de câmeras favorecido por cinemas de ação ocidental 
desde o começo dos anos 2000, o estilo popularmente chama-
do de “shaky-cam”. O shaky-cam foi popularizado pela trilogia 
Bourne (dirigidos por Doug Liman e Paul Greengrass), e como 
o nome indica, é principalmente caracterizado por uma imagem 
tremida, com a câmera “na mão” e frequentemente balançando 
de maneira (aparentemente) descontrolada e frenética, com uma 
quantidade prodigiosa de cortes (KRENG, 2008, p. 395-396). 



Capa  s  Expediente  s  Sumário  s  Autores 213

Trata-se de uma estética que tem uma função tanto prática quan-
to artística. 

A razão prática é que a imagem relativamente incoerente aju-
da a disfarçar erros, saltos de lógica e trocas entre atores dub-
lês entre planos, etc. A razão artística é uma de verossimilhança, 
com o movimento frenético e caótico lembrando jornalismo de 
guerra e filmagens amadoras que se tornaram lugar-comum na 
mídia global, principalmente desde a década de 90. Uma decisão 
artística com o propósito de fornecer aos embates do espião Ja-
son Bourne um ar realista, documental, como se um cinegrafista 
amador tivesse capturado o desenrolar das brigas e perseguições 
por acidente e as tivesse gravado. Uma estética de corpos confu-
sos e caóticos, de corpos e gestos mutilados em uma multitude de 
partes por uma edição frenética em uma cacofonia corpórea, na 
intenção de fornecer a audiência um assalto sensorial que simula 
uma versão segura de um combate violento “verossímil”. Filmes 
posteriores de ação seguiram esta estética em níveis variados, 
proeminentemente nas filmografias de diretores como Michael 
Bay, J.J Abrams e Louis Leterrier nas duas primeiras décadas 
dos anos 2000. 

Como notado anteriormente, a trilogia John Wick se posicio-
na em oposição a esta estética e movimento, trocando os corpos 
e gestos divididos por cortes frenéticos por uma continuidade e 
clareza corpórea, com planos longos, claros e fixos focados em fa-
zer a ação a mais esteticamente bela possível, com o rosto, corpo 
e linguagem corporal de Keanu Reeves sendo claramente visível 
por minutos afins, de um plano para o próximo. Um traço espe-
cífico da coreografia é o fluxo constante de toque e movimento: 
os personagens estão frequentemente se movendo e variando de 
um ataque para o outro para manter o máximo impacto da sen-
sorialidade da cena. Wick alterna entre tiros, facadas e agarras 
de Jiu-Jitsu e Judô, enroscando seus membros no dos oponentes 
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enquanto maneja sua arma de fogo com os membros que sobram, 
cobrindo todos os cenários de um combate ao mesmo tempo em 
um virtuoso multi-tasking violento. 

Outro elemento recorrente das cenas de embate da trilogia são 
utilizações em menor escala da técnica conhecida como mickey 
mousing, um artifício estilístico nomeado em referência ao seu 
uso pioneiro em animações da Disney que sincroniza a ação na 
tela com a trilha musical desenrolando no background (SCHREI-
BMAN, 2004, p. 43). No caso desta franquia, isso é feito com fre-
quência pelo DJ de synthwave Le Castle Vania e pelo compositor 
Tyler Bates, que tendem a cronometrar o som dos tiros dispara-
dos por John Wick com a trilha como se fossem uma percussão 
particularmente violenta, como forma de enfatizar e extremar a 
sensorialidade dos embates. Os seus oponentes ocasionalmntr 
estão mais fora de sincronia com o ritmo da trilha que o próprio 
Wick, sinalizando a audiência quem é o real condutor da batalha, 
musicalmente falando. 

Existem até piscadelas de metalinguagem em relação a isso, 
como a cena no segundo filme em que Wick e alguns assassinos 
terminam invadindo um palco durante um show de música ele-
trônica e tendo um tiroteio enquanto a banda toca, fazendo um 
certo mickey mousing diegético. A audiência vendo o show vibra 
com a violência como se fosse parte do show, assim como nós 
no outro lado da quarta parede. É claro, nesta cena, quem está 
tocando no palco é o próprio supracitado Le Castle Vania. Mas o 
caso mais notório desse efeito talvez seja o clímax do segundo fil-
me, que é quase inteiramente sincronizado com um remix de An-
tonio Vivaldi, passagem Allegro Non Molto da terceira passagem 
(“Verão”) dos sonetos “Quatro Estações”, com a trilha delibera-
damente fazendo os disparos das armas de Wick substituírem o 
lugar da percussão na composição original.



Capa  s  Expediente  s  Sumário  s  Autores 215

Se a trilogia Bourne e o seu shaky cam tenta ilustrar a violên-
cia e o combate por meio de uma estética vagamente jornalística e 
documental, a trilogia John Wick e sua clareza no combate parece 
seguir mais a maneira de arte renascentista, balé e música erudita. 

Toda vez que o titular personagem puxa o gatilho contra al-
guém o gesto é visto com olhos adoradores pela câmera, um mo-
mento a ser deleitado e apreciado pela audiência como se fosse 
uma arte letal em movimento. O sangue jorrando dos crânios ex-
plodidos, membros quebrados e corpos mutilados são tinta em 
uma tela, Wick é pintor prodigioso em cujos gestos de maestria a 
audiência se permite habitar dentro daquele sistema de realidade 
suspensa. Efetivamente todos os assassinos da franquia parecem 
ser cultos e refinados, conhecedores de Mozart, Dante Alighieri e 
moda. Se algum matador desconhece a fina arte, é porquê é um 
covarde patético (como o caso do antagonista central do segundo 
filme, Santino). Ser matador é ser bon vivant da violência. 

Pode parecer uma descrição exageradamente haute couture 
para violentos tiroteios, esfaqueamentos e outras mortes varia-
das, mas a própria franquia ergue essa metáfora por si só. No ter-
ceiro filme, Wick se encontra com A Diretora, sua mentora que 
aparentemente o criou desde infância e o moldou no maestro da 
morte que ele é no presente da narrativa. No seu QG, um teatro 
de arquitetura clássica, a personagem é mostrada treinando ór-
fãos simultaneamente na arte do homicídio e na arte do balé: as 
duas formas de fisicalidade são efetivamente as mesmas para ela 
e para a trilogia. Durante cena, vemos uma bailarina calmamente 
removendo uma unha inteira de seu visivelmente mutilado dedo 
do pé. Observando esse momento, A Diretora arremata: “Arte é 
dor. Vida é sofrimento.”. 

Se a dor é arte e a vida sofrimento, então a morte seria o único 
possível magnum opus, particularmente quando executado por 
um mestre da técnica como John Wick. Ecoando esta hipótese, 
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uma cena posterior mostra A Diretora assistindo uma pupila sua 
realizar uma performance de balé ao som de música, e enquan-
to isso desenrola, o antagonista Zero e seus homens entram em 
seu QG, retalhando seguranças no caminho ao som da música. A 
performance chega a seu crescendo quando Zero e seus homens 
emergem por trás das bailarinas, caminhando pelo palco como 
corpos espectrais enquanto a dança continua. 

Similarmente, os clímaces tanto do segundo quanto terceiro 
filme são notadamente sangrento tiroteios entre John Wick e 
dezenas de homens ao som da composição de Antonio Vivaldi, 
Allegro Non Molto, dos sonetos “Quatro Estações”. Os disparos 
e facadas fornecem uma efetivamente violenta de percussão e os 
gritos de esforço e dor os vocais para o mórbido balé. 

Como notado, a perspectiva de arte de John Wick tem uma 
tendência ao Renascentismo, e com isso vem também a noção 
de imagem sacra. Em meados do capítulo 3, um personagem de 
nome Berrada rumina sobre a etimologia da palavra “assassino”, 
um termo tão querido a premissa da franquia e do próprio gêne-
ro de filmes de ação. Ele nota a origem da palavra na Ordem dos 
Assassinos, ou Hashshashin, e como alguns erroneamente pen-
sam que a etimologia significa “consumidores de haxixe”, mas 
conclui que a origem mais provável é “Asāsīyūn”, árabe, signifi-
cando “aqueles que se mantém na fé”, que é de fato a etimologia 
mais provável do termo (MAALOUF, 1998). Aqui então os assas-
sinos não são apenas emissários da morte ou artistas da dor, mas 
também padres do morticínio, clérigos da hecatombe. A arte da 
morte que matadores fazem não é apenas bela, é sacra.

A simbologia religiosa se embrenha pela trilogia e na carne de 
seus personagens das mais variadas maneiras, uma fé de sangue 
e pólvora que se revela como curiosamente sincrética com a mis-
tura de elementos judaicos, cristãos, muçulmanos e pagãos. Por 
exemplo, Wick possui uma cruz tatuada nas costas logo ao lado 
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de uma frase em latim referenciado a deusa greco-romana For-
tuna: Fortis Fortuna Adiuvat (“a Fortuna favorece o mais for-
te”). O complexo submundo de assassinos utiliza terminologia 
predominantemente católica, referenciando aqueles que violam 
suas regras como excomungados e aos estabelecimentos neutros 
deste submundo como consagrados, ao mesmo ritmo que se co-
brem em mitológica greco-romana como o porteiro do hotel de 
assassinos sendo chamado de Caronte, o barqueiro e guardião da 
passagem do mundo dos mortos na mitologia grega.

Os supremos comandantes deste mundo são um panteão po-
liteísta criminoso conhecido como A Alta Cúpula, referida como 
entidade apenas em diálogo quase como uma organização divina 
abastada em seu monte olimpo, com o refrão constante da fran-
quia sendo que tudo, sem exceção, existe “abaixo da Cúpula”. A 
exceção é um personagem referido como O Ancião, uma espé-
cie de profeta do deserto árabe visivelmente inspirado no Velho 
da Montanha do folclore muçulmano da supracitada Ordem dos 
Hashshashin, o lendário místico e sábio religioso que guiou a or-
dem no seu auge (DAFTARY, 2007, p. 313). Provas de fé a este 
panteão criminoso são oferendas de sangue, desde mortes dedi-
cadas em seu nome e seus cósmicos propósitos quanto mutila-
ções dos próprios fiéis: além do exemplo citado anteriormente 
de Wick sendo forçado a decepar seu dedo, eles também com-
provam a lealdade de uma personagem empalando suas palmas 
com uma lâmina, em uma imitação brutal dos estigmas de Je-
sus Cristo. Não seria errado supor que, então, todo o morticínio 
artístico da franquia seja apenas oferenda a estes velhos deuses 
sincréticos do massacre, mas a trilogia vai além desta suposição. 

Durante o primeiro e a maior parte do segundo filme, a pre-
sunção da narrativa é uma que, de fato, toda a morte é dada pro-
pósito pelas regras e moralidades cosmológicas ditadas por es-
sas entidades. “Regras, sem ela vivemos como com os animais”, 
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como afirmam personagens periodicamente, em meio a brutais 
execuções. Mas ao fim do segundo filme, as regras da Alta Cúpula 
se tornam obstáculos para a vingança de John Wick e logo ele 
as quebra, se tornando um literal e proverbial excomungado. No 
capítulo 3 a tirania e hipocrisia destas regras sacras é exposta 
na carne dos próprios personagens: como prova de fé, Wick tem 
uma cruz invertida marcada a ferro quente em suas costas por 
cima da tatuagem de original de cruz, em uma perversão escrita 
em carne dos próprios símbolos da Alta Cúpula. 

No fim da narrativa, Wick se une ao Rei da Bowery, o mais 
proeminente herege as cosmologias deste universo. O Rei que vi-
sivelmente desdenha da pompa e circunstância da Cúpula e de 
sua estética, com tanto o próprio quanto sua organização viven-
do asceticamente na sarjeta como mendigos, usando trapos em 
direto contraste a moda refinada haute couture do mundo tradi-
cional dos assassinos. No desenrolar dos eventos, o asceticismo 
monástico do Rei e seu ateísmo contra a Cúpula se revela como o 
verdadeiro caminho para o morticínio puro, belo. 

Na última cena da trilogia, John Wick, ainda caçado pelo 
mundo de assassinos e suas “divindades”, é trazido para o Rei. 
Wick a esta altura foi esfaqueado, baleado, forçado a decepar seu 
dedo anelar e despencou de um prédio direto para o duro asfal-
to. Rasteja no chão, murmurando de dor, seu corpo quebrado, 
mutilado e alquebrado. Um corpo que deveria estar morto, mas 
se recusa por vingança, cujo resquício vida é apenas um instinto 
de espalhar a morte que se embrenha nele a todos em seu cami-
nho. Similarmente, o Rei foi desfigurado por golpes de espada, 
está mutilado e mancando pelos seus “atos de heresia” contra a 
Cúpula. Dois homens-mortos e desfigurados que juntam forças, 
prontos para declararem guerra contra o mundo e seus símbolos 
sagrados, prometendo um apocalipse sensorial de grosso calibre. 
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Esta é a promessa para os filmes posteriores da franquia: se 
a morte e a dor devem ter significado poético, deuses também 
morrerão e sofrerão. Todos as fisicalidades devem ser brutaliza-
dos, e corpos sagrados não estão a salvo. Nenhum corpo está. 

Figura 5. John (canto do frame) 
observa Gianna (centro do frame) cometer suicídio

Fonte: John Wick: Chapter 2  (50:45)
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Motion graphics: uma proposta de classificação

Raphael Sagatio

Introdução

Tratamos os motion graphics como animação, pois é o que são 
em sua origem e essência, porém, é importante fazermos algu-

mas ponderações sobre a utilização de termos como “animação”, 
“motion graphics” e “desenho animado”.

Qualquer elemento imagético possui as seguintes propriedades 
básicas para poder ser animado: 1. Ponto âncora: define o ponto de 
referência onde um objeto que será animado; 2. Posição: define a 
localização espacial do objeto nos eixos XYZ (horizontal, vertical e 
profundidade); 3. Escala: determina o tamanho do objeto; 4. Rota-
ção: altera a angulação do objeto; e, 5. Opacidade (transparência): 
limita o quanto podemos visualizar do objeto.

Dito isso, podemos dizer que animar algo no contexto técnico é 
não é exatamente dar movimento a algo, e sim, modificar a visua-
lização daquele elemento específico durante uma escala temporal 
pré-estabelecida, como quando o tamanho de um objeto é alterado 
(Figura 1), a sua visualização com uma opacidade (Figura 2), des-
foque (Figura 3), mudança de cor (Figura 4), por exemplo.

10 Raphael Sagatio
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Figura 1. Demonstração de escala em um objeto

Fonte: o autor

Figura 2. Demonstração de opacidade / transparência em um objeto

Fonte: o autor
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Figura 3. Demonstração do efeito de desfoque em um objeto

Fonte: o autor

Figura 4. Demonstração de colorização em um objeto

Fonte:  o autor

Nesses casos, houve uma alteração imagética-temporal do ele-
mento, mas foram em suas propriedades, não no seu movimento. 

Os desenhos animados criam essa ilusão de movimento atra-
vés de inúmeros desenhos colocados em sequência e em posições 
modificadas, um boneco pulando no mesmo lugar, precisa de 



Capa  s  Expediente  s  Sumário  s  Autores 224

movimentação temporal e uma espacialidade para isso aconteça, 
logo, nesse caso, temos uma mudança de posição do objeto, por 
mais que ele esteja no mesmo lugar, no espaço-tempo determi-
nado, suas ações mudam (Figura 5).

Figura 5. Demonstração de um ciclo de pulo (jump cycle) em um personagem

Fonte: o autor

Já os motion graphics seguem a mesma linha e logica de 
animação. Sua tradução literal seria “gráficos em movimento”, 
então podemos dizer que para existir movimento, sua posição 
precisa mudar durante o espaço-tempo, mas, diferente dos dese-
nhos animados, suas configurações imagéticas são variadas, nem 
a necessidade um personagem, digamos assim. Qualquer catego-
ria de elemento imagético (foto, vídeo, texto, ilustração, etc.) que 
pode ser animado, será.

Em resumo, toda alteração de propriedade de um objeto imagé-
tico é animação, mas nem toda animação se efetua com movimen-
to e por mais que seus significados se sobreponham eles não são 
a mesma coisa. Apesar dos avanços que os campos da tecnologia 
e da animação trouxeram, como a reconfiguração e experimenta-
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ção no quesito visual, a base elementar dos motion graphics ainda 
está ancorada nos 12 princípios básicos da animação37.

Os motion graphics conseguem sugerir profundidade, espa-
cialidade e movimentação diferentes até do âmbito cinemato-
gráfico. Isso o torna especialmente útil para ajudar a comunicar 
por dicas e sugestões visuais e especiais, onde todas as anima-
ções apresentadas precisam ter um propósito para existir, não 
podendo ser apenas um componente plástico, agindo como uma 
ferramenta comunicacional valiosa, projetando uma experiência 
visual que pareça coesa e única, como uma peça visual ou conec-
tada à história principal. Considerando a coreografia de todas as 
animações como um produto único, é possível controlar melhor 
os fatores comuns comunicados com a animação em diferentes 
formas e oportunidades de visualização. 

Atualmente não é possível hoje falarmos sobre os motion gra-
phics sem mencionarmos o designer Saul Bass e a migração do 
motion graphics do cinema para a televisão. 

Bass é um dos nomes responsáveis pela criação e disseminação 
do que conhecemos hoje por motion graphics. A icônicas abertu-
ras animadas O homem do Braço de Ouro (The Man With the Gol-
den Arm, Otto Preminger, 1952), A Volta ao Mundo em 80 Dias 
(Around the World in 80 Days, Michael Anderson, 1957), Onze 
Homens e um Segredo (Ocean’s Eleven, Lewis Milestone, 1960) 
Psicose (Psico, Alfred Hitchcock, 1961), Deu a louca no Mundo 
(It’s a Mad Mad Mad Mad World, Stanley Kramer, 963) e Com 
Minha Mulher, Não Senhor! (Not With My Wife, You Don’t!, Nor-
man Panama, 1966) são alguns exemplos onde o designer utilizou 
elementos gráficos para compor a abertura do filme.

37. Os 12 princípios básicos da animação podem ser encontrados no livro Dis-
ney Animation: The Illusion of Life dos autores Ollie Johnston e Frank Thomas.
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Graças a esse modelo de trabalho imagético, Bass ampliou o 
horizonte para a visualização dos créditos de abertura para além 
da questão funcional, inserindo uma narrativa, um conceito visu-
al e uma preparação para o filme, que já começa pelos créditos, 
não depois dele. Após Bass, diversos outros artistas seguiram o 
seu legado, como Pablo Ferro, Maurice Binder, Kyle Cooper e 
tantos outros.

Ainda nos anos 1960, os motion graphics fazem a sua transi-
ção para a televisão. Por mais que ainda não tenha esse padrão 
de nomenclatura adotado, as principais emissoras americanas 
começam a utilizar animações em suas chamadas e programas, 
e assim, surgem as chamadas flying logos (logotipos voadores).

A qualquer momento, na tela da televisão, letras tridi-
mensionais e figuras geométricas ricamente recobertas de 
cores e texturas aparecem sobrevoando um espaço sem 
gravidade, num movimento vertiginoso, em geral, sincro-
nizadas a uma trilha musical, passam em seguida pelas 
mais rigorosas transformações geométricas, formando 
textos e figuras de alta sugestão e condensação, até final-
mente se fundirem no título de um programa ou num logo 
empresarial (MACHADO, 2000, p. 199).

A natureza iconográfica da computação gráfica situada em 
meados da década de 1960 e 1990 era basicamente essa. A tec-
nologia computacional era limitada em sua capacidade de exibir 
objetos mais complexos e os designers precisavam inovar para 
não ser sempre a mesma coisa. A estética utilizada nas emisso-
ras estrangeiras foi bastante consolidada por aqui pelo designer 
Hans Donner, da Rede Globo, o Saul Bass da televisão e pelo 
grande investimento da emissora nesse tipo de conteúdo (MA-
CHADO, 2000, p. 202). 
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A maior parte da influência visual que houve entre os anos 
1980 e 1990 é graças a hegemonia da Rede Globo como um pa-
drão imagético a ser atingido, as novelas, programas e seriados 
eram o carro chefe da emissora. Novelas como Top Model (Rede 
Globo, 1989), utilizavam a técnica do chroma-key em modelos 
que desfilavam em um ambiente 3D que conduzia alusão a obra 
Relatividade de M.C. Escher; em Despedida de Solteiro (Rede 
Globo, 1992) os gráficos eram no estilo do jogo eletrônico que era 
a tendência da época, Mortal Kombat (Midway Games, 1992). 
Os gráficos do jogo consistiam em atores filmados e depois pixe-
lados para a plataforma do jogo. Sendo uma novidade visual até 
então, a novela seguiu essa linha gráfica e utilizou elementos de 
outros jogos como Pitfall (Activision, 1982) e Prince of Pérsia 
(Brøderbund, 1989) para compor a abertura. Já em A Indoma-
da (Rede Globo, 1997) a atriz se transmuta em elementos como 
água, fogo e pedras para ultrapassar obstáculos 3D que surgem 
em seu caminho. 

Sem dúvidas, a Rede Globo ainda segue até os dias atuais ins-
pirando. A novela Alto Astral (Rede Globo, 2014), utilizou ele-
mentos aquarelados para compor sua abertura; Meu Pedacinho 
de Chão (Rede Globo, 2014), os personagens aparecem aquarela-
dos e estereotipados como as figuras das fábulas infantis, ou Novo 
Mundo (Rede Globo, 2017), que em uma abertura totalmente 3D 
recria diversos elementos de uma trama sobre o descobrimento 
e a construção do Brasil, desde o império até a independência. 

Entre 1990 e 2010, quem domina e inspira novas questões 
visuais são os programas da MTV. As condições tecnoculturais 
propostas pelo canal influenciaram uma reformulação artística 
e visual, além de aprimorarem os conceitos de computação grá-
fica e da montagem cinematográfica. Para Stam (2003, p. 336) 
“as tecnologias para televisão, vídeo e computador, em contras-
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te, aparentam ser os meios pós-modernos por excelência e mos-
tram-se bastante vanguardistas em termos estéticos”.

Essa articulação proposta pela emissora era amplamente ba-
seada na animação computadorizada, uma grande direção de 
arte primorosa e com focos narrativos, deu início ao que ficou 
conhecida como “linguagem MTV”, com isso, a construção visual 
foi reformulada e os primeiros vislumbramentos para além da 
identidade da emissora foram observados nos videoclipes. 

O departamento de promo e gráficos era o coração da 
MTV. Lá estavam os caras mais conceituais da emissora, 
que, junto aos videoclipes e aos VJs, definiam nossa iden-
tidade. A MTV Brasil, a exemplo da MTV gringa, também 
fez das vinhetas gráficas sua marca registrada (GOES, 
2014, p. 54).

Com a MTV trazendo um modelo mais voltado ao público jo-
vem, muitas das mídias se adaptaram a essa forma de comunica-
ção. Um exemplo claro dessa combinação visual são os exemplos 
musicais dos videoclipes Goodlife, de Kanye West (2007) (Figura 
6), Rude Boy, de Rihanna (2010) (Figura 7) e Bang, de Anitta 
(2015) (Figura 8). Os três videoclipes são basicamente iguais no 
contexto sobre como o motion graphics é utilizado, mostrando 
que uma tendência que dá certo pode ser reaproveitada por anos. 
A utilização da parte filmada com a animação mostrou ser algo 
imageticamente poderoso e nesses três exemplos os artistas inte-
ragem com suas palavras e elementos visuais diversos no decor-
rer da música. 
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Figura 6 . Frame do videoclipe Goodlife (2007)

Fonte: YouTube. https://youtu.be/FEKEjpTzB0Q. Acesso em: 5 janeiro 2020

Figura 7. Frame do videoclipe Rude Boy, (2010)

Fonte: YouTube. https://youtu.be/e82VE8UtW8A Acesso em: 5 janeiro 2020

https://youtu.be/FEKEjpTzB0Q
https://youtu.be/e82VE8UtW8A
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Figura 8. Frame do videoclipe Bang (2015)

Fonte:  YouTube. https://youtu.be/UGov-KH7hkM. Acesso em: 5 janeiro 2020

Essa combinação imagética não tem um caráter binário no que-
sito ou “é cinema” ou “é animação”, mas uma conexão entre esses 
campos e isso ocasionou em um novo resultado para as imagens e 
reverberou nas aberturas cinematográficas. Em 2018, quase uma 
década após o surgimento dessa proposta visual, que era oriunda 
dos videoclipes, foi utilizado para apresentar os personagens em 
Esquadrão Suicida (Suicide Squad, David Ayer, 2018) (Figura 9).

Figura 9. Frame da apresentação dos personagens 
no filme Esquadrão Suicida (2016)

Fonte:  YouTube. https://youtu.be/XXMrXyA3Yp0 Acesso em: 10 janeiro 2020

https://youtu.be/UGov-KH7hkM
https://youtu.be/XXMrXyA3Yp0
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Por ser uma referência visual transmídia, a utilização desse 
grupo de conteúdo se tornou bastante usual em mídias diversas 
pela fácil assimilação do conteúdo e pelo visual apresentando, se 
bem trabalhados, os motion graphics podem sugerir sobre o que 
a peça audiovisual se propõe, além de ser um ótimo local para a 
exibição de possíveis conteúdos relevantes para a trama, além 
dos créditos da equipe técnica.

Em 2016, a abertura dos Jogos Paraolímpicos do Rio de Ja-
neiro seguiu essa tendência. Aqui, os competidores são apresen-
tados com super poderes e com acessórios especiais, dando uma 
dinâmica divertida à competição (Figura 10).

A mesma utilização dessa categoria de integração entre o real e 
o digital também ocorreu na abertura do mundial de 2019 do jogo 
eletrônico League of Legends, onde, durante a música tema da 
competição, Phoenix das cantoras, Cailin Russo e Chrissy Costan-
za, os competidores são apresentados em situações do cotidiano e 
antropomorfizados em seus personagens do jogo (Figura 11). 

Figura 10. Frame da abertura dos jogos Paraolímpicos 
do Rio 2016 para o Channel 4 (2016)

Fonte:  Vimeo. https://vimeo.com/181760189. Acesso em: 4 janeiro 2020

https://vimeo.com/181760189
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Figura 11. Frame do videoclipe Phoenix (2019)

Fonte: YouTube. https://youtu.be/i1IKnWDecwA. Acesso em: 30 janeiro 2020

Independente de qual mídia está sendo trabalhada, com a uti-
lização do motion graphics é possível traduzir traços de persona-
lidade únicos ao produto audiovisual, pois quando bem utilizado, 
vai além da razão funcional e da boa aparência, não apenas con-
ferindo uma boa comunicação visual em uma atmosfera moder-
na e sofisticada.

As técnicas de composição de gráficos de movimento tor-
naram-se mais avançadas, permitindo a integração perfeita 
de imagens 2D e 3D, tipografia e conteúdo de ação ao vivo. 
O advento da tecnologia digital aprimorou e complicou o 
processo de composição, e “pensar em camadas” se tornou 
uma tendência padrão. A hibridização da mídia digital e 
tradicional permite que os designers gráficos de movimento 
criem composições complexas que são visualmente atraen-
tes e comercialmente eficazes. As possibilidades criativas 
incomuns que existem na fusão de imagens diversas estão 
empurrando os limites da experimentação e expressão ar-
tística (KRASNER, 2005, p.345) (tradução nossa).

https://youtu.be/i1IKnWDecwA
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 Por conta dessa nova visualidade ocasionada pela televisão, 
os motion graphics precisaram se reinventar também no cine-
ma. Para isso, cabe pensarmos em elencar uma breve proposta 
de categorização e, quando possível, relacionar com alguma obra 
que não seja do universo cinematográfico, como séries, videocli-
pes, propagandas ou jogos eletrônicos, por exemplo.

Quando assistimos a um filme que conta uma história, 
analisa categorias, ou cria um argumento, normalmente 
prestamos pouca atenção às qualidades pictóricas absolu-
tas dos planos. Ainda assim, é possível organizar um filme 
com base nas cores, nas formas, nos tamanhos e nos movi-
mentos das imagens (BORDWELL, 2014, p. 559).

Diante disso, podemos elencar pelo menos cinco vertentes 
onde os motion graphics se configuram. 1. Estética Gráfica: a 
narrativa é transmitida por elementos imagéticos fantasiosos; 
2. Estética Tipográfica: o que importa nesse contexto é a utili-
zação de caracteres na condição de leitura e de imagem; 3. Es-
tética Grunge: a subjetividade da imagem e do som; 4. Estética 
3D: onde as variadas opções de configuração buscam trazer um 
realismo imagético e sensorial para o espectador e, por fim, 5. 
Estética de Mídia Mista: onde o conjunto de diversos elementos 
de imagem e som criam um modelo de narrativa inspirados por 
um ecossistema de várias abordagens técnicas e visuais.

1. Estética gráfica

Entendemos por aberturas gráficas tudo aquilo que pode 
compor imageticamente algo, constituído por uma estética pura-
mente imagética e estilizada no quesito de ilustrações ou repre-
sentações visuais que não sejam fotografias ou filmes. 
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Aqui a metáfora visual será uma plástica, funcional e expres-
siva, conferindo um grau de sentido na configuração de sua apa-
rência e em sua atmosfera de composição na totalidade e no foco 
dos elementos visuais em sua organização estilística, que dialo-
gam com a atmosfera do filme. Aqui, as animações guiam o olhar 
do espectador de um elemento para outro, ajudando a criar con-
juntos lógicos de movimento e fáceis de acompanhar, pois, ao 
iniciar uma segunda animação ter a continuação de um movi-
mento contínuo da câmera virtual partindo de um mesmo ponto 
onde o movimento anterior terminou, acaba se facilitando para o 
espectador seguir o fluxo de informações conforme ele visualiza.

Na criação de mensagens visuais, o significado não se en-
contra apenas nos efeitos cumulativos da disposição dos 
elementos básicos, mas também no mecanismo percepti-
vo universalmente compartilhado pelo organismo huma-
no. Colocando em termos mais simples: criamos um de-
sign a partir de inúmeras cores e formas, texturas, tons e 
proporções relativas; relacionamos interativamente esses 
elementos; temos em vista um significado. O resultado é a 
composição, a intenção do artista, do fotógrafo ou do de-
signer. É seu input. (...) Entre o significado geral, estado 
de espírito ou ambiente da informação visual e a mensa-
gem específica e definida existe ainda um outro campo de 
significado visual, a funcionalidade, no caso dos objetos 
que são criados, confeccionados e manufaturados para 
servir a um propósito (DONDIS, 1997, p. 30).

 
Nesse ponto, traçaremos um paralelo entre Beijos e Tiros 

(Kiss Kiss, Bang Bang, Shane Black, 2005) (Figura 12), essa, ins-
pirada no estilo de Saul Bass e Visitantes (Visitantes, Acán Coen, 
2014) (Figura 13).
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Fonte:  Blu-Ray

Figura 13. Frame dos títulos de abertura do filme Visitantes (2014)

Figura 12. Frame dos títulos de abertura do filme Beijos e Tiros (2005)

Fonte: Blu-Ray

A alegoria proposta nessa estética pode ser encontrada tanto 
em aberturas, onde é o caso de Beijos e Tiros ou nos créditos finais, 
apresentados em Visitantes. Nos dois casos, o que temos normal-
mente é um resumo do filme, esteticamente trabalhado e como 
uma padronização de elementos imagéticos que refletem ao enre-
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do do filme. A animação é basicamente um plano sequência onde 
um resumo visual é focado em apresentar as partes mais impor-
tantes do filme. Cortes rápidos ou sobreposições não são comuns, 
no máximo, uma aceleração da câmera virtual enquanto os objetos 
possuem animações mais simples, quase em câmera lenta. Esse 
contraste dá um dinamismo à cena e a composição da imagem.

Todos esses elementos, o ponto, a linha, a forma, a direção, 
o tom, a cor, a textura, a escala, a dimensão e o movimento 
são os componentes irredutíveis dos meios visuais. Consti-
tuem os ingredientes básicos com os quais contamos para 
o desenvolvimento do pensamento e da comunicação visu-
ais. Apresentam o dramático potencial de transmitir infor-
mações de forma fácil e direta, mensagens que podem ser 
apreendidas com naturalidade por qualquer pessoa capaz 
de ver (DONDIS, 1997, p. 82).

Esse estilo de tendência ganha força no final dos anos 2000 
por diversos filmes. A estética empregada fez bastante sucesso em 
vários filmes dessa época, mas nenhum a inovação visual foi mais 
característica em 300 (300, Zack Snyder, 2006) (Figura 15), e em 
A Múmia: Tumba do Imperador Dragão (The Mummy: Tomb 
of the Dragon Emperor, Rob Cohen, 2008) (Figura 15). Em am-
bos, as ilustrações e grafismos até então abstratos, evoluem com 
fluidez para cenas completas, mostrando aos espectadores algu-
mas cenas antes já vistas, agora, pela ótica da animação.



Capa  s  Expediente  s  Sumário  s  Autores 237

Fonte: Blu-Ray

Figura 15. Frame dos títulos de abertura do filme 
A Múmia: Tumba do Imperador Dragão (2008)

Figura 14. Frame dos títulos de abertura do filme 300 (2006)

Fonte: Blu-Ray

Em paralelo, essa tendência da utilização de elementos visu-
ais nas aberturas também afeta as séries. Nesse contexto, pode-
mos trazer um exemplo de aberturas gráficas em seriados com 
O Mundo Sombrio de Sabrina (Chilling Adventures of Sabrina, 
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2018) (Figura 16). Na abertura da série, as imagens são relacio-
nadas diretamente com a arte dos quadrinhos (mídia original 
que inspirou a série) e também contam uma estilização para re-
fletir a aparência dos atores nos personagens, além de informa-
ções gráficas que aludem a figuras que permeiam o mundo visual 
do terror, como aranhas, bruxas, caveiras, cemitérios e demais 
elementos que compõe essa forma de universo imagético.

Figura 16. Frame dos títulos de abertura da série 
O Mundo Sombrio de Sabrina (2018)

Fonte: Netflix

As informações são apresentadas como telas animadas, e, para 
manter a fluidez da narrativa, apresentação de personagens, ele-
mentos e a própria concepção visual, a câmera virtual se desloca para 
uma nova composição, utilizando como transição elementos visuais 
do plano anterior, gerando um grande plano sequência na abertura. 
Para os fãs, um deleite a parte, visto que existem pelo menos vinte 
referências diretas às publicações impressas. Para Lotmann (1978, 
p.15) “o signo figurativo, ou icónico, supõe para o significado uma 
expressão única, uma expressão que lhe é por natureza própria. O 
desenho é o exemplo mais corrente do signo figurativo”.
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Também é importante pontuar que esse categoria dedimen-
são gráfica não busca aprimorar espacialidades e realismos gráfi-
cos como podemos encontrar na estética 3D. Aqui, a maioria dos 
elementos está em 2D ou no máximo 2.5D (pseudo-3D), nesse 
caso, os elementos e o espaço onde estão elencados são bidimen-
sionais (2D), mas existe uma percepção de profundidade na cena 
(2.5D), enquanto os elementos componentes da imagem não são 
afetados, afinal, eles não possuem um volume, são apenas figuras 
planas com alguma espécie de  movimentação.

II. Estética tipográfica

A tipografia é a utilização de fontes diversas e estilizadas para 
um fim imagético, trabalhando com um estilo ou aparência do 
texto na composição visual, mais do que isso, a tipografia cons-
trói uma identidade visual tornando a palavra e a imagem em 
algo único, pois as palavras se configuram em uma forma visu-
al, tornando-se também imagens e ainda assim, transmitem um 
significado verbal, sendo uma força importante para a comuni-
cação. A configuração tipográfica tem o potencial de transmitir 
em simultâneo, uma mensagem verbal clara além de mensagens 
simbólicas e emocionais, assim, sua capaz de transformar pala-
vras em imagens se integra com a experiência visual universal.

A tipografia está na encruzilhada do belo e do útil. Como 
uma pintura, é algo para se olhar e contemplar em sua for-
ma. Ao contrário de uma pintura, é também algo concre-
tamente funcional, pois se destina a ser lido. É útil pensar 
no tipo como sendo uma arquitetura — projetar uma casa 
é, em última análise, inútil se, no final, a casa cair ou não 
conseguir impedir a entrada da chuva. Tipografia que não 
pode ser lida não é mais tipografia. Mas, longe da textura 
cinza banal que aquele imperativo absoluto parece ditar, 
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a tipografia como uma forma comunicativa possui o po-
tencial para uma expressão profundamente significativa e 
emocional (SAMARA, 2004, p. 6) (tradução nossa).

A relação da tipografia no cinema é antiga, passando pelos 
cartazes, logotipo dos filmes, cartelas de intertítulos no cinema 
mudo, por exemplo. Para exemplificar e tentar dar uma direção 
no sentido da evolução gráfica e estética, devemos ter como norte 
o filme Uma Mulher É Uma Mulher (Une femme est une femme, 
Jean-Luc Godard, 1961) (Figura 17). 

Figura 17. Frame dos títulos de abertura do filme 
Uma Mulher É Uma Mulher (1961)

Fonte: DVD

Uma tipografia em maiúsculo, alongada, fina e elegante nas 
cores branco, vermelho e azul (que remetem a bandeira da fran-
cesa) aparecem durante os créditos iniciais, efetuando conexão 
entre as imagens filmadas e as palavras. As palavras “Era uma 
vez”, “Comédia francesa”, “Musical”, “Melodramática”, “Senti-
mental”, “Opera” e “Cinema”  informam ao espectador sobre o 
que se trata o filme e se misturam aos créditos dos atores. Ainda 
existe um crédito, “Lubitsch” sendo uma homenagem ao diretor 
Ernst Lubitsch, uma referência para Godard.



Capa  s  Expediente  s  Sumário  s  Autores 241

Em Viagem Alucinante (Enter the Void, Gaspar Noé, 2009) (Fi-
gura 18) os créditos de abertura se baseiam em uma ampla utiliza-
ção de fontes, edição rítmica, trilha sonora ruidosa e o emprego de 
várias cores, criando uma psicodelia visual, estando muito próximo 
ao limite da legibilidade. Apesar da dinâmica vertiginosa ocasiona-
da pela abertura, a proposta aqui não é necessariamente conseguir 
ler o conteúdo apresentado, mas experimentar de alguma forma a 
condição imagética e auditiva proposta. Essa iniciação nos créditos 
iniciais, já antecipam o universo imagético que será encontrado e 
prepara o espectador para o que será a experiência do filme. 

Por mais que exista um caos tipográfico nos créditos inicias, ain-
da assim, ele é bem organizado, afinal, são elementos simples inte-
ragindo de maneira simples, porém, devido à velocidade do que é 
mostrado e a trilha sonora, a introdução se torna bem epilética.

Uma infinidade de escolhas que competem por atenção 
pode dissuadir os leitores tímidos ou cansados, mas a sua 
principal vantagem é que esta abordagem oferece muitas 
oportunidades para o leitor encontrar algo de interesse 
(SALTZ, 2019, p. 114) (tradução nossa).

Figura 18. Frame dos títulos de abertura do filme Viagem Alucinante (2009)

Fonte: DVD
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Em Random Acts of Violence (Random Acts of Violence, Jay 
Baruchel, 2020) (Figura 19), apesar de uma única tipografia, a 
legibilidade fica comprometida não pelo ritmo de leitura impos-
to, mas pelas artes que temos por trás do texto e pelos próprios 
efeitos, sejam eles de transição ou de escala, em consonância com 
o ritmo da trilha, os créditos iniciam assim como os de Viagem 
Alucinante podem causar algum incomodo e desconforto, nesses 
casos, propositalmente pensados.

As questões de legibilidade entram em jogo quando as 
imagens do tipo se sobrepõem: a imagem exige a nossa 
atenção. Para que o tipo se destaque, o tamanho e o estilo 
da letra, o contraste com o fundo e o peso do traço con-
tribuem todos para a importante separação entre o fun-
do e o primeiro plano. Colocar algumas palavras de tipo 
de exibição sobre uma imagem pode ser suficientemente 
complexo, mas onde alguns designers erram é colocar uma 
quantidade de tipo de texto sobre uma imagem — isto é 
certo que torna a leitura uma tarefa difícil (SALTZ, 2019, 
p. 150) (tradução nossa).

Figura 19. Frame dos títulos de abertura do filme 
Random Acts of Violence (2020)

Fonte: DVD
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Como sempre, faremos uma ponte para algum produto imagé-
tico que não é só o cinema, e, nesse caso, citamos a reverberação 
dessa condição de imagem tipográfica no videoclipe da música All 
Of The Lights (2010) do artista Kanye West (Figura 20) que se ma-
nifesta como uma cópia do estilo38 já visto em Viagem Alucinante.

38. Entrevista do diretor Gaspar Noé acusando o cantor Kanye West e o pro-
dutor Hype Williams de plágio: https://www.rollingstone.com/music/music-
-news/kanye-west-hype-williams-accused-of-plagiarism-by-director-gaspar-
-noe-35685/

Figura 20. Frame do videoclipe All Of The Lights (2010)

Fonte: DVD

III. Estética grunge

A estética grunge é caracterizada por romper com a lógica ha-
bitual da animação no motion graphics, porém, é o seu estado 
mais autêntico e o menos utilizado atualmente. Aqui, não neces-
sariamente temos animação, mas movimentos frenéticos que pa-
recem ir e vir de todas as direções causando uma certa tensão, 
confusão e uma possível quebra na narrativa. Atrelado a isso, 
temos a inserção de elemento gráficos e tipográficos, não neces-
sariamente com movimentos. O trabalho nessa categoria estética 
é bem artesanal, sem muita utilização de softwares, pois é focado 
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muito mais em uma montagem rítmica do que em efeitos visuais 
propriamente ditos.

Também é comum a substituição das cores naturais da cena 
para tons mais vibrantes ou mais desbotados, e, apesar de não ser 
uma regra, normalmente existe uma atmosfera obscura empre-
gada por texturas, sobreposição de imagens, efeitos sujos, ruídos 
e algum desgaste na imagem, mesmo nessa configuração contur-
bada conseguimos identificar padrão e narrativa ao decorrer da 
montagem proposta, associando os demais elementos mostra-
dos, e, ao final, essa compreensão com certeza fará mais sentido.

O sistema da forma associativa sugere ideia e qualidades 
expressivas ao agrupar imagens que podem não ter ne-
nhuma conexão logica imediata. Mas, exatamente pelo 
fato de imagens e sons serem justapostos, somos estimu-
lados a procurar alguma conexão, uma associação que os 
ligue (BORDWELL, 2014, p. 569).

Nessa estética, outro elemento também deve ser considerado: 
o áudio. Enquanto temos uma trilha que acompanha os créditos 
iniciais com alguns pontuais efeitos sonoros, no grunge, todo o 
áudio está em consonância com o que é apresentado visualmente, 
diferente das demais configurações estilísticas, aqui, a sonorida-
de é tão trabalhada quanto as imagens apresentadas. Foi graças 
a Se7en - Os Sete Crimes Capitais (Se7en, David Fincher, 1995) 
(Figura 21) que o termo motion graphics foi revitalizado. 

Em 1995, sua sequência de crédito de abertura do thril-
ler psicológico de David Fincher, Se7en, que expressava o 
conceito de um assassino compulsivo e perturbado, ime-
diatamente chamou a atenção do público. Hoje, é conside-
rado um marco na história do design gráfico de movimen-
to (KRASNER, 2008, p. 24) (tradução nossa).



Capa  s  Expediente  s  Sumário  s  Autores 245

Em seus créditos de inicias temos fotografias recortas e so-
brepostas onde os conteúdos de alguma maneira fazem apologia 
ou referência a algum grau de violência, os gráficos distorcidos, 
riscos e a tipografia manuscrita, por vezes invertida ou ao con-
trário, são uma conexão direta as imagens filmadas que possuem 
alguma escrita. 

A ideia que temos é que quem escreveu o que foi filmado, tam-
bém escreveu o que foi apresentado para os espectadores. Ima-
gens tremidas, pontuadas por uma edição rápida e assimétrica 
por jump-cuts e close-ups extremos. O jogo de luz e sombra sobre 
as cenas em um constante choque visual com cores mais frias e 
sóbrias apresentadas. 

No âmbito do áudio, o que temos é um som perturbador. A tri-
lha sonora é uma música experimental composta por Trent Rez-
nor da banda Nine Inch Nails e com um ar misterioso, orquestra-
da em ritmo crescente, seus timbres são distorcidos, metálicos, 
desacelerados e esticados. Também é possível ouvir gritos, baru-
lhos de coisas rachando, e algum barulho de cidade, como uma 

Figura 21. Frame dos títulos de abertura do filme 
Se7en — Os Sete Crimes Capitais (1995)

Fonte: DVD
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sirene ao final dos créditos. O compasso da música em conjunto 
com as imagens causa um sentimento de estranheza ao público, 
pois, ao mesmo tempo, em que nada é revelado, tudo que está ali 
sendo apresentado de alguma forma faz sentido naquele momen-
to, é a atmosfera do filme que está ali, e, indo além, um resumo 
sobre a condição psicossocial do personagem que encontraremos 
mais adiante.

Nas séries, o equivalente a Se7en seria a American Horror 
Story (Creadores: Ryan Murphy e Brad Falchuk, 2011) (Figura 
22). Criada pelo mesmo designer dos créditos iniciais de Se7en, 
Kyle Cooper, as aberturas seguem à risca a fórmula tudo que foi 
utilizada na película. Em ambos os casos, a criação dos créditos 
iniciais é bem expressiva.

Figura 22. Frame dos títulos de abertura da primeira temporada 
da série American Horror Story (2011)

Fonte: FX

Isso não quer dizer que tais referências grunges se limitem a 
esses dois exemplos. Diversos jogos eletrônicos como Control (De-
senvolvido por Remedy Entertainment, 2019) e CyberPunk 2077 
(Desenvolvido por CD Projekt, CD Projekt RED, 2020) utilizam de 
tal estética de maneira pontual ao decorrer dos jogos e videoclipes 
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utilizam em algum grau a estética orginalmente pensada por Kyle 
Cooper. Esse tipo de estética cumpre o objetivo de surpreender o 
espectador com a sua abordagem plástica e técnica.

IV. Estética 3D

Esse estilo na maioria das vezes guia o olhar do espectador 
através de uma câmera virtual na tridimensionalidade de um 
mesmo ambiente ou objeto. Devido a espacialidade da terceira 
dimensão, não temos apenas a profundidade da cena, os elemen-
tos da cena são em 3D, e com isso é possível visualizar o conteúdo 
apresentado em diferentes ângulos e pontuar suas característi-
cas. Uma das variadas metas da estética 3D é imprimir uma re-
alidade para o espectador, seja em personagens, cenários, ambi-
ências, objetos.

O efeito de realidade designa, pois, o efeito produzido no 
espectador pelo conjunto dos índices de analogia em uma 
imagem representativa (quadro, foto ou filme, indiferente-
mente). Trata-se no fundo de uma variante, recentrada no 
espectador, da ideia de que existe um catálogo de regras 
representativas que permitem evocar, ao imitá-la, a per-
cepção natural. O efeito de realidade será mais ou menos 
completo, mais ou menos garantido, conforme a imagem 
respeite convenções de natureza plenamente histórica (“co-
dificadas”, diz Oudart). Mas trata-se já de um efeito, isto é, 
de uma reação psicológica do espectador ao que vê -sem que 
essa noção seja fundamentalmente nova com relação às te-
orias de Gombrich, por exemplo (AUMONT, 1993, p. 111).

Com a câmera virtual em constante movimento no espaço 3D 
é permitido trabalhar as mudanças imagéticas e espaciais pon-
tualmente, direcionando o olhar do espectador para momentos 
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e detalhes importantes, garantindo que a animação seja notada 
naquele dentro daquele espaço imagético. A utilização da virtu-
alização da câmera pode ser um plano-sequência ou não. O que 
importa nesse caso é transmitir algum efeito de realidade, no 
movimento, nos ambientes e nos personagens, mesmo que por 
esse efeito seja conseguir por meio alegorias. Aqui, optamos por 
exemplificar em aberturas que façam o uso da tecnologia 3D, tan-
to na sua utilização em conjunto com live-action ou puramente 
3D. Para Dondis, (2003, p. 218) “o maior conhecimento técnico 
ampliou as áreas possíveis da realização cinematográfica”.

Começamos com o Quarto do Pânico (Panic Room, David 
Fincher, 2002) (Figura 23) onde temos um movimento de câ-
mera que integra o que é filmado com tipografia. Os créditos em 
3D, não se assemelham a apenas créditos, eles fazem parte da 
composição do cenário real, sendo afetados por luzes, sombras 
e reflexos tornando-os fotorealistas. A ideia transmitida nessa 
categoria visual é de que eles sempre estiveram ali, são reais e 
palatáveis, uma parte indissociável da imagem filmada. 

Figura 23. Frame dos títulos de abertura do filme Quarto do Pânico (2002)

Fonte: DVD
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Sobre ela, na abertura temos um passeio aéreo por Manhat-
tan — local onde se passa a trama — e isso logo será modifica-
do, pois, quase a totalidade do filme será dentro de uma casa e 
essa impressão de magnitude logo será reduzida a uma sensação 
claustrofóbica.

 A sequência proposta se assemelha a Intriga Internacional 
(North by Northwest, Alfred Hitchcock, 1959) (Figura 24) onde 
os créditos também são apresentados sob a cidade. Sem a técnica 
3D, Saul Bass, designer dos créditos, recorre à perspectiva para 
enquadrar os elementos textuais na imagem real. 

Em Refém (Hostage, Florent-Emilio Siri, 2005) (Figura 25) 
os créditos de abertura tomam outra configuração. Ainda, como 
em Quarto do Pânico temos uma câmera virtual que passeia por 
um cenário completamente 3D, replicado como o cenário real da 
ação fílmica, porém, com a ação congelada, ao final, os créditos 
que eram 3D (incluindo elementos e câmera virtual) se fundem 
com a atuação real. O ambiente possui cores contrastadas em 

Figura 24. Frame dos títulos de abertura 
do filme Intriga Internacional (1959)

Fonte: DVD



Capa  s  Expediente  s  Sumário  s  Autores 250

preto e branco, mas com vermelho no céu e no horizonte. Cabe 
dizer que o diretor já havia participado como diretor da franquia 
de jogos digitais Splinter Cell (2002) e possivelmente isso in-
fluenciou a concepção da abertura, pois, assim como nos jogos, o 
espectador é quem está na ação. 

A alternância de planos abertos para planos detalhes é efetu-
ada de forma simples e com a utilização de um plano sequência 
para evitar interromper a narrativa visual, pois mesmo sabendo 
que estamos presentes em uma cena de crime, o cenário apesar 
de amplamente explorado, ainda é um enigma. 

A trilha sonora também é algo de destaque. Com uma trilha 
crescente, o temos um ar de mistério que aumenta a tensão do 
espectador para o que seguirá. Elementos como helicóptero, ar-
mas e a própria ambientação possui seus próprios sons sendo 
ouvidos pontualmente quando a câmera está focalizando-os.

Os motion graphics nesse estilo visual além de chamar a aten-
ção para os créditos, também chamam a atenção para o ambien-

Figura 25. Frame dos títulos de abertura do filme Refém (2005)

Fonte: DVD
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te, onde todo o panorama introdutório para o filme é esclarecido 
para o espectador em questão de poucos minutos, podendo refle-
tir a familiaridade dos créditos iniciais em um reflexo da narrati-
va onde pertencem os personagens.

V. Estética de mídia mista

A estética mista talvez a mais complexa para exemplificar, 
pois, sempre um elemento pode sobressair a outro e acabar sen-
do preponderante. A base dessa estética são os conceitos de ima-
gem e narrativas interdependentes de ideias multifacetadas e 
que geralmente se beneficiam do design visual, agindo como um 
gatilho para transmitir conteúdo e contar uma história. 

Esses gatilhos visuais podem ser gráficos, textos, imagens fil-
madas e fotográficas, ilustrações, padronização de cor, efeitos vi-
suais e animados. Apesar dessa combinação, nesse estilo, se faz 
necessário um equilíbrio perfeito de todos os elementos imagéti-
cos para que os significados dessa uma dimensão conceitual seja 
reconhecida como uma forma de realidade.

Dentro desta moldura narrativa, o interesse segundo o qual, 
em cada detalhe, tudo pareça real torna obrigatórios os cui-
dados ligados à coerência na evolução dos movimentos em 
sua dimensão puramente física. Se há um corte em meio a 
um gesto de uma personagem, toma-se todo o cuidado para 
que o momento do gesto correspondente ao fim do primei-
ro plano seja o instante inicial do segundo, resultando na 
tela uma apresentação contínua da ação. Todos os objetos 
e as posições dos vários elementos presentes serão rigoro-
samente observados para que uma compatibilidade precisa 
seja mantida na sequência (XAVIER, 2005, p. 33).
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Essas relações na construção da hierarquia visual fazem com 
que o espectador experimente o ambiente proposto e as infor-
mações ali inseridas de maneira diferente, acompanhando a nar-
rativa pela trajetória da câmera virtual, criando uma animação 
que efetua referência ao mundo real e se comunica com eficácia. 
O resultado dessa associação de elementos geralmente converge 
para uma abertura completamente animada, com as informações 
pontuais bastante destacadas e de alta legibilidade.

Em Alice Guy-Blaché: a História não contada da primeira 
cineasta do mundo (Be natural: the untold story of Alice Guy-
-Blaché, Pamela B. Green, 2019) (Figura 26), temos utilização de 
uma câmera 3D percorrendo um espaço composto por filmagens 
e fotografias de arquivo, utilização de tipografias variadas, ilus-
trações, animações em 2D e 2.5D de elementos que compõe a 
imagem e uma estilização gráfica dos itens visuais. 

Fifura 26. Frame dos títulos de abertura do filme Alice Guy-Blaché: 
a História não contada da primeira cineasta do mundo (2019)

Fonte: DVD
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A câmera conduz o espectador para dentro das cenas fazendo 
uma panorâmica sobre as paisagens, essas, com interpretações 
tridimensionais dos elementos, que transitam quase que aparen-
temente em uma sequência construída por imagens de arquivo. 
Tanto visualmente quanto como significado, esta é uma sequên-
cia de abertura em que comunica em várias camadas. Além disso, 
abertura mescla a dimensão gráfica com um conceito de didática, 
e a abertura serve também como um prólogo, fazendo com que 
a audiência entenda o contexto da biografia e interprete visual-
mente as condições daquela época.

Na série La Casa de Papel (La Casa de Papel, Produtor: Álex 
Pina, 2017) (Figura 27) o tema principal é apresentado já nos cré-
ditos iniciais. Por meio da abstração e detalhes, a câmera virtual 
em movimentos fluidos e cortes suaves transporta o espectador 
para dentro de um espaço imagético que se assemelha a de uma 
maquete. Mantendo uma paleta de basicamente três cores, bran-
co e preto para o cenário, e vermelho para os créditos, o ambien-
te apresentado traz elementos visuais reconhecíveis como fotos, 
jornais, arquivos de polícia, ilustrações de armas e desenhos 
técnicos. Por quase todo o percurso da câmera virtual essas in-
formações são mostradas. Embora essas informações adjacentes 
forneçam conexões sobre o que virá na série, de alguma forma 
elas são negligenciadas, pois, o foco aqui é o passeio pela maque-
te, não as informações contidas. 

Os créditos dos atores e equipe técnica surgem com anima-
ções simples e bidimensionais no espaço concebido tridimen-
sionalmente. Toda a abertura está metodicamente presente em 
um sistema gráfico fiel ao contexto da série e ainda existe uma 
brincadeira sobre a ambiguidade do nome “casa de papel” que 
aqui pode ser representado pela textura visual da maquete, pela 
instituição (Casa da Moeda espanhola) e pelo papel-moeda.
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Figura 27. Frame dos títulos de abertura da primeira temporada 
da série La Casa de Papel (2017)

Fonte: Netflix

A ampliação da ideia de que os componentes visuais contidos 
nos créditos iniciais apresentam elementos da própria narrativa, 
sem fazer com que a continuidade visual seja perdida, geram um 
convite ao espectador para a história. Para Xavier (2005, p.22) “o 
movimento de câmera reforça a impressão de que há um mundo 
do lado de lá, que existe independentemente da câmera em con-
tinuidade ao espaço da imagem percebida”. A estrutura da mídia 
mista normalmente tem uma dependência direta com a narrativa 
fílmica, pois ao seu término, ainda há indícios do que há por vir, 
e isso, será com a parte filmada.

Considerações finais

É difícil imaginar que a estética impressa por Bass  nos anos 
1960 se tornaria um modelo visual tão frequente em nosso pa-
drão imagético contemporâneo. Os motion graphics usam tem-
po, espaço, movimentos, cores e uma diversidade de elementos 
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visuais para atrair a atenção e comunicar uma mensagem que 
por filmes dinâmicos e curtos. Visto que os motion graphics du-
ram de segundos a poucos minutos, existe uma emergência em 
capturar e prender a atenção do espectador, transmitindo a nar-
rativa em um formato que seja o mais atraente possível. 

Por ser um campo em um fluxo constante, a ampliação da sua 
utilização transforma o que poderia ser apenas uma agradável 
visualização em uma excelente ferramenta de comunicação dan-
do um livre curso à ampla utilização e aos múltiplos caminhos a 
serem seguidos.

Ainda que no contexto de aberturas muitas nem sequer uti-
lizem algum traço animação, como, por exemplo, Os Sujos (The 
Dirties, Matthew Johnson, 2013), que para construir seus créditos 
de abertura utiliza como referências 2D créditos iniciais de outros 
filmes, mesmo que não existam motion graphics em sua composi-
ção, a forma de construção da abertura é satisfatoriamente inova-
dora e divertida, ter essa variedade de opções é maravilhoso e ao 
mesmo um grande desafio, pois combinar a complexidade do es-
tilo visual proposto com as necessidades funcionais de um crédito 
de abertura, como uma solução personalizada que mostre exata-
mente o que você precisa não é algo tão simples. 

Por mais avassalador que seja o número de opções aber-
tas a quem pretenda solucionar um problema visual, são 
as técnicas que apresentarão sempre uma maior eficácia 
enquanto elementos de conexão entre a intenção e o re-
sultado. Inversamente, o conhecimento da natureza das 
técnicas criará um público mais perspicaz para qualquer 
manifestação visual (DONDIS, 1997, p. 24–25).

O potencial dos motion graphics para comunicar, conectar, 
chamar a atenção do espectador é um dos benefícios que sua uti-
lização tem a oferecer, pois, a direção da animação conduz du-
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rante sua curta duração, fazendo com o espectador mantenha o 
foco na imagem e na mensagem. Entender a individualidade de 
cada motion graphics é um dos possíveis caminhos para criar 
uma experiência visual única. As aberturas fílmicas ou de séries, 
independente da utilização de motion graphics, são importantes, 
por mais que hoje existe a opção de “pular abertura” em algumas 
plataformas, elas convidam o espectador para a história a partir 
daquele momento e já definem o clima do que será visto, dado 
que as sequências de títulos contêm já possuem a essência do 
filme, mesmo que (aludindo) e não revelando maiores detalhes. 
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